
A Prefeitura de Saquarema, 
por meio da Secretaria Muni-
cipal de Esporte, Lazer e Tu-
rismo, vai realizar no próximo 
dia 28 de outubro a Servido-
res Run 2026, no Centro da 
cidade.

A iniciativa tem como pro-
posta incentivar a prática 
esportiva, estimular hábitos 
saudáveis e promover a inte-
gração entre os colaborado-
res da Prefeitura. O evento 
será voltado exclusivamente

para servidores públicos mu-
nicipais, colaboradores de 
projetos e funcionários ter-
ceirizados.

A programação começa às 
7:30h, com concentração 
dos participantes. Logo em 
seguida, acontecem as pro-
vas: corrida de 5 km e cami-
nhada de 3 km.

As inscrições estão abertas 
e poderão ser feitas por meio 
do aplicativo Colab. O per-

curso oficial será divulgado 
em breve pela organização.

Com o lema “Exercício é saú-
de”, a Servidores Run 2026 
busca reforçar a importância 
do cuidado com o corpo, da 
adoção de um estilo de vida 
ativo e do esporte como fer-
ramenta de lazer, confrater-
nização e bem-estar.
Importante: a inscrição es-
tará sujeita à comprovação 
do vínculo com a Prefeitura 
ou com empresa terceirizada 
contratada pelo Município. 
A inscrição, por si só, não 
garante a participação no 
evento. Os inscritos deverão 
aguardar a confirmação da 
participação, que será enca-
minhada por SMS e e-mail 
com as orientação para reti-
rada do Kit.

Prepare-se para se movi-
mentar, cuidar da saúde e 
compartilhar esse momento 
com quem faz parte da nossa 
equipe! Porque quem faz Sa-
quarema acontecer também 
merece um dia para celebrar, 
se cuidar e correr junto!
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LEI COMPLEMENTAR Nº 113, 
DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

Dispõe sobre a readequação de cargos 
comissionados e funções gratificadas na 
estrutura básica organizacional da Admi-
nistração Pública Direta; revoga integral-
mente a Lei Complementar nº 59, de 16 
de dezembro de 2020, e seus Anexos; 
cria cargos comissionados e funções gra-
tificadas da Administração Pública Direta; 
e extingue cargos comissionados.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei Complemen-
tar:
Art. 1º Ficam readequados na estrutura 
básica organizacional da Administração 
Pública Direta os cargos comissionados e 
as funções gratificadas de que trata esta 
Lei Complementar, revogando-se inte-
gralmente a Lei Complementar nº 59, de 
16 de dezembro de 2020 e seus Anexos. 
Art. 2º Para os fins do art. 1º, ficam cria-
dos na estrutura básica organizacional da 
Administração Pública Direta os Cargos 
Comissionados do Executivo-CCE, des-
tinados exclusivamente ao exercício de 
atribuições de direção, chefia e asses-
soramento, cujas denominações, quanti-
tativos, símbolos e lotações constam do 
Anexo I, e atribuições constam do Anexo 
II desta Lei Complementar. 
Parágrafo único. Os Cargos Comissio-
nados do Executivo-CCE de que trata o 
caput observam os quantitativos e as pro-
porcionalidades estabelecidas nos artigos 
1º e 2º da Lei Municipal nº 2.673, de 3 de 
janeiro de 2025, bem como os critérios 
estabelecidos no Tema nº 1010 do Supre-
mo Tribunal Federal.
Art. 3º Os símbolos e os vencimentos 
dos Cargos Comissionados do Executivo-
-CCE da estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta são os 
constantes do Anexo III. 
Art. 4º Os cargos em comissão instituí-
dos por outras normas legais municipais 
e não abrangidos pela presente Lei Com-
plementar permanecem regidos pelas 
respectivas leis de criação, observando-

-se, quanto aos símbolos e vencimentos, 
o disposto no art. 3º desta Lei Comple-
mentar, sem prejuízo da continuidade do 
processo de readequação da estrutura de 
cargos em comissão e funções gratifica-
das da Administração Pública Municipal.  
Art. 5º Ficam criadas na estrutura básica 
organizacional da Administração Pública 
Direta as Funções Gratificadas do Execu-
tivo-FGE, de exercício exclusivo por servi-
dores ocupantes de cargo de provimento 
efetivo, cujas denominações, quantita-
tivos e símbolos constam do Anexo IV; 
as atribuições constam do Anexo V; e os 
símbolos e valores constam do Anexo VI 
desta Lei Complementar. 
Parágrafo único. As atribuições das Fun-
ções Gratificadas de que trata o caput de-
vem observar, no que couber, os critérios 
mencionados no Parágrafo único do art. 
2º desta Lei Complementar. 
Art. 6º Ficam extintos da estrutura básica 
organizacional da Administração Pública 
Direta os Cargos Comissionados do Exe-
cutivo-CCE constantes do Anexo VII des-
ta Lei Complementar.
Parágrafo único. O Anexo VII de que tra-
ta o caput compreende exclusivamente 
cargos instituídos por normas diversas da 
Lei Complementar nº 59, de 16 de dezem-
bro de 2020.  
Art. 7º As despesas decorrentes da exe-
cução desta Lei Complementar correrão à 
conta das dotações próprias consignadas 
no orçamento vigente, suplementadas, 
se necessário, por créditos adicionais, na 
forma da legislação aplicável.
Art. 8º Esta Lei Complementar entra em 
vigor na data de sua publicação.
Saquarema, 22 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

ANEXO I
Denominações, Quantitativos, Símbolos e 
Lotações dos Cargos Comissionados do 
Executivo-CCE

 ATOS DA PREFEITA

 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
Gabinete da Prefeita 

LEI COMPLEMENTAR Nº 113, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 
 

ANEXO I 
Denominações, Quantitativos, Símbolos e Lotações dos Cargos Comissionados 

do Executivo-CCE 
 

 
I- Secretaria Municipal de Gabinete  

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-12 Diretor de Gestão de Publicações Oficiais  
2 CCE-11 Assessor Especial de Gabinete 
1 CCE-10 Diretor Adjunto de Gestão de Publicações Oficiais 
2 CCE-9 Assessor de Gabinete 
2 CCE-8 Assessor de Gestão Institucional  
2 CCE-8 Assessor de Gestão Estratégica 

  
 
II- Secretaria Municipal de Administração, Receita e Tributação 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão de Pessoas 
1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão Tributária e Arrecadação 
1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão da Dívida Ativa 
1 CCE-11 Diretor de Gestão de Avaliação Imobiliária 
1 CCE-9 Diretor Adjunto de Gestão Tributária e Arrecadação 
8 CCE-8 Coordenador de Gestão Patrimonial 
5 CCE-8 Assessor de Gestão Institucional  
5 CCE-8 Assessor de Gestão Estratégica 

 
 
III- Procuradoria-Geral do Município 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-15 Assessor Especial do Procurador-Geral 
6 CCE-13 Assessor da Procuradoria-Geral 
1 CCE-12 Diretor-Geral de Gestão Institucional e Estratégica 
1 CCE-11 Diretor de Gestão Institucional 
1 CCE-10 Coordenador de Gestão Estratégica 
1 CCE-10 Coordenador de Gestão Institucional 
3 CCE-9 Assessor de Gestão Institucional e Estratégica 
2 CCE-7 Assessor Adjunto de Gestão Institucional e Estratégica 

 
 
 
 
 

 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
Gabinete da Prefeita 

LEI COMPLEMENTAR Nº 113, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 
 

ANEXO I 
Denominações, Quantitativos, Símbolos e Lotações dos Cargos Comissionados 

do Executivo-CCE 
 

 
I- Secretaria Municipal de Gabinete  

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-12 Diretor de Gestão de Publicações Oficiais  
2 CCE-11 Assessor Especial de Gabinete 
1 CCE-10 Diretor Adjunto de Gestão de Publicações Oficiais 
2 CCE-9 Assessor de Gabinete 
2 CCE-8 Assessor de Gestão Institucional  
2 CCE-8 Assessor de Gestão Estratégica 

  
 
II- Secretaria Municipal de Administração, Receita e Tributação 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão de Pessoas 
1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão Tributária e Arrecadação 
1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão da Dívida Ativa 
1 CCE-11 Diretor de Gestão de Avaliação Imobiliária 
1 CCE-9 Diretor Adjunto de Gestão Tributária e Arrecadação 
8 CCE-8 Coordenador de Gestão Patrimonial 
5 CCE-8 Assessor de Gestão Institucional  
5 CCE-8 Assessor de Gestão Estratégica 

 
 
III- Procuradoria-Geral do Município 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-15 Assessor Especial do Procurador-Geral 
6 CCE-13 Assessor da Procuradoria-Geral 
1 CCE-12 Diretor-Geral de Gestão Institucional e Estratégica 
1 CCE-11 Diretor de Gestão Institucional 
1 CCE-10 Coordenador de Gestão Estratégica 
1 CCE-10 Coordenador de Gestão Institucional 
3 CCE-9 Assessor de Gestão Institucional e Estratégica 
2 CCE-7 Assessor Adjunto de Gestão Institucional e Estratégica 

 
 
 
 
 

 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
Gabinete da Prefeita 

 
 
IV- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social  

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-11 Diretor de Políticas de Trabalho e Renda 

1 CCE-11 Diretor de Políticas para a Pessoa Idosa e  
Envelhecimento Saudável 

1 CCE-11 Diretor de Políticas para a Juventude 
1 CCE-10 Diretor de Gestão da Assistência Social 
8 CCE-8 Coordenador de Gestão Regional da Assistência Social 
2 CCE-8 Assessor de Gestão Institucional 
1 CCE-8 Assessor de Gestão Estratégica 
18 CCE-4 Assessor de Articulação Regional da Assistência Social 

 
 
 
V- Secretaria Municipal de Urbanismo 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-11 Diretor de Gestão da Fiscalização Urbanística 
1 CCE-11 Diretor de Gestão em Urbanismo 
1 CCE-10 Assessor de Planejamento e Gestão Urbanística 

 
 
 
VI- Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pública 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-14 Assessor Especial de Segurança e Ordem Pública 
1 CCE-14 Comandante da Guarda Civil Municipal 

1 CCE-11 Diretor de Gestão da Fiscalização e  
Proteção de Áreas Públicas 

1 CCE-11 Diretor de Gestão da Fiscalização de Posturas Municipais 
1 CCE-10 Diretor de Gestão de Proteção Marítima 
1 CCE-10 Diretor do Centro de Monitoramento e Controle 
1 CCE-10 Subcomandante da Guarda Civil Municipal 
5 CCE-9 Coordenador de Gestão Estratégica de Ordem Pública 
8 CCE-8 Assessor de Gestão e Proteção de Áreas Públicas 
8 CCE-8 Assessor de Gestão de Posturas e Ordenamento Público 
3 CCE-8 Assessor de Gestão Institucional 
2 CCE-8 Assessor de Gestão Estratégica 
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ANEXO II
Denominações e Atribuições dos Cargos 
Comissionados do Executivo-CCE

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GABINETE

Diretor de Gestão de Publicações Ofi-
ciais  
Dirigir o Departamento responsável pelas 
publicações oficiais do Município, exer-
cendo a chefia das equipes e unidades 
a ele vinculadas; estabelecer, de acordo 
com as diretrizes superiores, prioridades 
e metas para o funcionamento do Depar-
tamento; planejar, coordenar e supervisio-
nar os fluxos administrativos destinados 
ao recebimento, processamento e pu-
blicação dos atos oficiais encaminhados 
pelos órgãos municipais competentes; 
supervisionar a organização e regula-
ridade das edições do Diário Oficial do 
Município, observadas as normas institu-
cionais estabelecidas; autorizar o enca-
minhamento das matérias à publicação, 
após o cumprimento dos requisitos for-
mais definidos para o fluxo de publicação, 
sem prejuízo da responsabilidade do ór-
gão remetente pelo conteúdo, legalidade 
e exatidão do ato; promover a articulação 
entre o Departamento e os órgãos munici-
pais responsáveis pelo encaminhamento 
das matérias; estabelecer e supervisionar 
atos destinados à preservação, organi-
zação e disponibilidade das edições ofi-
ciais; acompanhar indicadores, prazos e 

 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
Gabinete da Prefeita 

VII- Secretaria Municipal de Transporte e Serviços Públicos 
 

QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 
1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão de Serviços Públicos 
1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão de Estradas e Vias Públicas 
1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão da Limpeza Urbana 
5 CCE-14 Superintendente Regional de Gestão Territorial  
1 CCE-11 Diretor de Gestão de Transportes e Serviços Públicos 
1 CCE-11 Diretor de Gestão do Transporte Concedido e Mobilidade 
1 CCE-11 Diretor de Gestão de Serviços Veiculares e Equipamentos  
1 CCE-8 Diretor Adjunto de Gestão de Iluminação Pública 
1 CCE-9 Coordenador de Gestão de Abastecimento e Combustíveis 
18 CCE-8 Coordenador Regional de Gestão Territorial 
6 CCE-8 Assessor de Gestão Institucional 
6 CCE-8 Assessor de Gestão Estratégica  
15 CCE-2 Assessor de Gestão Regional 

 
VIII- Secretaria Municipal de Obras Públicas 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-13 Diretor-Geral de Gestão de Obras Públicas 
1 CCE-12 Diretor-Geral de Monitoramento de Obras Públicas 
1 CCE-12 Diretor-Geral de Planejamento e Gestão de Projetos 
1 CCE-12 Diretor de Articulação Institucional de Obras 
6 CCE-11 Assessor de Gestão de Obras Públicas 
4 CCE-11 Assessor de Planejamento de Obras Públicas 
1 CCE-11 Assessor de Planejamento Orçamentário de Obras Públicas 

 
IX- Secretaria Municipal de Saúde  

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão do Fundo Municipal de Saúde 
1 CCE-12 Diretor de Gestão do Fundo Municipal de Saúde 

1 CCE-12 Diretor de Gestão de Projetos Especiais, 
Contratos e Convênios 

1 CCE-12 Diretor de Gestão Estratégica em Saúde  
1 CCE-11 Diretor de Gestão da Vigilância em Saúde  

1 CCE-11 Diretor de Gestão Estratégica dos Contratos  
em Saúde Especializada  

1 CCE-11 Diretor de Gestão Estratégica dos Contratos  
em Saúde Básica 

1 CCE-10 Diretor de Gestão de Pessoas da Saúde 
4 CCE-10 Assessor de Gestão Estratégica dos Contratos em Saúde  

4 CCE-8 Coordenador de Gestão Estratégica 
dos Contratos em Saúde 

 
 

 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
Gabinete da Prefeita 

X- Secretaria Municipal de Comunicação Social 
 

QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 
1 CCE-12 Diretor de Gestão da Comunicação Social 
1 CCE-12 Diretor de Gestão Jornalística Institucional  
1 CCE-12 Diretor de Estratégia e Gestão de Comunicação Digital 
3 CCE-11 Assessor de Estratégia de Comunicação Institucional 
5 CCE-11 Assessor de Estratégia de Comunicação Digital 
1 CCE-10 Diretor Adjunto de Publicações Oficiais 
2 CCE-10 Assessor de Estratégia Jornalística Institucional 

 
XI- Secretaria Municipal de Gestão, Inovação e Tecnologia 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão de Licitações e Compras 
1 CCE-12 Assessor Especial de Gestão Estratégica 
1 CCE-12 Diretor de Conformidade Legal em Licitações 
1 CCE-11 Diretor Adjunto de Gestão de Licitações 
1 CCE-11 Diretor de Gestão de Contratos  
1 CCE-10 Diretor de Padronização de Contratações 
3 CCE-8 Assessor de Gestão Estratégica de Contratações 

 
XII- Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-13 Diretor de Políticas e Gestão do Turismo 
1 CCE-13 Diretor de Políticas e Gestão do Esporte 
1 CCE-13 Diretor de Planejamento e Gestão de Eventos 
2 CCE-10 Diretor Adjunto de Gestão de Eventos 
2 CCE-8 Assessor de Desenvolvimento e Articulação Turística 
1 CCE-8 Assessor de Gestão Institucional 
3 CCE-8 Assessor de Gestão de Eventos 

 
XIII- Controladoria-Geral do Município 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão da Auditoria Interna 

1 CCE-14 Diretor-Geral de Transparência e Relações com  
Órgãos de Controle 

1 CCE-10 Coordenador de Monitoramento do Sistema de  
Controle Interno 

1 CCE-9 Coordenador de Gestão de Prestação de Contas  
3 CCE-8 Coordenador de Monitoramento e Conformidade 

 
 
 
 

 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
Gabinete da Prefeita 

X- Secretaria Municipal de Comunicação Social 
 

QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 
1 CCE-12 Diretor de Gestão da Comunicação Social 
1 CCE-12 Diretor de Gestão Jornalística Institucional  
1 CCE-12 Diretor de Estratégia e Gestão de Comunicação Digital 
3 CCE-11 Assessor de Estratégia de Comunicação Institucional 
5 CCE-11 Assessor de Estratégia de Comunicação Digital 
1 CCE-10 Diretor Adjunto de Publicações Oficiais 
2 CCE-10 Assessor de Estratégia Jornalística Institucional 

 
XI- Secretaria Municipal de Gestão, Inovação e Tecnologia 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão de Licitações e Compras 
1 CCE-12 Assessor Especial de Gestão Estratégica 
1 CCE-12 Diretor de Conformidade Legal em Licitações 
1 CCE-11 Diretor Adjunto de Gestão de Licitações 
1 CCE-11 Diretor de Gestão de Contratos  
1 CCE-10 Diretor de Padronização de Contratações 
3 CCE-8 Assessor de Gestão Estratégica de Contratações 

 
XII- Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-13 Diretor de Políticas e Gestão do Turismo 
1 CCE-13 Diretor de Políticas e Gestão do Esporte 
1 CCE-13 Diretor de Planejamento e Gestão de Eventos 
2 CCE-10 Diretor Adjunto de Gestão de Eventos 
2 CCE-8 Assessor de Desenvolvimento e Articulação Turística 
1 CCE-8 Assessor de Gestão Institucional 
3 CCE-8 Assessor de Gestão de Eventos 

 
XIII- Controladoria-Geral do Município 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão da Auditoria Interna 

1 CCE-14 Diretor-Geral de Transparência e Relações com  
Órgãos de Controle 

1 CCE-10 Coordenador de Monitoramento do Sistema de  
Controle Interno 

1 CCE-9 Coordenador de Gestão de Prestação de Contas  
3 CCE-8 Coordenador de Monitoramento e Conformidade 

 
 
 
 

 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
Gabinete da Prefeita 

XIV- Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Inclusão, Ciência e Tecnologia 
 

QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 
1 CCE-14 Diretor de Gestão do Transporte Escolar 
1 CCE-12 Diretor de Gestão Institucional 
1 CCE-11 Diretor de Políticas e Gestão Cultural 
1 CCE-11 Diretor de Políticas e Gestão Educacional 
1 CCE-11 Diretor de Gestão Orçamentária e Financeira 
1 CCE-9 Diretor de Gestão Patrimonial da Educação 
1 CCE-9 Diretor de Gestão Logística Educacional 
1 CCE-9 Diretor de Políticas de Esporte Educacional 

1 CCE-9 Coordenador de Desenvolvimento e  
Capacitação de Pessoas 

4 CCE-8 Coordenador de Gestão Pedagógica 
2 CCE-8 Assessor de Gestão Institucional 
5 CCE-8 Assessor de Gestão Financeira e Contratual 

2 CCE-8 Assessor de Planejamento e Gestão de  
Projetos Educacionais 

1 CCE-8 Assessor de Planejamento e Gestão de  
Tecnologia Educacional 

1 CCE-8 Assessor de Planejamento de Infraestrutura Escolar 
3 CCE-8 Assessor de Gestão Estratégica de Programas Educacionais 
1 CCE-8 Assessor de Gestão de Pessoas 

 
XV- Secretaria Municipal de Planejamento 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-11 Diretor de Gestão Orçamentária 
1 CCE-11 Diretor de Monitoramento e Avaliação Orçamentária e Fiscal 
1 CCE-11 Coordenador de Gestão do Planejamento Governamental 
1 CCE-11 Coordenador de Gestão da Programação Orçamentária 

1 CCE-8 Coordenador de Gestão e Monitoramento da  
Receita Orçamentária 

3 CCE-6 Assessor de Planejamento Estratégico 
 
XVI- Secretaria Municipal de Finanças 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-14 Diretor-Geral de Integração e Gestão Estratégica Fiscal  
1 CCE-14 Diretor-Geral de Gestão Contábil 
1 CCE-11 Diretor Adjunto de Integração e Gestão Estratégica Fiscal 
1 CCE-10 Diretor de Gestão Financeira Integrada 
2 CCE-7 Coordenador de Gestão Financeira e Tesouraria 

 
 
 
 

 
 

 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
Gabinete da Prefeita 

 
XVII- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-12 Assessor de Gabinete e Gestão Estratégica  
1 CCE-11 Assessor de Projetos Estratégicos 

 
 
XVIII- Secretaria Municipal de Relações Institucionais 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

3 CCE-14 Assessor de Relação Institucional 
 
 
XIX- Secretaria Municipal de Transparência e Integridade 

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-11 Diretor de Ouvidoria Municipal 
 
 
XX- Secretaria Municipal de Habitação  

 
QUANT. SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 

1 CCE-11 Diretor de Política e Gestão Habitacional 
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resultados da unidade; propor medidas 
destinadas ao aperfeiçoamento, moder-
nização e eficiência do sistema munici-
pal de publicações oficiais; subsidiar as 
autoridades superiores com informações 
gerenciais relacionadas à área; e exercer 
atribuições de direção relacionadas à uni-
dade sob sua responsabilidade.
Assessor Especial de Gabinete
Assessorar diretamente a Chefia de Gabi-
nete em matérias estratégicas e institucio-
nais relacionadas à atuação da Chefia do 
Poder Executivo; prestar assessoramento 
na análise de demandas de elevada re-
levância submetidas ao Gabinete; sub-
sidiar a Chefia de Gabinete na definição 
de prioridades e na tomada de decisões; 
promover, por determinação da Chefia de 
Gabinete, a articulação institucional entre 
o Gabinete e os órgãos e entidades da 
Administração Municipal; analisar infor-
mações e manifestações encaminhadas 
pelas Secretarias Municipais, consolidan-
do subsídios necessários à apreciação 
superior; assessorar a preparação de reu-
niões, agendas institucionais e decisões 
que envolvam mais de um órgão da Admi-
nistração; propor medidas destinadas ao 
aperfeiçoamento da articulação governa-
mental e do fluxo decisório do Gabinete; 
e exercer atribuições de assessoramento 
estratégico compatíveis com a natureza 
do cargo.
Diretor Adjunto de Gestão de Publica-
ções Oficiais
Auxiliar o Diretor-Geral no exercício das 
funções de direção do Departamento e 
substituí-lo em seus afastamentos e im-
pedimentos, quando formalmente de-
signado; exercer a chefia das equipes e 
unidades que lhe forem subordinadas; co-
ordenar a implementação das prioridades 
e metas estabelecidos pela Direção; dis-
tribuir e supervisionar as atividades das 
equipes sob sua responsabilidade; acom-
panhar, sob perspectiva gerencial, os flu-
xos administrativos de recebimento, pro-
cessamento, publicação e preservação 
dos atos oficiais; supervisionar o cumpri-
mento dos prazos institucionais aplicáveis 
às edições do Diário Oficial; identificar 
inconsistências formais ou situações que 
demandem providência superior, promo-
vendo seu encaminhamento aos órgãos 
responsáveis; consolidar informações e 

indicadores relativos ao funcionamento 
da unidade e submetê-los ao Diretor-Ge-
ral; propor medidas destinadas ao aper-
feiçoamento dos fluxos e da organização 
do Departamento; e exercer atribuições 
de direção relacionadas à unidade sob 
sua responsabilidade.
Assessor de Gabinete
Assessorar a Chefia de Gabinete na 
análise e encaminhamento de matérias 
institucionais submetidas ao Gabinete; 
elaborar informações e subsídios neces-
sários às decisões da Chefia de Gabinete; 
assessorar a articulação entre o Gabinete 
e as Secretarias Municipais para o cum-
primento das diretrizes e determinações 
emanadas da Chefia do Poder Executivo; 
analisar o andamento das matérias con-
sideradas prioritárias, identificando situa-
ções que demandem decisão ou interven-
ção superior; preparar informações, notas 
e sínteses para reuniões e deliberações 
da Chefia de Gabinete; colaborar na ava-
liação dos resultados das providências 
determinadas no âmbito do Gabinete; e 
exercer atribuições de assessoramento 
diretamente relacionadas às competên-
cias da Chefia de Gabinete.
Assessor de Gestão Institucional
Assessorar diretamente o Secretário 
Municipal e os dirigentes superiores da 
Secretaria em matérias relacionadas à 
gestão institucional e ao cumprimento das 
diretrizes e prioridades estabelecidas para 
a Pasta; prestar assessoramento na aná-
lise, priorização e encaminhamento das 
demandas de interesse institucional; reu-
nir, sistematizar e apresentar informações 
gerenciais necessárias à tomada de deci-
sões superiores; assessorar a articulação 
entre as unidades internas da Secretaria 
e desta com os demais órgãos e entida-
des da Administração Pública; subsidiar 
as autoridades superiores na avaliação 
do cumprimento das prioridades, metas, 
programas e ações institucionais; identi-
ficar situações, riscos, pendências e de-
mandas que exijam decisão, articulação 
ou intervenção superior, submetendo-as 
à autoridade competente; preparar infor-
mações, sínteses e subsídios destinados 
a reuniões, decisões e encaminhamentos 
de interesse institucional; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, o desenvolvi-
mento das prioridades e determinações 

superiores, sem substituir as unidades 
responsáveis por sua execução; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da integração, dos fluxos institucionais e 
da eficiência da gestão da Secretaria; e 
exercer atribuições de assessoramento 
institucional compatíveis com a natureza 
do cargo.
Assessor de Gestão Estratégica
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal e os dirigentes superiores da Se-
cretaria na formulação, análise e acom-
panhamento das diretrizes, prioridades 
e objetivos estratégicos da Pasta; reunir, 
sistematizar e analisar informações ge-
renciais, indicadores e resultados des-
tinados a subsidiar o planejamento e a 
tomada de decisões superiores; elaborar 
sínteses, estudos e relatórios gerenciais 
relativos ao desempenho dos programas, 
projetos, ações e iniciativas considerados 
estratégicos; assessorar o Secretário na 
definição, revisão e acompanhamento 
de metas e prioridades, identificando ris-
cos, oportunidades, desvios e situações 
que possam comprometer ou favorecer 
os resultados pretendidos; acompanhar, 
sob perspectiva estratégica, a execução 
das iniciativas prioritárias da Secretaria; 
desenvolver análises de cenários e apre-
sentar subsídios destinados à avaliação 
de alternativas e à definição de medidas 
de gestão; colaborar na avaliação dos 
resultados e impactos das ações estra-
tégicas da Pasta e propor ao Secretário 
medidas destinadas ao seu aperfeiçoa-
mento; preparar informações, análises e 
subsídios para reuniões, agendas estraté-
gicas e processos decisórios do titular da 
Secretaria; promover, quando necessário 
à análise estratégica, a integração das in-
formações produzidas pelas diversas uni-
dades da Pasta; e exercer atribuições de 
assessoramento estratégico diretamente 
relacionadas às competências do Secre-
tário.
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIS-
TRAÇÃO, RECEITA E TRIBUTAÇÃO
Diretor-Geral de Gestão de Pessoas
Dirigir o Departamento responsável pela 
gestão de pessoas da Administração Mu-
nicipal, exercendo a chefia das equipes e 
unidades a ele vinculadas; estabelecer, 
de acordo com as diretrizes superiores, 
prioridades, metas e objetivos para o 
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funcionamento do Departamento; plane-
jar, coordenar e supervisionar, sob pers-
pectiva gerencial, os atos de gestão de 
pessoas, observadas as competências 
funcionais dos servidores responsáveis 
por sua execução; estabelecer diretrizes 
e supervisionar os mecanismos institucio-
nais de controle de frequência e gestão 
funcional dos servidores; acompanhar in-
dicadores gerenciais relacionados à força 
de trabalho, frequência e desempenho 
institucional, observados os critérios pre-
vistos na legislação aplicável; promover 
a articulação entre o Departamento e as 
demais Secretarias e órgãos municipais 
nas matérias relacionadas à gestão de 
pessoas; orientar os dirigentes das unida-
des subordinadas quanto ao cumprimen-
to das diretrizes institucionais de pessoal; 
avaliar resultados e identificar necessi-
dades de aperfeiçoamento da gestão de 
pessoas; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações gerenciais destinadas 
à tomada de decisões; propor medidas 
destinadas à modernização, eficiência e 
aprimoramento da política municipal de 
gestão de pessoas; e exercer atribuições 
de direção relacionadas à unidade sob 
sua responsabilidade.
Diretor-Geral de Gestão Tributária e Ar-
recadação
Dirigir o Departamento responsável pela 
gestão tributária municipal, exercendo 
a chefia das equipes e unidades a ele 
vinculadas; estabelecer, de acordo com 
as diretrizes superiores e a legislação 
aplicável, prioridades, metas e objetivos 
para o funcionamento do Departamento; 
planejar, coordenar e supervisionar, sob 
perspectiva gerencial, as ações relacio-
nadas à gestão tributária; acompanhar a 
evolução da arrecadação municipal por 
meio de indicadores, dados consolidados 
e informações produzidas pelas unida-
des competentes, avaliando resultados 
e identificando situações que deman-
dem decisão ou providência superior; 
coordenar estudos e formular propostas 
destinadas ao aperfeiçoamento da po-
lítica tributária municipal e ao estímulo 
do desenvolvimento econômico, subme-
tendo-as à apreciação das autoridades 
competentes e observada a legislação 
aplicável; promover a articulação entre as 
unidades tributárias e os demais órgãos 

municipais envolvidos na arrecadação e 
gestão dos créditos públicos; subsidiar 
o Secretário Municipal com informações 
gerenciais destinadas à definição de prio-
ridades e à tomada de decisões; propor 
e coordenar, sob perspectiva institucional, 
estratégias destinadas à divulgação e ao 
aprimoramento da adesão aos progra-
mas de parcelamento, financiamento ou 
refinanciamento de créditos tributários 
regularmente instituídos em lei; avaliar 
indicadores, metas e resultados da unida-
de; propor medidas destinadas à moder-
nização, eficiência e aperfeiçoamento da 
gestão tributária; e exercer atribuições de 
direção relacionadas à unidade sob sua 
responsabilidade.
Diretor de Gestão da Dívida Ativa
Dirigir a unidade responsável pela gestão 
da dívida ativa municipal, exercendo a 
chefia das equipes e unidades a ela vin-
culadas; estabelecer, de acordo com as 
diretrizes superiores e a legislação aplicá-
vel, prioridades, metas e objetivos para o 
funcionamento da unidade; planejar, co-
ordenar e supervisionar, sob perspectiva 
gerencial, os fluxos administrativos rela-
cionados à inscrição, controle, acompa-
nhamento e encaminhamento dos crédi-
tos municipais para cobrança, respeitadas 
as competências legais das autoridades 
tributárias; acompanhar indicadores re-
lativos ao estoque, evolução e recupera-
ção dos créditos inscritos em dívida ati-
va; identificar situações que demandem 
providências ou encaminhamento aos 
órgãos competentes; promover a articu-
lação entre a Administração Tributária e 
os demais órgãos envolvidos na gestão 
e recuperação dos créditos municipais; 
subsidiar o Secretário Municipal e autori-
dades tributárias com informações geren-
ciais e dados consolidados destinados à 
definição de prioridades e estratégias de 
recuperação da dívida ativa; propor me-
didas destinadas ao aperfeiçoamento, 
modernização e eficiência da gestão; su-
pervisionar o cumprimento das diretrizes 
institucionais estabelecidas para a gestão 
da dívida ativa; e exercer atribuições de 
direção relacionadas à unidade sob sua 
responsabilidade.
Diretor de Gestão de Avaliação Imobi-
liária
Dirigir o Departamento responsável pela 

avaliação imobiliária, exercendo a chefia 
das equipes e unidades a ele vinculadas; 
estabelecer, de acordo com as diretri-
zes superiores e a legislação aplicável, 
prioridades, metas e objetivos para o 
funcionamento do Departamento; plane-
jar, coordenar e supervisionar, sob pers-
pectiva gerencial, os atos relacionados 
à avaliação imobiliária; acompanhar indi-
cadores, demandas, prazos e resultados 
da unidade; promover a articulação en-
tre o Departamento e os demais órgãos 
municipais envolvidos na administração 
tributária e na gestão das informações 
imobiliárias; subsidiar o Secretário Muni-
cipal com informações gerenciais, dados 
consolidados e estudos produzidos pelas 
unidades competentes destinados à ava-
liação e ao aperfeiçoamento das políticas 
relacionadas à tributação imobiliária; co-
ordenar a elaboração de estudos e pro-
postas de atualização dos critérios gerais 
de avaliação imobiliária; propor medidas 
destinadas à modernização, eficiência e 
aprimoramento da gestão da avaliação 
imobiliária; e exercer atribuições de dire-
ção relacionadas à unidade sob sua res-
ponsabilidade.
Diretor Adjunto de Gestão Tributária e 
Arrecadação
Assessorar o Diretor-Geral de Gestão Tri-
butária e Arrecadação e exercer, sob sua 
orientação, funções de direção e coorde-
nação relacionadas ao planejamento da 
política tributária e às estratégias de arre-
cadação do Município; coordenar a elabo-
ração de estudos e propostas destinados 
ao aperfeiçoamento da política tributária 
municipal, à eficiência da arrecadação e 
ao desenvolvimento econômico, obser-
vadas as diretrizes estabelecidas pela 
autoridade superior; avaliar os impactos 
administrativos e arrecadatórios das pro-
postas de incentivos, benefícios ou regi-
mes tributários diferenciados previstos ou 
a serem instituídos por lei, submetendo 
suas conclusões à autoridade compe-
tente; coordenar a implementação das 
diretrizes e políticas tributárias aprovadas 
pelos órgãos competentes; supervisionar 
o cumprimento das metas e prioridades 
estabelecidas para a unidade sob sua 
responsabilidade; promover a articulação 
entre as áreas da administração tributária 
e os demais órgãos municipais envolvidos 
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na formulação de políticas de desenvol-
vimento econômico; analisar indicadores 
gerenciais de arrecadação e propor medi-
das de aperfeiçoamento da gestão tribu-
tária; substituir o Diretor-Geral de Gestão 
Tributária e Arrecadação em seus afasta-
mentos e impedimentos, quando previs-
to na estrutura; e exercer atribuições de 
direção e assessoramento compatíveis 
com a natureza do cargo.
Coordenador de Gestão Patrimonial
Exercer a coordenação das equipes e das 
atividades do setor de gestão patrimonial, 
de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Diretor de Gestão Patrimonial; distri-
buir, orientar e supervisionar as ativida-
des dos servidores vinculados à unidade, 
acompanhando o cumprimento das metas 
e prioridades estabelecidas; coordenar a 
implementação das medidas de gestão 
patrimonial definidos pela direção; su-
pervisionar, sob a perspectiva gerencial, 
os inventários, registros, movimentação, 
conservação e baixa dos bens móveis; 
consolidar informações e indicadores de 
gestão patrimonial e submetê-los ao di-
retor; identificar irregularidades, necessi-
dades ou situações que demandem provi-
dências e propor as medidas pertinentes; 
promover a articulação da equipe sob sua 
coordenação com as unidades responsá-
veis pela utilização dos bens municipais; 
acompanhar os resultados das ativida-
des desenvolvidas no setor e propor ao 
Diretor medidas destinadas ao aperfeiço-
amento da gestão patrimonial; e exercer 
atribuições de coordenação diretamente 
relacionadas à unidade sob sua respon-
sabilidade.
Assessor de Gestão Institucional 
Assessorar diretamente o Secretário 
Municipal e os dirigentes superiores da 
Secretaria em matérias relacionadas à 
gestão institucional e ao cumprimento das 
diretrizes e prioridades estabelecidas para 
a Pasta; prestar assessoramento na aná-
lise, priorização e encaminhamento das 
demandas de interesse institucional; reu-
nir, sistematizar e apresentar informações 
gerenciais necessárias à tomada de deci-
sões superiores; assessorar a articulação 
entre as unidades internas da Secretaria 
e desta com os demais órgãos e entida-
des da Administração Pública; subsidiar 
as autoridades superiores na avaliação 

do cumprimento das prioridades, metas, 
programas e ações institucionais; identi-
ficar situações, riscos, pendências e de-
mandas que exijam decisão, articulação 
ou intervenção superior, submetendo-as 
à autoridade competente; preparar infor-
mações, sínteses e subsídios destinados 
a reuniões, decisões e encaminhamentos 
de interesse institucional; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, o desenvolvi-
mento das prioridades e determinações 
superiores, sem substituir as unidades 
responsáveis por sua execução; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da integração, dos fluxos institucionais e 
da eficiência da gestão da Secretaria; e 
exercer atribuições de assessoramento 
institucional compatíveis com a natureza 
do cargo. 
Assessor de Gestão Estratégica
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal e os dirigentes superiores da Se-
cretaria na formulação, análise e acom-
panhamento das diretrizes, prioridades 
e objetivos estratégicos da Pasta; reunir, 
sistematizar e analisar informações ge-
renciais, indicadores e resultados des-
tinados a subsidiar o planejamento e a 
tomada de decisões superiores; elaborar 
sínteses, estudos e relatórios gerenciais 
relativos ao desempenho dos programas, 
projetos, ações e iniciativas considerados 
estratégicos; assessorar o Secretário na 
definição, revisão e acompanhamento de 
metas e prioridades, identificando riscos, 
oportunidades, desvios e situações que 
possam comprometer ou favorecer os 
resultados pretendidos; acompanhar, sob 
perspectiva estratégica, a execução das 
iniciativas prioritárias da Secretaria; de-
senvolver análises de cenários e apresen-
tar subsídios destinados à avaliação de 
alternativas e à definição de medidas de 
gestão; colaborar na avaliação dos resul-
tados e impactos das ações estratégicas 
da Pasta e propor ao Secretário medidas 
destinadas ao seu aperfeiçoamento; pre-
parar informações, análises e subsídios 
para reuniões, agendas estratégicas e de-
cisões do titular da Secretaria; promover, 
quando necessário à análise estratégica, 
a integração das informações produzidas 
pelas diversas unidades da Pasta; e exer-
cer atribuições de assessoramento estra-
tégico diretamente relacionadas às com-

petências do Secretário.
PROCURADORIA-GERAL DO 

MUNICÍPIO
Assessor Especial do Procurador-Ge-
ral
Assessorar diretamente o Procurador-Ge-
ral em matérias institucionais e estratégi-
cas relacionadas à direção da Procura-
doria Geral; prestar assessoramento na 
interlocução institucional do Procurador-
-Geral com a Chefia do Poder Executivo, 
Secretários Municipais, órgãos e entida-
des da Administração Pública, Poder Le-
gislativo e demais autoridades; subsidiar 
o Procurador-Geral com informações 
de caráter administrativo e institucional 
necessárias à definição de prioridades 
e à tomada de decisões; assessorar a 
articulação entre os órgãos internos da 
Procuradoria-Geral e os demais órgãos 
municipais quanto às matérias de inte-
resse institucional; preparar informações, 
sínteses e subsídios para reuniões e 
agendas institucionais do Procurador-
-Geral; assessorar o Procurador-Geral 
na avaliação, sob perspectiva gerencial, 
do desenvolvimento das determinações e 
prioridades por ele estabelecidas, identifi-
cando e comunicando situações que de-
mandem decisão superior; e exercer atri-
buições de assessoramento estratégico 
e institucional diretamente relacionadas 
às competências do Procurador-Geral, 
vedado o exercício de atribuições priva-
tivas dos Procuradores Municipais, bem 
como a execução ordinária de atividades 
técnicas, burocráticas ou operacionais 
próprias da estrutura permanente da Pro-
curadoria-Geral.
Assessor da Procuradoria-Geral
Assessorar diretamente o Procurador-
-Geral, ou, por sua determinação, prestar 
apoio preparatório aos Procuradores Mu-
nicipais nas matérias submetidas à Pro-
curadoria Geral, mediante levantamento 
e organização, segundo parâmetros e 
orientações previamente estabelecidos 
pelo Procurador responsável de docu-
mentos, informações, legislação, prece-
dentes e demais elementos necessários à 
apreciação jurídica pelo Procurador-Geral 
ou por Procurador Municipal; preparar, 
mediante orientação prévia e sob super-
visão direta do Procurador-Geral ou de 
Procurador Municipal, minutas prelimi-



   

08

Ano VIII ● Nº 1999
Quarta-feira, 23 de setembro de 2026

nares de manifestações e expedientes, 
a partir das orientações e fundamentos 
previamente definidos pelo Procurador-
-Geral ou por Procurador Municipal, sem 
formulação autônoma de juízo jurídico 
conclusivo pelo Assessor, sem eficácia 
jurídica própria e sem possibilidade de 
subscrição ou encaminhamento autô-
nomo pelo ocupante do cargo, as quais 
somente poderão constituir manifestação 
jurídica institucional após revisão integral, 
eventual alteração, aprovação e chance-
la do Procurador-Geral ou de Procurador 
Municipal, competindo exclusivamente ao 
Procurador responsável definir os funda-
mentos jurídicos e a conclusão, aprovar, 
subscrever e assumir a responsabilidade 
técnica pela manifestação, considerando-
-se mera minuta, sem produção de efeitos 
jurídicos, o documento preparado pelo 
ocupante do cargo enquanto não integral-
mente revisado, aprovado e chancelado 
pelo Procurador-Geral ou por Procurador 
Municipal; e exercer atribuições de as-
sessoramento preparatório diretamente 
vinculadas ao Procurador-Geral, e, por 
sua determinação, aos Procuradores Mu-
nicipais, observados os limites estabele-
cidos neste dispositivo, desde que não 
impliquem substituição ou transferência 
das competências dos Procuradores Mu-
nicipais, vedada a representação judicial 
ou extrajudicial do Município e o exercício 
de quaisquer atribuições privativas dos 
Procuradores Municipais.
Diretor-Geral de Gestão Institucional e 
Estratégica
Dirigir, coordenar e supervisionar, em ní-
vel superior, a gestão institucional e es-
tratégica da Procuradoria-Geral, obser-
vadas as diretrizes estabelecidas pelo 
Procurador-Geral; estabelecer objetivos, 
prioridades e metas para unidade sob 
sua direção; dirigir a implementação do 
planejamento estratégico institucional; 
exercer a supervisão gerencial das ativi-
dades relacionadas à gestão de pessoas, 
orçamento, patrimônio, tecnologia, infra-
estrutura, contratos e demais recursos da 
Procuradoria-Geral, respeitadas as com-
petências técnicas e operacionais dos 
servidores responsáveis por sua execu-
ção; coordenar a integração entre as uni-
dades e setores da Procuradoria Geral; 
supervisionar a atuação dos órgãos de 

direção e coordenação a ele subordina-
dos; acompanhar e avaliar indicadores de 
produtividade, eficiência e desempenho 
institucional e estratégico; determinar, 
no âmbito de sua competência, medidas 
de racionalização e aperfeiçoamento das 
atividades dos integrantes da unidade; 
supervisionar projetos de modernização, 
inovação e transformação digital; promo-
ver reuniões de gestão, acompanhamen-
to e avaliação de resultados; identificar 
riscos, necessidades e oportunidades de 
aperfeiçoamento institucional e estratégi-
co, e submetê-los, quando necessário, à 
decisão do Procurador-Geral; apresentar 
ao Procurador-Geral relatórios gerenciais 
e propostas de aprimoramento da estrutu-
ra e da gestão institucional e estratégica; 
e exercer as demais atribuições de dire-
ção superior diretamente relacionadas à 
natureza do cargo, vedado o exercício de 
atribuições privativas dos Procuradores 
Municipais e a execução ordinária de ati-
vidades técnicas, burocráticas ou opera-
cionais próprias da estrutura permanente 
da Procuradoria-Geral.
Diretor de Gestão Institucional 
Dirigir unidades responsáveis pela ges-
tão institucional da Procuradoria-Geral, 
observadas as diretrizes estabelecidas 
pelos superiores hierárquicos; supervi-
sionar unidades responsáveis pela ges-
tão institucional, organizando, dirigindo e 
alinhando os objetivos, valores e normas 
da Procuradoria Geral, respeitadas as 
competências técnicas e operacionais 
dos servidores responsáveis por sua exe-
cução; coordenar e supervisionar, sob 
perspectiva gerencial, a gestão institucio-
nal, supervisionando fluxos e prazos da 
unidade no que se refere à interlocução 
com demais órgãos e entes, especial-
mente de natureza de controle interno e 
externo da Administração Municipal; esta-
belecer prioridades e padrões de gestão 
para as unidades sob sua direção, em 
conformidade com as diretrizes superio-
res; supervisionar a execução dos planos 
de trabalho e o cumprimento das metas 
das unidades subordinadas; promover a 
integração entre os setores sob sua dire-
ção; avaliar resultados, identificar neces-
sidades de aperfeiçoamento e propor aos 
superiores hierárquicos medidas de ra-
cionalização e melhoria dos serviços, ve-

dada a execução ordinária de atividades 
técnicas, burocráticas ou operacionais e 
o exercício de atribuições privativas pró-
prias da estrutura permanente da Procu-
radoria-Geral.
Coordenador de Gestão Estratégica
Coordenar a unidade e a equipe respon-
sáveis pelo gestão estratégica da Pro-
curadoria-Geral, distribuindo, orientan-
do e supervisionando as atividades dos 
servidores a ela vinculados; coordenar a 
implementação dos planos de gestão e 
planejamento estratégicos, observadas 
as diretrizes estabelecidas pela direção 
superior; supervisionar, sob perspectiva 
gerencial, o monitoramento das metas, 
indicadores e resultados estratégicos; co-
ordenar a consolidação das informações 
de desempenho produzidas pelas unida-
des competentes; coordenar o monitora-
mento dos projetos estratégicos definidos 
como prioritários pela direção superior; 
promover reuniões de acompanhamento 
e avaliação; identificar desvios, riscos ou 
situações relevantes em relação às metas 
estabelecidas e submetê-los à apreciação 
dos superiores hierárquicos; promover a 
integração entre as unidades envolvidas 
nos projetos estratégicos; consolidar in-
formações gerenciais e assessorar a di-
reção na avaliação dos resultados; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
dos mecanismos de planejamento, mo-
nitoramento e avaliação; e exercer atri-
buições de coordenação e chefia direta-
mente relacionadas à unidade sob sua 
responsabilidade, respeitadas as atribui-
ções técnicas e operacionais dos servi-
dores responsáveis por sua execução e 
vedado o exercício das atribuições priva-
tivas próprias da estrutura permanente da 
Procuradoria-Geral. 
Coordenador de Gestão Institucional
Coordenar unidades e equipes de gestão 
institucional que lhe forem subordinadas, 
distribuindo, orientando e supervisionan-
do as respectivas atividades, de acordo 
com as diretrizes estabelecidas por di-
reção superior; supervisionar, sob pers-
pectiva gerencial, os fluxos institucionais 
previamente estabelecidos, respeitadas 
as atribuições técnicas e operacionais 
dos servidores responsáveis por sua exe-
cução; coordenar a implementação das 
diretrizes, procedimentos e prioridades 
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definidas pela direção superior; supervi-
sionar a execução dos planos de trabalho, 
cronogramas e metas de unidades sob 
sua coordenação; promover a integração 
e a articulação entre os setores, órgãos e 
entes, especialmente de natureza de con-
trole interno e externo da Administração 
Municipal; avaliar as necessidades de in-
fraestrutura, recursos materiais e suporte 
das unidades subordinadas e submetê-las 
à direção competente; consolidar infor-
mações gerenciais sobre o funcionamen-
to das unidades sob sua coordenação; 
identificar dificuldades e propor à direção 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
e à racionalização das atividades; coor-
denar projetos determinados pela direção 
superior, vedada a execução ordinária de 
atividades técnicas, burocráticas ou ope-
racionais e o exercício das atribuições pri-
vativas próprias da estrutura permanente 
da Procuradoria-Geral. 
Assessor de Gestão Institucional e Es-
tratégica
Assessorar diretamente a direção supe-
rior da Procuradoria-Geral no planejamen-
to e na avaliação das ações institucionais 
e estratégicas; subsidiar a formulação de 
objetivos, prioridades e metas institucio-
nais e estratégicas; assessorar a direção 
superior na avaliação do desenvolvimen-
to dos planos, programas e projetos, me-
diante análise das informações gerenciais 
produzidas pelas unidades competentes; 
prestar assessoramento na articulação 
institucional e estratégica da Procurado-
ria-Geral com as Secretarias, órgãos e 
entidades da Administração Pública Mu-
nicipal; participar, por determinação da 
autoridade superior, de reuniões, grupos 
de trabalho e agendas institucionais, pre-
parando informações e subsídios e identi-
ficando matérias que demandem decisão 
ou articulação de superiores hierárquicos; 
analisar e consolidar, para fins gerenciais, 
dados e informações produzidos pelas 
unidades competentes, destinados ao 
planejamento e à avaliação dos resulta-
dos institucionais; assessorar a direção 
na análise de indicadores, metas e inicia-
tivas estratégicas, identificando situações 
que demandem providência ou decisão 
superior; assessorar a organização e o 
desenvolvimento de projetos de moder-
nização e aprimoramento institucional e 

estratégico; apoiar a integração entre uni-
dades da Procuradoria-Geral e os demais 
órgãos municipais; preparar relatórios, 
notas informativas, sínteses e documen-
tos gerenciais destinados a subsidiar de-
cisões da direção superior; e exercer atri-
buições de assessoramento estratégico 
diretamente relacionadas à natureza do 
cargo, mediante determinação da autori-
dade superior, vedado o exercício ordiná-
rio de atividades técnicas, burocráticas ou 
operacionais e de quaisquer atribuições 
privativas da estrutura permanente da 
Procuradoria-Geral.
Assessor Adjunto de Gestão Institucio-
nal e Estratégica
Assessorar os superiores hierárquicos na 
preparação e organização das informa-
ções necessárias à gestão institucional 
e ao acompanhamento das prioridades 
estratégicas; reunir, organizar e sistema-
tizar informações gerenciais produzidas 
pelas unidades competentes, destinadas 
a subsidiar decisões da direção superior; 
preparar sínteses, relatórios, informações 
e demais subsídios de caráter gerencial 
para reuniões, agendas institucionais e 
processos decisórios; auxiliar na identifi-
cação de matérias que demandem apre-
ciação, articulação ou providência da di-
reção; prestar apoio de assessoramento 
na integração das informações provenien-
tes das unidades da Procuradoria-Geral; 
colaborar na preparação de subsídios 
destinados à avaliação de metas, resul-
tados, projetos e iniciativas institucionais; 
auxiliar, sob orientação superior, na or-
ganização das informações relacionadas 
aos projetos de modernização e aprimo-
ramento institucional e estratégico; apoiar 
o assessoramento na preparação das 
atividades de planejamento e articulação 
institucional desenvolvidas pela direção; 
e exercer atribuições de assessoramen-
to preparatório diretamente relacionadas 
à gestão institucional e estratégica, ve-
dada a execução ordinária de atividades 
técnicas, burocráticas ou operacionais e 
o exercício de quaisquer atribuições pri-
vativas da estrutura permanente da Pro-
curadoria-Geral.  

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Diretor de Políticas de Trabalho e Ren-
da

Dirigir a unidade responsável pelas po-
líticas municipais de trabalho, emprego 
e geração de renda, exercendo a chefia 
das equipes e unidades a ela vinculadas; 
coordenar, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Secretário Municipal, 
a formulação, o planejamento e a imple-
mentação dos programas e ações desti-
nados à promoção do emprego, da quali-
ficação profissional, da inserção produtiva 
e da geração de renda; estabelecer priori-
dades, metas e estratégias para a atuação 
da unidade; promover a articulação insti-
tucional com órgãos e entidades públicas 
e privadas envolvidos nas políticas de tra-
balho e renda; identificar oportunidades e 
propor a celebração de parcerias, convê-
nios e instrumentos de cooperação desti-
nados ao desenvolvimento de programas 
e projetos da área, observadas as com-
petências das autoridades responsáveis; 
coordenar e acompanhar, sob perspectiva 
gerencial, a implementação das parcerias 
e programas, avaliando metas, indicado-
res e resultados; subsidiar o Secretário 
Municipal com informações gerenciais 
destinadas à definição de prioridades e à 
tomada de decisões; propor medidas des-
tinadas ao aperfeiçoamento, ampliação 
e integração das políticas municipais de 
trabalho e renda; e exercer atribuições de 
direção relacionadas à unidade sob sua 
responsabilidade.
Diretor de Políticas para a Pessoa Ido-
sa e Envelhecimento Saudável
Dirigir a unidade responsável pelas polí-
ticas municipais destinadas às pessoas 
idosas, exercendo a chefia das equipes 
e unidades a ela vinculadas; coordenar, 
de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Secretário Municipal, a formulação, 
o planejamento e a implementação das 
políticas, programas e ações voltados à 
promoção do envelhecimento saudável, 
da autonomia, da participação social e da 
melhoria da qualidade de vida das pesso-
as idosas; estabelecer prioridades, metas 
e estratégias para a atuação da unidade; 
promover a articulação com os demais ór-
gãos e entidades envolvidos nas políticas 
destinadas à pessoa idosa; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, indicadores, 
metas e resultados das ações desenvol-
vidas; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações destinadas à tomada 
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de decisões; propor medidas destinadas 
ao aperfeiçoamento e integração das po-
líticas municipais para a pessoa idosa; e 
exercer atribuições de direção relaciona-
das à unidade sob sua responsabilidade.
Diretor de Políticas para a Juventude
Dirigir a unidade responsável pelas polí-
ticas públicas municipais destinadas à ju-
ventude, exercendo a chefia das equipes 
e unidades a ela vinculadas; coordenar, 
de acordo com as diretrizes superiores, 
a formulação, o planejamento e a imple-
mentação de programas e ações destina-
dos à promoção da inclusão, participação 
social, formação, desenvolvimento e am-
pliação de oportunidades para os jovens; 
estabelecer prioridades, metas e estraté-
gias para a atuação da unidade; promover 
a articulação entre as políticas de juven-
tude e as demais áreas da Administração 
Municipal, bem como com órgãos e en-
tidades públicas e privadas relacionadas 
ao setor; acompanhar, sob perspectiva 
gerencial, indicadores, metas e resultados 
dos programas e ações desenvolvidos; 
identificar necessidades e oportunidades 
de aperfeiçoamento das políticas munici-
pais de juventude; subsidiar o Secretário 
Municipal com informações gerenciais 
destinadas à definição de prioridades e 
à tomada de decisões; e exercer atribui-
ções de direção relacionadas à unidade 
sob sua responsabilidade.
Diretor de Gestão da Assistência So-
cial
Dirigir a unidade responsável pela ges-
tão da Política Municipal de Assistência 
Social, exercendo a chefia das equipes 
e unidades a ela vinculadas; coordenar, 
de acordo com as diretrizes estabeleci-
das pelo Secretário Municipal e com a 
legislação aplicável, o planejamento e a 
implementação dos programas, projetos, 
serviços e ações integrantes da política 
municipal de assistência social; estabele-
cer prioridades, metas e estratégias para 
a atuação da unidade; supervisionar, sob 
perspectiva gerencial, a integração e o 
funcionamento dos programas e serviços 
socioassistenciais, respeitadas as com-
petências funcionais dos profissionais e 
unidades responsáveis por sua execução; 
promover a articulação entre os órgãos, 
equipamentos e entidades envolvidos na 
política socioassistencial; acompanhar 

indicadores, metas, cobertura e resulta-
dos das ações desenvolvidas; assessorar 
o Secretário Municipal na definição das 
estratégias institucionais destinadas ao 
atendimento de situações emergenciais 
e de vulnerabilidade social, observados 
os critérios legais; subsidiar a autorida-
de superior com informações gerenciais 
destinadas à tomada de decisões; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento, 
integração e eficiência da Política Munici-
pal de Assistência Social; e exercer atri-
buições de direção relacionadas à unida-
de sob sua responsabilidade.
Coordenador de Gestão Regional da 
Assistência Social
Exercer a coordenação das unidades e 
equipes de assistência social vincula-
das à região sob sua responsabilidade, 
observadas as diretrizes estabelecidas 
pelo Secretário Municipal e pelos diri-
gentes superiores da Pasta; organizar, 
distribuir e supervisionar as atividades 
das equipes subordinadas; coordenar a 
integração entre as unidades e serviços 
municipais existentes na região; estabele-
cer, de acordo com as diretrizes superio-
res, prioridades e metas para a atuação 
regional; supervisionar o cumprimento 
das determinações e prioridades institu-
cionais, avaliando resultados e comuni-
cando à autoridade superior as situações 
que demandem decisão ou intervenção; 
promover a articulação da estrutura re-
gional com os demais órgãos e unidades 
da Administração Municipal; consolidar 
informações e indicadores gerenciais ne-
cessários ao planejamento e à avaliação 
da atuação regional; propor medidas des-
tinadas ao aperfeiçoamento da gestão e 
da integração dos serviços na região; e 
exercer atribuições de coordenação com-
patíveis com a natureza do cargo.
Assessor de Gestão Institucional
Assessorar diretamente o Secretário 
Municipal e os dirigentes superiores da 
Secretaria em matérias relacionadas à 
gestão institucional e ao cumprimento das 
diretrizes e prioridades estabelecidas para 
a Pasta; prestar assessoramento na aná-
lise, priorização e encaminhamento das 
demandas de interesse institucional; reu-
nir, sistematizar e apresentar informações 
gerenciais necessárias à tomada de deci-
sões superiores; assessorar a articulação 

entre as unidades internas da Secretaria 
e desta com os demais órgãos e entida-
des da Administração Pública; subsidiar 
as autoridades superiores na avaliação 
do cumprimento das prioridades, metas, 
programas e ações institucionais; identi-
ficar situações, riscos, pendências e de-
mandas que exijam decisão, articulação 
ou intervenção superior, submetendo-as 
à autoridade competente; preparar infor-
mações, sínteses e subsídios destinados 
a reuniões, decisões e encaminhamentos 
de interesse institucional; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, o desenvolvi-
mento das prioridades e determinações 
superiores, sem substituir as unidades 
responsáveis por sua execução; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da integração, dos fluxos institucionais e 
da eficiência da gestão da Secretaria; e 
exercer atribuições de assessoramento 
institucional compatíveis com a natureza 
do cargo.
Assessor de Gestão Estratégica
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal e os dirigentes superiores da Se-
cretaria na formulação, análise e acom-
panhamento das diretrizes, prioridades 
e objetivos estratégicos da Pasta; reunir, 
sistematizar e analisar informações ge-
renciais, indicadores e resultados des-
tinados a subsidiar o planejamento e a 
tomada de decisões superiores; elaborar 
sínteses, estudos e relatórios gerenciais 
relativos ao desempenho dos programas, 
projetos, ações e iniciativas considerados 
estratégicos; assessorar o Secretário na 
definição, revisão e acompanhamento de 
metas e prioridades, identificando riscos, 
oportunidades, desvios e situações que 
possam comprometer ou favorecer os 
resultados pretendidos; acompanhar, sob 
perspectiva estratégica, a execução das 
iniciativas prioritárias da Secretaria; de-
senvolver análises de cenários e apresen-
tar subsídios destinados à avaliação de 
alternativas e à definição de medidas de 
gestão; colaborar na avaliação dos resul-
tados e impactos das ações estratégicas 
da Pasta e propor ao Secretário medidas 
destinadas ao seu aperfeiçoamento; pre-
parar informações, análises e subsídios 
para reuniões, agendas estratégicas e de-
cisões do titular da Secretaria; promover, 
quando necessário à análise estratégica, 
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a integração das informações produzidas 
pelas diversas unidades da Pasta; e exer-
cer atribuições de assessoramento estra-
tégico diretamente relacionadas às com-
petências do Secretário.
Assessor de Articulação Regional da 
Assistência Social
Assessorar o Coordenador de Gestão 
Regional da Assistência Social na análi-
se das demandas institucionais relativas 
à região sob sua responsabilidade; reunir, 
sistematizar e apresentar informações 
gerenciais necessárias à definição de 
prioridades e à tomada de decisões pela 
Coordenação Regional; prestar assesso-
ramento na articulação entre as unidades 
e serviços municipais existentes na região 
e os órgãos superiores da Secretaria; 
subsidiar o Coordenador com informa-
ções relativas ao cumprimento das prio-
ridades, metas e diretrizes estabelecidas 
para a gestão regional; identificar situa-
ções que demandem decisão, articulação 
ou intervenção da Coordenação Regional 
e submetê-las à autoridade competente; 
preparar informações e subsídios para 
reuniões, planejamento e avaliação das 
ações de gestão regional; colaborar na 
avaliação dos resultados das iniciativas 
institucionais desenvolvidas na região e 
propor medidas destinadas ao aperfeiço-
amento da articulação entre as unidades; 
e exercer atribuições de assessoramento 
compatíveis com a natureza do cargo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
URBANISMO

Diretor de Gestão da Fiscalização Ur-
banística
Dirigir o Departamento responsável pela 
fiscalização urbanística e de obras parti-
culares, exercendo a chefia das equipes 
e unidades a ele vinculadas; estabelecer, 
de acordo com as diretrizes superiores e 
a legislação aplicável, prioridades, metas 
e estratégias para atuação da unidade; 
planejar, coordenar e supervisionar, sob 
perspectiva gerencial, as ações de fisca-
lização destinadas à observância da le-
gislação edilícia e urbanística municipal; 
distribuir e supervisionar as atividades 
das equipes sob sua responsabilidade; 
acompanhar indicadores, demandas, áre-
as prioritárias, prazos e resultados das 
ações desenvolvidas; promover a articu-
lação entre o Departamento e os demais 

órgãos municipais envolvidos na proteção 
da ordem urbanística; subsidiar o Secretá-
rio Municipal com informações gerenciais 
destinadas à definição de prioridades e à 
tomada de decisões; propor medidas des-
tinadas ao aperfeiçoamento, integração 
e eficiência da fiscalização urbanística; e 
exercer atribuições de direção relaciona-
das à unidade sob sua responsabilidade.
Diretor de Gestão em Urbanismo
Dirigir a unidade responsável pelo acom-
panhamento e integração da gestão em 
urbanismo, exercendo a chefia das equi-
pes e unidades a ela vinculadas na aná-
lise gerencial das demandas da Pasta, 
definindo prioridades para tomada de 
decisões; coordenar, sob perspectiva 
gerencial, a integração dos fluxos rela-
cionados ao licenciamento, ordenamento 
urbano, regularização fundiária e demais 
matérias de competência da Secretaria, 
respeitadas as atribuições funcionais dos 
servidores e profissionais competentes; 
dirigir, sob perspectiva gerencial, a equipe 
no que se refere ao acompanhamento da 
tramitação, prazos, metas, pendências e 
resultados pelas unidades da Secretaria; 
identificar situações que demandem deci-
são, articulação ou intervenção superior; 
promover a articulação entre os depar-
tamentos da Secretaria e os demais ór-
gãos municipais envolvidos nas matérias 
urbanísticas; coordenar a elaboração e 
implementação de propostas destinadas 
à padronização, racionalização e aperfei-
çoamento da gestão; gerenciar indicado-
res e resultados relacionados às políticas 
e ações urbanísticas; subsidiar o Secretá-
rio Municipal com informações gerenciais 
e propostas destinadas ao planejamento 
e ao aperfeiçoamento da política urbana 
municipal; e exercer atribuições de dire-
ção relacionadas à unidade sob sua res-
ponsabilidade.
Assessor de Planejamento e Gestão 
Urbanística
Assessorar o Secretário Municipal e os 
superiores hierárquicos em matérias ins-
titucionais e estratégicas relacionadas 
à gestão e ao planejamento urbanístico; 
reunir, sistematizar e apresentar informa-
ções gerenciais destinadas a subsidiar a 
definição de prioridades e a tomada de 
decisões superiores; assessorar a arti-
culação entre as unidades responsáveis 

pelo licenciamento urbanístico e os de-
mais órgãos municipais; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, os indicadores 
e resultados das atividades de licencia-
mento, identificando situações que de-
mandem decisão ou intervenção superior; 
preparar informações e subsídios para 
reuniões, planejamento e avaliação das 
ações da Secretaria; propor medidas des-
tinadas ao aperfeiçoamento dos fluxos de 
gestão e da política urbanística municipal; 
e exercer atribuições de assessoramento 
compatíveis com a natureza do cargo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

Assessor Especial de Segurança e Or-
dem Pública
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal na definição de prioridades, es-
tratégias e diretrizes relacionadas às po-
líticas de segurança e ordem pública do 
Município; analisar e sistematizar infor-
mações gerenciais destinadas a subsidiar 
a tomada de decisões superiores; asses-
sorar o acompanhamento dos indicado-
res, resultados, riscos e demandas rele-
vantes relacionados às ações da Pasta; 
promover, por determinação do Secretá-
rio, a articulação institucional entre as uni-
dades da Secretaria e os demais órgãos e 
entidades envolvidos nas políticas de se-
gurança e ordenamento público; preparar 
informações e subsídios para reuniões, 
planejamento e avaliação das ações es-
tratégicas da Secretaria; identificar situa-
ções que demandem decisão, articulação 
ou intervenção superior e submetê-las ao 
Secretário; propor medidas destinadas 
ao aperfeiçoamento da integração, pla-
nejamento e eficiência das políticas de 
segurança e ordem pública; representar o 
Secretário em reuniões e atividades ins-
titucionais, quando formalmente designa-
do e nos limites da delegação recebida; 
e exercer atribuições de assessoramento 
diretamente compatíveis com a natureza 
do cargo.
Comandante da Guarda Civil Municipal
Exercer o comando superior da Guarda 
Civil Municipal, dirigindo, coordenando e 
supervisionando a atuação da Corpora-
ção no cumprimento de suas atribuições 
constitucionais, legais e regulamentares; 
exercer a chefia dos integrantes e unida-
des da Guarda Civil Municipal, observada 
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a estrutura hierárquica estabelecida na le-
gislação municipal; estabelecer, de acor-
do com as diretrizes superiores e a legis-
lação aplicável, prioridades, estratégias 
e metas para a atuação da Corporação; 
planejar e supervisionar o emprego insti-
tucional do efetivo, respeitadas as com-
petências dos demais níveis de chefia; 
assegurar o cumprimento das diretrizes, 
protocolos e normas aplicáveis às ativida-
des da Guarda Civil Municipal; acompa-
nhar indicadores, ocorrências relevantes, 
demandas e resultados da Corporação; 
promover a articulação institucional da 
Guarda Civil Municipal com os demais 
órgãos municipais e órgãos integrantes 
do sistema de segurança pública; subsi-
diar o Secretário Municipal com informa-
ções e propostas destinadas à definição 
das políticas e estratégias de segurança 
municipal; propor medidas destinadas ao 
aperfeiçoamento da organização, capa-
citação, eficiência e atuação institucional 
da Guarda Civil Municipal; e exercer as 
demais atribuições de direção e comando 
previstas na legislação aplicável.
Diretor de Gestão da Fiscalização e 
Proteção de Áreas Públicas
Dirigir o Departamento responsável pela 
fiscalização e proteção das áreas públi-
cas municipais, exercendo a chefia das 
equipes e unidades a ele vinculadas; 
estabelecer, de acordo com as diretrizes 
superiores e a legislação aplicável, prio-
ridades, metas e estratégias para atu-
ação da unidade; planejar, coordenar e 
supervisionar, sob perspectiva gerencial, 
as ações destinadas à proteção, preser-
vação e adequado uso dos espaços pú-
blicos municipais; promover a articulação 
com os demais órgãos envolvidos nas 
ações de proteção e ordenamento das 
áreas públicas; acompanhar indicadores, 
demandas e resultados das ações desen-
volvidas; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações gerenciais destinadas 
à definição de prioridades e à tomada 
de decisões; propor medidas destinadas 
à proteção e preservação das áreas pú-
blicas e encaminhar às autoridades res-
ponsáveis as providências restritivas ou 
de poder de polícia cabíveis; e exercer 
atribuições de direção relacionadas à uni-
dade sob sua responsabilidade.
Diretor de Gestão da Fiscalização de 

Posturas Municipais
Dirigir o Departamento responsável pela 
fiscalização de posturas municipais, exer-
cendo a chefia das equipes e unidades 
a ele vinculadas; estabelecer priorida-
des, metas e estratégias para as ações 
de fiscalização, observadas as diretrizes 
superiores e a legislação aplicável; plane-
jar, coordenar e supervisionar, sob pers-
pectiva gerencial, as ações relacionadas 
ao cumprimento das normas municipais 
incidentes sobre estabelecimentos co-
merciais e de serviços, comércio ambu-
lante e utilização de espaços públicos e 
privados; supervisionar os fluxos relacio-
nados ao licenciamento e funcionamento 
das atividades econômicas; acompanhar 
indicadores, demandas e resultados da 
fiscalização; promover a articulação entre 
o Departamento e os demais órgãos mu-
nicipais envolvidos; subsidiar o Secretário 
Municipal com informações gerenciais; 
propor medidas destinadas ao aperfeiço-
amento da fiscalização e do ordenamento 
das atividades econômicas; e exercer atri-
buições de direção relacionadas à unida-
de sob sua responsabilidade.
Diretor de Gestão de Proteção Marítima
Dirigir a unidade responsável pelas ações 
municipais de proteção e segurança nas 
áreas marítimas, exercendo a chefia das 
equipes e demais unidades subordina-
das; planejar, coordenar e supervisionar 
a distribuição e atuação das equipes, de 
acordo com as diretrizes superiores, as 
condições operacionais e as necessida-
des identificadas; estabelecer priorida-
des, metas e estratégias para o funcio-
namento do serviço; acompanhar, sob 
perspectiva gerencial, indicadores de 
ocorrências, áreas de maior risco e resul-
tados das ações desenvolvidas; assesso-
rar o Secretário Municipal na formulação 
de estratégias destinadas à prevenção de 
acidentes, proteção de usuários e preser-
vação das áreas marítimas; promover a 
articulação com os órgãos públicos envol-
vidos em ações de proteção, salvamento 
e segurança; propor medidas destinadas 
ao aperfeiçoamento da organização e ca-
pacidade das equipes; e exercer atribui-
ções de direção relacionadas à unidade 
sob sua responsabilidade.
Diretor do Centro de Monitoramento e 
Controle

Dirigir o Centro de Monitoramento e Con-
trole, exercendo a chefia das equipes e 
unidades a ele vinculadas; estabelecer 
prioridades, metas e protocolos para o 
funcionamento da unidade, observadas 
as diretrizes superiores; coordenar e su-
pervisionar a organização das atividades 
dos Agentes de Monitoramento e Contro-
le; planejar a integração institucional do 
Centro com os demais órgãos envolvidos 
nas ações municipais de segurança, pro-
teção e ordem pública; acompanhar indi-
cadores, ocorrências relevantes e resul-
tados da unidade, identificando situações 
que demandem providências ou decisão 
superior; assessorar o Secretário Munici-
pal na definição de estratégias relaciona-
das ao emprego institucional dos recursos 
de monitoramento; propor medidas desti-
nadas ao aperfeiçoamento tecnológico e 
organizacional do Centro; supervisionar 
a observância dos protocolos relativos 
ao acesso, utilização e preservação das 
informações produzidas pela unidade; e 
exercer atribuições de direção relaciona-
das ao Centro.
Subcomandante da Guarda Civil Muni-
cipal
Auxiliar diretamente o Comandante no 
exercício do comando, direção, coorde-
nação e supervisão da Guarda Civil Mu-
nicipal; implementar e supervisionar o 
cumprimento das diretrizes, prioridades, 
estratégias e determinações estabeleci-
das pelo Comando; exercer a chefia das 
unidades e equipes que lhe forem subor-
dinadas, de acordo com a estrutura hie-
rárquica da Corporação; coordenar a inte-
gração entre as unidades da Guarda Civil 
Municipal e acompanhar, sob perspectiva 
gerencial, o cumprimento das metas e pla-
nos de atuação; consolidar informações 
relativas às atividades, ocorrências e re-
sultados da Corporação e submetê-las ao 
Comandante; propor medidas destinadas 
ao aperfeiçoamento da organização e atu-
ação da Guarda Civil Municipal; exercer 
as atribuições que lhe forem delegadas 
pelo Comandante, nos limites da legisla-
ção aplicável; e substituir o Comandante 
em seus afastamentos, ausências e im-
pedimentos, na forma estabelecida pela 
legislação municipal, exercendo, durante 
a substituição, as atribuições inerentes ao 
comando da Corporação.
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Coordenador de Gestão Estratégica de 
Ordem Pública
Coordenar as equipes de apoio às ações 
de ordem pública que lhe forem subor-
dinadas, distribuindo e supervisionando 
suas atividades de acordo com as dire-
trizes estabelecidas pelos dirigentes su-
periores; implementar as prioridades e 
estratégias definidas para atuação das 
equipes; coordenar a organização das 
ações externas, promovendo a integra-
ção entre as equipes e os demais órgãos 
envolvidos; acompanhar, sob perspectiva 
gerencial, demandas, ocorrências e resul-
tados das ações desenvolvidas; identificar 
situações que demandem providência ou 
decisão superior e comunica-las aos diri-
gentes responsáveis; consolidar informa-
ções relativas às atividades das equipes 
e submetê-las à direção; propor medidas 
destinadas ao aperfeiçoamento da orga-
nização e eficiência das ações de apoio 
à ordem pública; e exercer atribuições e 
coordenação diretamente relacionadas às 
equipes sob sua responsabilidade.
Assessor de Gestão e Proteção de Áre-
as Públicas
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal e os dirigentes superiores da Pasta 
na formulação de diretrizes e prioridades 
relacionadas à proteção, adequada utili-
zação e ordenamento das áreas públicas 
municipais; reunir, sistematizar e apre-
sentar informações gerenciais destinadas 
a subsidiar decisões superiores; asses-
sorar a articulação entre a Secretaria e 
os demais órgãos municipais envolvidos 
na proteção e gestão das áreas públi-
cas; analisar indicadores e resultados 
das ações desenvolvidas pelos órgãos 
competentes, identificando situações que 
demandem decisão ou atuação superior; 
preparar subsídios para reuniões, pla-
nejamento e definição de estratégias de 
atuação; propor medidas destinadas ao 
aperfeiçoamento da gestão e proteção 
das áreas públicas; e exercer atribuições 
de assessoramento compatíveis com a 
natureza do cargo.
Assessor de Gestão de Posturas e Or-
denamento Público
Assessorar diretamente o Secretário 
Municipal e os dirigentes superiores da 
Pasta na definição de estratégias e prio-
ridades relativas às políticas municipais 

de posturas e ordenamento dos espaços 
públicos; reunir e sistematizar informa-
ções gerenciais destinadas a subsidiar 
a tomada de decisões superiores; as-
sessorar a articulação institucional en-
tre os órgãos municipais envolvidos nas 
ações de ordenamento público; analisar 
indicadores, demandas e resultados das 
ações desenvolvidas pelos setores com-
petentes, identificando questões que de-
mandem decisão ou articulação superior; 
preparar informações e subsídios para o 
planejamento das ações institucionais da 
Secretaria; propor medidas destinadas 
ao aperfeiçoamento da gestão das políti-
cas de posturas e ordenamento público; 
e exercer atribuições de assessoramento 
compatíveis com a natureza do cargo.
Assessor de Gestão Institucional
Assessorar diretamente o Secretário 
Municipal e os dirigentes superiores da 
Secretaria em matérias relacionadas à 
gestão institucional e ao cumprimento das 
diretrizes e prioridades estabelecidas para 
a Pasta; prestar assessoramento na aná-
lise, priorização e encaminhamento das 
demandas de interesse institucional; reu-
nir, sistematizar e apresentar informações 
gerenciais necessárias à tomada de deci-
sões superiores; assessorar a articulação 
entre as unidades internas da Secretaria 
e desta com os demais órgãos e entida-
des da Administração Pública; subsidiar 
as autoridades superiores na avaliação 
do cumprimento das prioridades, metas, 
programas e ações institucionais; identi-
ficar situações, riscos, pendências e de-
mandas que exijam decisão, articulação 
ou intervenção superior, submetendo-as 
à autoridade competente; preparar infor-
mações, sínteses e subsídios destinados 
a reuniões, decisões e encaminhamentos 
de interesse institucional; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, o desenvolvi-
mento das prioridades e determinações 
superiores, sem substituir as unidades 
responsáveis por sua execução; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da integração, dos fluxos institucionais e 
da eficiência da gestão da Secretaria; e 
exercer atribuições de assessoramento 
institucional compatíveis com a natureza 
do cargo.
Assessor de Gestão Estratégica
Assessorar diretamente o Secretário Mu-

nicipal e os dirigentes superiores da Se-
cretaria na formulação, análise e acom-
panhamento das diretrizes, prioridades 
e objetivos estratégicos da Pasta; reunir, 
sistematizar e analisar informações ge-
renciais, indicadores e resultados des-
tinados a subsidiar o planejamento e a 
tomada de decisões superiores; elaborar 
sínteses, estudos e relatórios gerenciais 
relativos ao desempenho dos programas, 
projetos, ações e iniciativas considerados 
estratégicos; assessorar o Secretário na 
definição, revisão e acompanhamento 
de metas e prioridades, identificando ris-
cos, oportunidades, desvios e situações 
que possam comprometer ou favorecer 
os resultados pretendidos; acompanhar, 
sob perspectiva estratégica, a execução 
das iniciativas prioritárias da Secretaria; 
desenvolver análises de cenários e apre-
sentar subsídios destinados à avaliação 
de alternativas e à definição de medidas 
de gestão; colaborar na avaliação dos 
resultados e impactos das ações estra-
tégicas da Pasta e propor ao Secretário 
medidas destinadas ao seu aperfeiçoa-
mento; preparar informações, análises e 
subsídios para reuniões, agendas estraté-
gicas e processos decisórios do titular da 
Secretaria; promover, quando necessário 
à análise estratégica, a integração das in-
formações produzidas pelas diversas uni-
dades da Pasta; e exercer atribuições de 
assessoramento estratégico diretamente 
relacionadas às competências do Secre-
tário.

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE E SERVIÇOS 

PÚBLICOS
Diretor-Geral de Gestão de Serviços 
Públicos
Dirigir o Departamento responsável pelos 
serviços públicos municipais sob compe-
tência da Secretaria, exercendo a chefia 
das equipes e unidades a ele vinculadas; 
estabelecer, de acordo com as diretrizes 
superiores, prioridades, metas e objetivos 
para o funcionamento do Departamento; 
planejar, coordenar e supervisionar, sob 
perspectiva gerencial, a prestação dos 
serviços públicos sob responsabilidade da 
unidade; acompanhar cronogramas, de-
mandas, indicadores e resultados, identi-
ficando situações que exijam providência 
ou decisão superior; promover a articula-
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ção entre o Departamento e os demais ór-
gãos municipais envolvidos na execução 
dos serviços; subsidiar o Secretário Muni-
cipal com informações gerenciais destina-
das à definição de prioridades e à tomada 
de decisões; propor medidas destinadas 
ao aperfeiçoamento, eficiência, continui-
dade e qualidade dos serviços públicos 
prestados à população; supervisionar a 
implementação das diretrizes estabeleci-
das para a unidade; e exercer atribuições 
de direção diretamente relacionadas ao 
Departamento sob sua responsabilidade.
Diretor-Geral de Gestão de Estradas e 
Vias Públicas
Dirigir o Departamento responsável pela 
conservação e manutenção das estradas 
e vias públicas municipais, exercendo a 
chefia das equipes e unidades a ele vin-
culadas; estabelecer, de acordo com as 
diretrizes superiores, prioridades, metas 
e programação para atuação da unida-
de; planejar, coordenar e supervisionar, 
sob perspectiva gerencial, as frentes de 
manutenção e conservação das vias; 
acompanhar demandas, cronogramas, 
indicadores e resultados dos serviços; 
promover a articulação com os demais 
órgãos municipais envolvidos nas inter-
venções; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações gerenciais destinadas à 
definição de prioridades; propor medidas 
destinadas ao aperfeiçoamento, eficiên-
cia e continuidade dos serviços; e exercer 
atribuições de direção diretamente rela-
cionadas à unidade sob sua responsabi-
lidade.
Diretor-Geral de Gestão da Limpeza 
Urbana
Dirigir o Departamento responsável pelos 
serviços de limpeza urbana, exercendo a 
chefia das equipes e unidades a ele vin-
culadas; estabelecer prioridades, metas 
e estratégias para a prestação dos servi-
ços; planejar, coordenar e supervisionar, 
sob perspectiva gerencial, as ações de 
limpeza urbana desenvolvidas no Muni-
cípio; acompanhar cobertura, demandas, 
cronogramas, indicadores e resultados; 
promover a articulação entre as unidades 
e órgãos envolvidos na prestação dos 
serviços; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações gerenciais destinadas à 
tomada de decisões; propor medidas des-
tinadas ao aperfeiçoamento, eficiência, 

continuidade e qualidade dos serviços de 
limpeza urbana; e exercer atribuições de 
direção diretamente relacionadas à unida-
de sob sua responsabilidade.
Superintendente Regional de Gestão 
Territorial
Dirigir a unidade regional responsável 
pela integração das ações da Secretaria 
Municipal de Transportes e Serviços Pú-
blicos no território sob sua responsabilida-
de, exercendo a chefia das equipes e uni-
dades administrativas a ela vinculadas; 
implementar, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Secretário Municipal, 
prioridades, metas e estratégias para a 
atuação integrada da Secretaria na res-
pectiva região; coordenar a articulação 
entre as áreas de transportes, serviços 
públicos, limpeza urbana, manutenção de 
vias, iluminação pública e demais unida-
des da Pasta com atuação territorial, sem 
substituir as competências técnicas e ope-
racionais de cada setor; acompanhar, sob 
perspectiva gerencial, demandas, indica-
dores, prioridades, pendências e resulta-
dos relacionados aos serviços desenvol-
vidos na região; identificar situações que 
demandem atuação integrada, providên-
cia ou decisão superior e submetê-las 
às autoridades competentes; consolidar 
informações gerenciais relativas às ne-
cessidades, prioridades e resultados da 
atuação da Secretaria no território; sub-
sidiar o Secretário Municipal na definição 
das prioridades regionais; acompanhar o 
cumprimento das determinações e metas 
estabelecidas para a região; orientar e su-
pervisionar o Coordenador de Gestão Re-
gional e as equipes vinculadas à unidade; 
propor medidas destinadas à integração, 
eficiência e aperfeiçoamento da atuação 
regional da Secretaria; e exercer atri-
buições de direção e chefia diretamente 
relacionadas à unidade regional sob sua 
responsabilidade.
Diretor de Gestão de Transportes e 
Serviços Públicos
Dirigir a unidade responsável pela ges-
tão das áreas de transportes e serviços 
públicos, exercendo a chefia das equipes 
e unidades a ela vinculadas; estabele-
cer prioridades, metas e objetivos para 
o funcionamento da unidade; coordenar 
e supervisionar os fluxos administrativos 
relacionados às competências da Secre-

taria, promovendo sua integração entre 
os setores envolvidos; acompanhar, sob 
perspectiva gerencial, prazos, demandas, 
pendências, indicadores e resultados, 
identificando situações que demandem 
providência ou decisão superior; pro-
mover a articulação entre as unidades 
da Secretaria e os demais órgãos muni-
cipais; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações gerenciais destinadas à 
tomada de decisões; propor medidas des-
tinadas à simplificação, racionalização e 
aperfeiçoamento da gestão da Pasta; e 
exercer atribuições de direção diretamen-
te relacionadas à unidade sob sua res-
ponsabilidade.
Diretor de Gestão do Transporte Con-
cedido e Mobilidade
Dirigir a unidade responsável pela gestão 
do transporte público concedido e pelas 
ações municipais relacionadas à mobili-
dade, exercendo a chefia das equipes e 
unidades a ela vinculadas; estabelecer, 
de acordo com as diretrizes superiores e 
a legislação aplicável, prioridades, metas 
e estratégias para a atuação da unidade; 
planejar, coordenar e supervisionar, sob 
perspectiva gerencial, o acompanhamen-
to da prestação dos serviços públicos de 
transporte concedido; analisar informa-
ções e indicadores relativos à cobertura, 
linhas, itinerários, horários, qualidade, de-
manda e desempenho dos serviços, com 
base nos dados produzidos pelas unida-
des competentes; assessorar o Secretá-
rio Municipal na formulação e avaliação 
das políticas de mobilidade e transporte 
público; coordenar os fluxos relaciona-
dos ao licenciamento das modalidades 
de transporte submetidas à competência 
municipal; promover a articulação entre 
o Município, prestadores de serviços, de-
mais órgãos públicos e entidades envolvi-
das na política de mobilidade; coordenar 
estudos e propostas relativos ao aper-
feiçoamento da prestação dos serviços, 
inclusive quanto à organização e política 
tarifária, submetendo-os às autoridades 
competentes; e exercer atribuições de 
direção relacionadas à unidade sob sua 
responsabilidade.
Diretor de Gestão de Serviços Veicula-
res e Equipamentos 
Dirigir o Departamento responsável pela 
gestão dos serviços relacionados à dispo-
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nibilização e utilização de veículos, máqui-
nas e equipamentos destinados ao aten-
dimento das necessidades dos órgãos 
municipais, exercendo a chefia das equi-
pes e unidades a ele vinculadas; estabe-
lecer prioridades, metas e diretrizes para 
a adequada distribuição e utilização dos 
recursos disponíveis; planejar, coordenar 
e supervisionar, sob perspectiva geren-
cial, a disponibilidade, alocação, utiliza-
ção e continuidade dos serviços veicula-
res, de máquinas e equipamentos, sejam 
próprios ou disponibilizados por terceiros; 
acompanhar indicadores de disponibilida-
de, utilização, atendimento, custos, con-
sumo e desempenho dos serviços; iden-
tificar necessidades, riscos, insuficiências 
e situações que possam comprometer o 
atendimento das demandas, submeten-
do-as à autoridade competente; promover 
a articulação com as Secretarias e órgãos 
para definição de prioridades e adequada 
distribuição; acompanhar, sob perspectiva 
gerencial, a execução dos serviços, com 
base nas informações produzidas pelos 
gestores; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações gerenciais destinadas 
ao planejamento e à tomada de decisões; 
propor medidas destinadas à racionaliza-
ção, economicidade, continuidade e efici-
ência dos serviços; e exercer atribuições 
de direção relacionadas à unidade sob 
sua responsabilidade.
Diretor Adjunto de Gestão de Ilumina-
ção Pública
Auxiliar o dirigente superior da área no 
exercício das funções de direção dos ser-
viços municipais de iluminação pública; 
exercer a chefia das equipes e unidades 
que lhe forem subordinadas; coordenar, 
de acordo com as diretrizes superiores, a 
programação e supervisão gerencial das 
ações de manutenção, conservação, ex-
pansão e modernização do sistema mu-
nicipal de iluminação pública; estabelecer 
e acompanhar prioridades, metas, crono-
gramas, demandas e indicadores rela-
cionados aos serviços; acompanhar, sob 
perspectiva gerencial, os indicadores de 
consumo de energia elétrica e os resul-
tados das medidas de eficiência e econo-
micidade implementadas; coordenar estu-
dos e propostas destinados à redução de 
custos, modernização tecnológica e efici-
ência energética, com base nas análises 

elaboradas pelos setores competentes; 
promover a articulação com os demais 
órgãos e unidades envolvidos na presta-
ção dos serviços; consolidar informações 
gerenciais e submetê-las ao dirigente su-
perior e ao Secretário Municipal; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento, 
eficiência e continuidade dos serviços de 
iluminação pública; e exercer atribuições 
de direção relacionadas à unidade sob 
sua responsabilidade.
Coordenador de Gestão de Abasteci-
mento e Combustíveis
Coordenar a unidade e as equipes res-
ponsáveis pela gestão do abastecimen-
to da frota municipal, implementando as 
diretrizes estabelecidas pela Diretoria 
de Gestão da Frota Municipal; distribuir, 
orientar e supervisionar as atividades das 
equipes subordinadas; acompanhar, sob 
perspectiva gerencial, os indicadores de 
consumo, abastecimento, custos e utiliza-
ção de combustíveis, identificando varia-
ções relevantes e situações que deman-
dem providência superior; supervisionar 
os mecanismos institucionais de controle 
e rastreabilidade dos abastecimentos; 
consolidar informações gerenciais e sub-
metê-las à Diretoria competente; propor 
medidas destinadas à racionalização do 
consumo, prevenção de irregularidades 
e aprimoramento dos mecanismos de 
controle; promover a integração das in-
formações de abastecimento com a ges-
tão geral da frota municipal; e exercer 
atribuições de coordenação diretamente 
relacionadas à unidade sob sua respon-
sabilidade.
Coordenador Regional de Gestão Ter-
ritorial
Coordenar, no âmbito da região admi-
nistrativa sob sua responsabilidade, as 
equipes e unidades vinculadas à gestão 
regional da Secretaria, observando as 
diretrizes, prioridades e metas estabele-
cidas pelo Superintendente Regional de 
Gestão Territorial; distribuir, orientar e 
supervisionar as atividades das equipes 
subordinadas; coordenar o acompanha-
mento gerencial das demandas relaciona-
das aos serviços públicos e de transpor-
tes desenvolvidos na região; acompanhar 
prazos, providências, pendências e re-
sultados das ações sob responsabilida-
de das unidades regionais, identificando 

situações que demandem atuação de 
setor competente ou decisão superior; 
promover a integração das informações 
provenientes das áreas de limpeza urba-
na, manutenção de vias, iluminação pú-
blica, transportes e demais serviços da 
Pasta; consolidar dados, indicadores e 
informações gerenciais e submetê-los ao 
Superintendente Regional; acompanhar o 
cumprimento das determinações e priori-
dades estabelecidas para a região, sem 
substituir as unidades responsáveis pela 
execução material dos serviços; propor 
medidas destinadas à melhoria, raciona-
lização e integração dos fluxos regionais 
de trabalho; e exercer atribuições de coor-
denação e chefia diretamente relaciona-
das à unidade sob sua responsabilidade.
Assessor de Gestão Institucional
Assessorar diretamente o Secretário 
Municipal e os dirigentes superiores da 
Secretaria em matérias relacionadas à 
gestão institucional e ao cumprimento das 
diretrizes e prioridades estabelecidas para 
a Pasta; prestar assessoramento na aná-
lise, priorização e encaminhamento das 
demandas de interesse institucional; reu-
nir, sistematizar e apresentar informações 
gerenciais necessárias à tomada de deci-
sões superiores; assessorar a articulação 
entre as unidades internas da Secretaria 
e desta com os demais órgãos e entida-
des da Administração Pública; subsidiar 
as autoridades superiores na avaliação 
do cumprimento das prioridades, metas, 
programas e ações institucionais; identi-
ficar situações, riscos, pendências e de-
mandas que exijam decisão, articulação 
ou intervenção superior, submetendo-as 
à autoridade competente; preparar infor-
mações, sínteses e subsídios destinados 
a reuniões, decisões e encaminhamentos 
de interesse institucional; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, o desenvolvi-
mento das prioridades e determinações 
superiores, sem substituir as unidades 
responsáveis por sua execução; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da integração, dos fluxos institucionais e 
da eficiência da gestão da Secretaria; e 
exercer atribuições de assessoramento 
institucional compatíveis com a natureza 
do cargo.
Assessor de Gestão Estratégica
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
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nicipal e os dirigentes superiores da Se-
cretaria na formulação, análise e acom-
panhamento das diretrizes, prioridades 
e objetivos estratégicos da Pasta; reunir, 
sistematizar e analisar informações ge-
renciais, indicadores e resultados des-
tinados a subsidiar o planejamento e a 
tomada de decisões superiores; elaborar 
sínteses, estudos e relatórios gerenciais 
relativos ao desempenho dos programas, 
projetos, ações e iniciativas considerados 
estratégicos; assessorar o Secretário na 
definição, revisão e acompanhamento 
de metas e prioridades, identificando ris-
cos, oportunidades, desvios e situações 
que possam comprometer ou favorecer 
os resultados pretendidos; acompanhar, 
sob perspectiva estratégica, a execução 
das iniciativas prioritárias da Secretaria; 
desenvolver análises de cenários e apre-
sentar subsídios destinados à avaliação 
de alternativas e à definição de medidas 
de gestão; colaborar na avaliação dos 
resultados e impactos das ações estra-
tégicas da Pasta e propor ao Secretário 
medidas destinadas ao seu aperfeiçoa-
mento; preparar informações, análises e 
subsídios para reuniões, agendas estraté-
gicas e processos decisórios do titular da 
Secretaria; promover, quando necessário 
à análise estratégica, a integração das in-
formações produzidas pelas diversas uni-
dades da Pasta; e exercer atribuições de 
assessoramento estratégico diretamente 
relacionadas às competências do Secre-
tário.
Assessor de Gestão Regional
Assessorar diretamente o Diretor de Ges-
tão Regional e o Coordenador de Gestão 
Regional no exercício de suas atribuições 
de direção e gestão da unidade regional; 
prestar assessoramento na análise das 
demandas e dos serviços públicos de 
interesse da região, subsidiando a defini-
ção de prioridades e a tomada de deci-
sões pelo Diretor e Coordenador; reunir, 
sistematizar e apresentar informações ge-
renciais necessárias ao planejamento das 
ações de competência da unidade regio-
nal; assessorar o Diretor e Coordenador 
na articulação com as Secretarias e de-
mais órgãos responsáveis pela execução 
dos serviços públicos; acompanhar, sob 
a perspectiva gerencial, o cumprimento 
das prioridades, metas e determinações 

estabelecidas pela Direção, comunican-
do situações relevantes que demandem 
decisão da autoridade competente; co-
laborar na avaliação dos resultados das 
ações desenvolvidas na região e na pro-
posição de medidas destinadas ao aper-
feiçoamento da gestão territorial; preparar 
informações e subsídios para reuniões, 
decisões e encaminhamentos do Diretor e 
Coordenador; e exercer atividades de as-
sessoramento diretamente relacionadas 
às competências da Direção de Gestão 
Territorial Regional.  
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

PÚBLICAS
Diretor-Geral de Gestão de Obras Pú-
blicas
Dirigir o Departamento responsável pe-
las ações de obras, exercendo a chefia 
das equipes e unidades a ele vinculadas; 
estabelecer, de acordo com as diretrizes 
superiores, prioridades, metas e pro-
gramação gerencial das ações sob res-
ponsabilidade da unidade; coordenar e 
supervisionar a organização das frentes 
de atuação e a distribuição das responsa-
bilidades entre as equipes subordinadas; 
acompanhar cronogramas, demandas, in-
dicadores e resultados das obras e inter-
venções; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações gerenciais destinadas 
à definição de prioridades e à tomada de 
decisões; propor medidas destinadas ao 
aperfeiçoamento, eficiência e integração 
das ações de obras; e exercer atribuições 
de direção relacionadas à unidade sob 
sua responsabilidade.
Diretor-Geral de Monitoramento de 
Obras Públicas
Dirigir a unidade responsável pelo monito-
ramento gerencial das obras públicas mu-
nicipais, exercendo a chefia das equipes 
e unidades a ela vinculadas; estabelecer 
metas e prioridades para o acompanha-
mento gerencial da carteira de obras; 
acompanhar, com base nas informações, 
relatórios, medições e demais elementos 
produzidos e validados pelos profissio-
nais e agentes competentes, a evolução 
física e financeira, os cronogramas, ris-
cos, pendências e resultados das obras; 
consolidar informações e indicadores 
destinados à avaliação da execução da 
carteira de obras e submetê-los periodica-
mente ao Secretário Municipal; identificar 

situações que demandem decisão, articu-
lação ou providência superior; promover 
a integração das informações produzidas 
pelas unidades de fiscalização; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
dos mecanismos de controle gerencial e 
acompanhamento das obras públicas; e 
exercer atribuições de direção relaciona-
das à unidade sob sua responsabilidade.
Diretor-Geral de Planejamento e Ges-
tão de Projetos
Dirigir a unidade responsável pelo plane-
jamento e gestão da carteira de projetos 
de obras do Município, exercendo a chefia 
das equipes e unidades a ela vinculadas; 
coordenar, de acordo com as diretrizes 
superiores, a definição de prioridades, 
etapas, metas e cronogramas gerenciais 
para o desenvolvimento dos projetos; su-
pervisionar, sob perspectiva gerencial, o 
andamento e a integração dos projetos, 
respeitadas as competências dos profis-
sionais responsáveis por sua elaboração, 
análise e aprovação; acompanhar indica-
dores, prazos, riscos, pendências e resul-
tados da carteira de projetos; consolidar 
informações gerenciais e submetê-las ao 
Secretário Municipal para subsidiar a de-
finição de prioridades e a tomada de deci-
sões; propor medidas destinadas ao aper-
feiçoamento do planejamento, integração 
e gestão dos projetos municipais; e exer-
cer atribuições de direção relacionadas à 
unidade sob sua responsabilidade.
Diretor de Articulação Institucional de 
Obras
Dirigir a unidade responsável pela articu-
lação institucional das matérias relaciona-
das às obras públicas, exercendo a chefia 
das equipes e unidades a ela vinculadas; 
estabelecer, de acordo com as diretrizes 
superiores, prioridades, metas e meca-
nismos de acompanhamento da unidade; 
coordenar a integração dos fluxos institu-
cionais entre as áreas de obras, projetos, 
planejamento, contratos, licitações e de-
mais órgãos envolvidos; supervisionar a 
consolidação das informações gerenciais 
necessárias ao adequado encaminha-
mento das matérias às unidades com-
petentes; promover a articulação entre a 
Secretaria Municipal de Obras Públicas 
e os demais órgãos municipais nas ma-
térias que demandem atuação integrada; 
acompanhar, sob perspectiva gerencial, 
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a implementação das orientações e pro-
vidências estabelecidas pelas unidades 
competentes; assessorar o Secretário 
Municipal na avaliação gerencial das 
demandas da Pasta, reunindo informa-
ções, indicadores e subsídios destinados 
à definição de prioridades e à tomada de 
decisões; acompanhar prazos, riscos, 
pendências, indicadores e resultados 
relacionados às matérias sob responsa-
bilidade da unidade; coordenar medidas 
destinadas à integração e ao aperfeiçoa-
mento dos atos relacionados às obras pú-
blicas; propor mecanismos destinados à 
racionalização, eficiência e melhoria dos 
fluxos institucionais da Secretaria; e exer-
cer atribuições de direção relacionadas à 
unidade sob sua responsabilidade.
Assessor de Gestão de Obras Públicas
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal de Obras Públicas e os dirigentes 
superiores da Pasta em matérias insti-
tucionais e gerenciais relacionadas ao 
planejamento e à gestão das obras pú-
blicas municipais; reunir, sistematizar e 
apresentar informações gerenciais desti-
nadas a subsidiar a definição de priorida-
des e a tomada de decisões superiores; 
acompanhar, sob perspectiva gerencial, 
o cumprimento das prioridades, metas e 
cronogramas institucionais estabelecidos 
pela autoridade superior, com base nas 
informações produzidas pelas unidades 
competentes; preparar informações e 
subsídios para reuniões, planejamento e 
avaliação das ações da Secretaria; iden-
tificar situações que demandem decisão, 
articulação ou intervenção superior e sub-
metê-las à autoridade competente; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da gestão e da articulação das ações de 
obras públicas; e exercer atribuições de 
assessoramento compatíveis com a natu-
reza do cargo.
Assessor de Planejamento de Obras 
Públicas
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal de Obras Públicas e os dirigentes 
superiores da Pasta no planejamento das 
intervenções e investimentos municipais 
em obras públicas; reunir e sistematizar 
informações gerenciais necessárias à 
definição de prioridades e à programa-
ção das ações da Secretaria; subsidiar a 
autoridade superior na avaliação das de-

mandas apresentadas pelos órgãos muni-
cipais e na definição da carteira prioritária 
de obras; assessorar a articulação insti-
tucional necessária ao planejamento inte-
grado das intervenções públicas; preparar 
informações e subsídios para reuniões, 
planejamento e decisões relativas aos 
investimentos em obras; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, a evolução do 
planejamento das ações prioritárias, com 
base nas informações produzidas pelas 
unidades competentes; identificar ques-
tões que demandem decisão ou articula-
ção superior; propor medidas destinadas 
ao aperfeiçoamento do planejamento e da 
programação das obras públicas; e exer-
cer atribuições de assessoramento com-
patíveis com a natureza do cargo.
Assessor de Planejamento Orçamentá-
rio de Obras Públicas
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal de Obras Públicas e os dirigentes 
superiores da Pasta no planejamento e na 
avaliação gerencial dos recursos destina-
dos às obras públicas municipais; reunir, 
sistematizar e apresentar informações 
orçamentárias e financeiras produzidas 
pelos setores competentes, destinadas 
a subsidiar a definição de prioridades e a 
tomada de decisões superiores; assesso-
rar a compatibilização da programação de 
obras com a disponibilidade orçamentária 
e com as prioridades estabelecidas pela 
Administração; preparar informações e 
subsídios para o planejamento dos inves-
timentos da Secretaria; acompanhar, sob 
perspectiva gerencial, a execução das 
programações orçamentárias relaciona-
das às ações prioritárias da Pasta, com 
base nos dados fornecidos pelas unida-
des competentes; identificar situações 
que demandem reavaliação de priorida-
des ou decisão superior; propor medidas 
destinadas ao aperfeiçoamento do plane-
jamento e da programação dos recursos 
destinados às obras públicas; e exercer 
atribuições de assessoramento compatí-
veis com a natureza do cargo.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Diretor-Geral de Gestão do Fundo Mu-
nicipal de Saúde
Dirigir a estrutura responsável pela ges-
tão do Fundo Municipal de Saúde, exer-
cendo a chefia das equipes e unidades 
a ela vinculadas; estabelecer, de acordo 

com as diretrizes superiores e a legisla-
ção aplicável, prioridades, metas e obje-
tivos para o funcionamento da unidade; 
planejar, coordenar e supervisionar, sob 
perspectiva gerencial, a execução orça-
mentária, financeira e contábil dos recur-
sos destinados às ações e serviços públi-
cos de saúde; acompanhar a execução 
orçamentária e financeira, os fluxos de 
receitas e despesas, os saldos, as fontes 
de recursos, os indicadores e os resulta-
dos do Fundo, com base nas informações 
produzidas pelas unidades competentes; 
promover a articulação entre o Fundo 
Municipal de Saúde, as unidades da Se-
cretaria Municipal de Saúde e os demais 
órgãos envolvidos na execução orçamen-
tária e financeira; subsidiar o Secretário 
Municipal com informações gerenciais 
destinadas ao planejamento e à tomada 
de decisões; coordenar a organização 
das informações necessárias à transpa-
rência, controle e prestação de contas; 
propor medidas destinadas ao aperfeiço-
amento, eficiência e controle da gestão 
dos recursos da saúde; e exercer atribui-
ções de direção relacionadas à unidade 
sob sua responsabilidade.
Diretor de Gestão do Fundo Municipal 
de Saúde
Auxiliar o Diretor-Geral no exercício das 
funções de direção e gestão do Fundo 
Municipal de Saúde e substituí-lo em seus 
afastamentos e impedimentos, quando 
formalmente designado e observadas 
as competências previstas na legislação 
aplicável; exercer a chefia das equipes 
e unidades que lhe forem subordinadas; 
coordenar a implementação das priori-
dades, metas e diretrizes estabelecidas 
pela Direção-Geral; supervisionar, sob 
perspectiva gerencial, os fluxos adminis-
trativos, orçamentários e financeiros da 
unidade; acompanhar prazos, demandas, 
indicadores e resultados e identificar si-
tuações que demandem decisão ou pro-
vidência superior; promover a integração 
entre as equipes e unidades responsá-
veis pela gestão do Fundo; consolidar 
informações gerenciais e submetê-las ao 
Diretor-Geral; propor medidas destinadas 
ao aperfeiçoamento dos fluxos, controles 
e organização da unidade; e exercer atri-
buições de direção relacionadas às unida-
des sob sua responsabilidade.
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Diretor de Gestão de Projetos Espe-
ciais, Contratos e Convênios
Dirigir a unidade responsável pela ges-
tão de projetos especiais, contratos e 
convênios da Secretaria Municipal de 
Saúde, exercendo a chefia das equipes 
e unidades a ela vinculadas; estabele-
cer prioridades, metas e estratégias para 
atuação da unidade; coordenar o plane-
jamento e acompanhamento gerencial da 
carteira de projetos, contratos, convênios 
e instrumentos de cooperação; identifi-
car oportunidades de financiamento e 
promover a articulação institucional com 
órgãos e entidades da União, do Estado 
e demais instituições para captação de 
recursos destinados às ações e serviços 
de saúde; coordenar a preparação insti-
tucional das informações necessárias à 
apresentação de propostas; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, prazos, metas, 
riscos e resultados dos instrumentos sob 
responsabilidade da unidade; subsidiar 
o Secretário Municipal com informações 
destinadas à tomada de decisões; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da gestão e ampliação das fontes de fi-
nanciamento da saúde; e exercer atribui-
ções de direção relacionadas à unidade.
Diretor de Gestão Estratégica em Saú-
de
Dirigir o Departamento responsável pela 
gestão estratégica da Secretaria Muni-
cipal de Saúde, exercendo a chefia das 
equipes e unidades a ele vinculadas; es-
tabelecer prioridades, metas e objetivos 
para o funcionamento da unidade; co-
ordenar e supervisionar os fluxos admi-
nistrativos da Secretaria, promovendo a 
integração entre suas unidades; acompa-
nhar, sob perspectiva gerencial, prazos, 
demandas, pendências, indicadores e re-
sultados, identificando situações que de-
mandem decisão ou providência superior; 
promover a articulação entre as unidades 
da Secretaria e os demais órgãos muni-
cipais; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações gerenciais destinadas à 
tomada de decisões; propor medidas des-
tinadas à simplificação, racionalização e 
aperfeiçoamento da gestão estratégica; e 
exercer atribuições de direção relaciona-
das à unidade sob sua responsabilidade.
Diretor de Gestão da Vigilância em 
Saúde

Dirigir o Departamento de Vigilância em 
Saúde, incluída a vigilância sanitária, exer-
cendo a chefia das equipes e unidades a 
ele vinculadas; estabelecer, de acordo 
com as diretrizes da política municipal de 
saúde e a legislação aplicável, priorida-
des, metas e estratégias para atuação da 
vigilância sanitária; planejar, coordenar e 
supervisionar, sob perspectiva gerencial, 
as ações destinadas à prevenção e con-
trole dos riscos sanitários relacionados 
aos produtos, serviços, estabelecimen-
tos, ambientes e atividades submetidos à 
vigilância em saúde; coordenar as ações 
de fiscalização sanitária; acompanhar in-
dicadores, riscos, demandas e resultados 
da unidade; assessorar o Secretário Mu-
nicipal na formulação de estratégias de vi-
gilância em saúde e na atuação integrada 
da Secretaria diante de emergências de 
saúde pública, no âmbito das competên-
cias da unidade; promover a articulação 
com as demais áreas de vigilância em 
saúde e outros órgãos públicos; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
e eficiência das ações sanitárias; e exer-
cer atribuições de direção relacionadas à 
unidade sob sua responsabilidade.
Diretor de Gestão Estratégica dos Con-
tratos em Saúde Especializada
Dirigir a unidade responsável pela ges-
tão estratégica dos contratos relaciona-
dos aos serviços em saúde especiali-
zada, exercendo a chefia das equipes e 
unidades a ela vinculadas; estabelecer 
prioridades, metas e mecanismos de 
acompanhamento gerencial dos instru-
mentos sob responsabilidade da unida-
de; coordenar a consolidação e análise 
gerencial das informações relativas à 
execução dos contratos, com base nos 
relatórios, indicadores e avaliações pro-
duzidos pelos agentes, comissões e uni-
dades competentes; acompanhar metas, 
prazos, indicadores de desempenho, ris-
cos e resultados dos contratos de gestão; 
identificar situações que demandem deci-
são, providência ou articulação superior; 
promover a integração entre as unidades 
competentes envolvidas no acompanha-
mento dos contratos; subsidiar o Secretá-
rio Municipal com informações gerenciais 
destinadas à avaliação dos resultados e à 
tomada de decisões; propor medidas des-
tinadas ao aperfeiçoamento da governan-

ça, eficiência, transparência e controle 
dos contratos de gestão; e exercer atribui-
ções de direção relacionadas à unidade 
sob sua responsabilidade.
Diretor de Gestão Estratégica dos Con-
tratos em Saúde Básica
Dirigir a unidade responsável pela gestão 
estratégica dos contratos relacionados 
aos serviços em saúde básica, exercendo 
a chefia das equipes e unidades a ela vin-
culadas; estabelecer prioridades, metas e 
mecanismos de acompanhamento geren-
cial dos instrumentos sob responsabilida-
de da unidade; coordenar a consolidação 
e análise gerencial das informações rela-
tivas à execução dos contratos, com base 
nos relatórios, indicadores e avaliações 
produzidos pelos agentes, comissões 
e unidades competentes; acompanhar 
metas, prazos, indicadores de desempe-
nho, riscos e resultados dos contratos; 
identificar situações que demandem deci-
são, providência ou articulação superior; 
promover a integração entre as unida-
des competentes envolvidas no acom-
panhamento dos instrumentos; subsidiar 
o Secretário Municipal com informações 
gerenciais destinadas à avaliação dos re-
sultados e à tomada de decisões; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da governança, eficiência, transparên-
cia e controle dos contratos de gestão; e 
exercer atribuições de direção relaciona-
das à unidade sob sua responsabilidade.
Diretor de Gestão de Pessoas da Saú-
de
Dirigir a unidade responsável pela ges-
tão setorial de pessoas da Secretaria 
Municipal de Saúde, exercendo a chefia 
das equipes e unidades a ela vinculadas; 
estabelecer, em articulação com o órgão 
central de gestão de pessoas e de acordo 
com as diretrizes superiores, prioridades, 
metas e estratégias para a gestão da for-
ça de trabalho da Saúde; planejar, coor-
denar e supervisionar, sob perspectiva 
gerencial, as ações relativas à administra-
ção de pessoal no âmbito da Secretaria; 
acompanhar indicadores relativos à dis-
tribuição da força de trabalho, frequência, 
dimensionamento, movimentação e ne-
cessidades de pessoal das unidades de 
saúde; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações gerenciais destinadas 
ao planejamento e à tomada de decisões; 
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propor medidas destinadas ao desenvol-
vimento, valorização, capacitação e me-
lhor aproveitamento da força de trabalho; 
promover a articulação entre as unidades 
de saúde e o órgão central de gestão de 
pessoas; e exercer atribuições de direção 
relacionadas à unidade sob sua respon-
sabilidade.
Assessor de Gestão Estratégica dos 
Contratos em Saúde
Assessorar diretamente os dirigentes su-
periores responsáveis pela gestão estra-
tégica dos contratos em saúde na análise 
gerencial dos instrumentos sob responsa-
bilidade da Secretaria; reunir, sistematizar 
e apresentar informações e indicadores 
produzidos pelas unidades competentes, 
destinados a subsidiar a avaliação dos 
resultados e a tomada de decisões supe-
riores; elaborar sínteses gerenciais com-
parativas relativas a metas, desempenho, 
riscos e resultados das diferentes áreas 
contratualizadas; identificar situações re-
levantes que demandem decisão, provi-
dência ou articulação superior; preparar 
informações e subsídios para reuniões, 
avaliações e decisões relativos à gestão 
estratégica dos contratos; assessorar a 
articulação entre as áreas de saúde bási-
ca, saúde especializada e demais unida-
des envolvidas; propor medidas destina-
das ao aperfeiçoamento dos mecanismos 
de governança e acompanhamento ge-
rencial; e exercer atribuições de asses-
soramento estratégico compatíveis com a 
natureza do cargo.
Coordenador de Gestão Estratégica 
dos Contratos em Saúde
Coordenar as equipes responsáveis pelos 
fluxos administrativos relacionados aos 
contratos de gestão em saúde, implemen-
tando as diretrizes estabelecidas pelos 
dirigentes superiores; distribuir, orientar e 
supervisionar as atividades das equipes 
subordinadas; coordenar a organização 
dos fluxos, prazos e informações neces-
sárias ao acompanhamento dos instru-
mentos; acompanhar, sob perspectiva 
gerencial, demandas, pendências e resul-
tados da unidade; consolidar informações 
e encaminhá-las aos Diretores responsá-
veis pela governança dos contratos; pro-
mover a integração entre as equipes e as 
unidades competentes; propor medidas 
destinadas à racionalização e aperfeiço-

amento da gestão estratégica; e exercer 
atribuições de coordenação diretamente 
relacionadas à unidade sob sua respon-
sabilidade.	

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
COMUNICAÇÃO SOCIAL

Diretor de Gestão da Comunicação So-
cial
Dirigir o Departamento responsável pela 
comunicação institucional do Município, 
exercendo a chefia das equipes e uni-
dades a ele vinculadas; estabelecer, de 
acordo com as diretrizes superiores, prio-
ridades, estratégias e metas para a atua-
ção da unidade; coordenar a integração 
das ações de comunicação institucional 
desenvolvidas pelos diferentes setores e 
canais oficiais; assessorar o Secretário 
Municipal na definição das estratégias 
gerais de comunicação e divulgação das 
ações, serviços e políticas públicas mu-
nicipais; acompanhar indicadores, de-
mandas, resultados e repercussões das 
ações de comunicação; promover a ar-
ticulação entre a Secretaria e os demais 
órgãos municipais para organização das 
informações institucionais; supervisionar 
a observância das diretrizes de identida-
de e comunicação institucional; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento, 
integração e eficiência das ações de co-
municação social; e exercer atribuições 
de direção relacionadas à unidade sob 
sua responsabilidade.
Diretor de Gestão Jornalística Institu-
cional
Dirigir o Departamento responsável pe-
las atividades de jornalismo institucional, 
exercendo a chefia das equipes e uni-
dades a ele vinculadas; estabelecer, de 
acordo com as diretrizes superiores, prio-
ridades e orientações editoriais para a di-
vulgação institucional das ações, serviços 
e políticas públicas municipais; coordenar 
o relacionamento institucional com os ve-
ículos e profissionais de imprensa; super-
visionar a organização das pautas e das 
informações institucionais destinadas aos 
diferentes meios de comunicação; asses-
sorar o Secretário Municipal na definição 
das estratégias de comunicação jornalís-
tica e relacionamento com a imprensa; 
acompanhar indicadores de alcance, re-
percussão e resultados da comunicação 
institucional; identificar assuntos que 

demandem posicionamento ou decisão 
superior; promover a articulação com os 
demais órgãos municipais para obtenção 
e organização das informações necessá-
rias à comunicação institucional; e exer-
cer atribuições de direção relacionadas à 
unidade sob sua responsabilidade.
Diretor de Estratégia e Gestão de Co-
municação Digital
Dirigir a unidade responsável pela comu-
nicação institucional nos canais e redes 
digitais oficiais do Município, exercendo 
a chefia das equipes a ela vinculadas; 
estabelecer, de acordo com as diretrizes 
superiores, estratégias, prioridades, públi-
cos e objetivos para a comunicação digital 
institucional; coordenar o planejamento 
das ações destinadas aos canais digitais 
oficiais; assessorar o Secretário Municipal 
na definição das estratégias de presença, 
posicionamento e comunicação institucio-
nal em ambientes digitais; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, indicadores 
consolidados de alcance, engajamento, 
repercussão e desempenho das ações de 
comunicação digital; identificar situações 
de relevante repercussão institucional que 
demandem decisão ou posicionamento 
superior; promover a articulação com os 
demais setores da Secretaria para inte-
gração das estratégias de comunicação; 
propor medidas destinadas ao aperfei-
çoamento, modernização e eficiência da 
comunicação digital institucional; e exer-
cer atribuições de direção relacionadas à 
unidade sob sua responsabilidade.
Assessor de Estratégia de Comunica-
ção Institucional
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal de Comunicação Social e os diri-
gentes superiores da Pasta na definição 
de estratégias, diretrizes e prioridades da 
comunicação institucional do Município; 
subsidiar a autoridade superior na defini-
ção dos objetivos, públicos, mensagens 
e canais das campanhas e ações institu-
cionais; assessorar a articulação entre a 
Secretaria de Comunicação Social e os 
demais órgãos municipais para o plane-
jamento integrado das ações de comuni-
cação; analisar informações, indicadores 
e resultados das campanhas e iniciativas 
institucionais, propondo medidas desti-
nadas ao aperfeiçoamento das estraté-
gias adotadas; preparar informações e 
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subsídios para decisões, reuniões e pla-
nejamento da política de comunicação 
institucional; assessorar a definição de 
diretrizes gerais de identidade, linguagem 
e posicionamento institucional; e exercer 
atribuições de assessoramento estratégi-
co compatíveis com a natureza do cargo. 
Assessor de Estratégia de Comunica-
ção Digital
Assessorar o Secretário Municipal e os 
superiores hierárquicos na definição de 
estratégias, diretrizes e prioridades para 
a comunicação institucional nos meios di-
gitais; reunir, sistematizar e analisar infor-
mações e indicadores relativos ao desem-
penho e à repercussão da comunicação 
digital, subsidiando a tomada de decisões 
superiores; assessorar a definição de pú-
blicos, canais, formatos e prioridades das 
ações institucionais nos meios digitais; 
identificar tendências, demandas e situa-
ções de relevante repercussão institucio-
nal e submetê-las à apreciação dos diri-
gentes da Pasta; assessorar a articulação 
entre a Secretaria de Comunicação Social 
e os demais órgãos municipais para o 
planejamento integrado da comunicação 
digital; preparar informações e subsídios 
para reuniões, planejamento e avaliação 
das estratégias adotadas; propor medi-
das destinadas ao aperfeiçoamento da 
presença institucional do Município nos 
meios digitais; e exercer atribuições de 
assessoramento estratégico compatíveis 
com a natureza do cargo.
Diretor Adjunto de Publicações Oficiais
Auxiliar o Diretor-Geral responsável pe-
las Publicações Oficiais no exercício das 
funções de direção da unidade e substi-
tuí-lo em seus afastamentos e impedi-
mentos, quando formalmente designado; 
exercer a chefia das equipes e unidades 
que lhe forem subordinadas; implementar 
e acompanhar as diretrizes, prioridades, 
procedimentos e cronogramas estabe-
lecidos para a gestão das publicações 
oficiais do Município; coordenar e super-
visionar, sob perspectiva gerencial, os 
fluxos relativos ao recebimento, organi-
zação, validação formal, programação e 
encaminhamento dos atos destinados à 
publicação nos veículos oficiais, respei-
tadas as competências das unidades res-
ponsáveis pela elaboração, aprovação e 
validação de seu conteúdo; supervisionar 

a observância dos padrões institucionais, 
prazos e procedimentos relativos às edi-
ções e publicações oficiais; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, a organização, 
preservação e disponibilidade institucio-
nal das edições publicadas; promover a 
articulação entre a unidade de Publica-
ções Oficiais e os demais órgãos muni-
cipais para o adequado encaminhamento 
dos atos destinados à divulgação oficial; 
acompanhar indicadores, demandas, 
pendências e resultados relacionados às 
publicações, comunicando ao Diretor as 
situações que demandem providência ou 
decisão superior; propor medidas destina-
das ao aperfeiçoamento, padronização, 
segurança, eficiência e continuidade dos 
processos de publicação oficial; e exercer 
atribuições de direção e chefia compatí-
veis com a posição hierárquica do cargo.
Assessor de Estratégia Jornalística 
Institucional
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal de Comunicação Social e o Diretor 
de Jornalismo na definição de estratégias, 
diretrizes e prioridades da comunicação 
jornalística institucional do Município; reu-
nir, sistematizar e apresentar informações 
destinadas a subsidiar decisões relativas 
à divulgação institucional das ações go-
vernamentais; assessorar o planejamento 
editorial e a definição de pautas institu-
cionais de interesse público, observadas 
as diretrizes superiores da Secretaria; 
analisar indicadores, repercussões e 
resultados das ações de comunicação 
jornalística, propondo medidas de aper-
feiçoamento; assessorar a articulação 
entre o Departamento de Jornalismo e os 
demais órgãos municipais para obtenção 
e organização de informações institucio-
nais; preparar subsídios para reuniões, 
decisões e planejamento da comunica-
ção jornalística; e exercer atribuições de 
assessoramento estratégico compatíveis 
com a natureza do cargo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
Diretor-Geral de Gestão de Licitações 
e Compras
Dirigir o Departamento de Licitações e 
Compras, exercendo a chefia das equipes 
e unidades a ele vinculadas; estabelecer, 
de acordo com as diretrizes superiores, 
prioridades e metas para o funcionamento 

do Departamento; planejar, coordenar e 
supervisionar, sob perspectiva gerencial, 
os fluxos administrativos relacionados às 
licitações e compras públicas; orientar a 
organização das atividades do Departa-
mento e distribuir responsabilidades en-
tre as unidades subordinadas; promover 
a articulação entre o Departamento, as 
Secretarias demandantes e os demais ór-
gãos envolvidos nas contratações; acom-
panhar indicadores, prazos, riscos e resul-
tados das licitações e compras, adotando 
ou propondo as providências cabíveis no 
âmbito de sua competência; subsidiar o 
Secretário Municipal com informações 
gerenciais destinadas à definição de prio-
ridades e à tomada de decisões; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da governança, da eficiência e dos fluxos 
administrativos das contratações; super-
visionar o cumprimento das diretrizes ins-
titucionais estabelecidos para a unidade; 
e exercer atribuições de direção relacio-
nadas ao Departamento sob sua respon-
sabilidade.
Assessor Especial de Gestão Estraté-
gica
Assessorar diretamente o Secretário 
Municipal na análise de matérias estra-
tégicas relacionadas à gestão, inovação 
e tecnologia e no acompanhamento das 
prioridades institucionais da Pasta; anali-
sar e sistematizar informações gerenciais 
destinadas a subsidiar a definição de prio-
ridades e a tomada de decisões superio-
res; assessorar a integração e articulação 
entre as unidades da Secretaria e os de-
mais órgãos municipais nas matérias de 
interesse estratégico; identificar deman-
das, riscos, pendências e situações rele-
vantes que exijam decisão ou intervenção 
superior, apresentando subsídios e pro-
postas de encaminhamento ao Secretá-
rio; acompanhar, sob perspectiva geren-
cial, metas, indicadores e resultados das 
ações prioritárias da Secretaria; preparar 
informações, estudos e relatórios geren-
ciais destinados ao planejamento e à ava-
liação das políticas e iniciativas da Pasta; 
consolidar dados e indicadores produzi-
dos pelas unidades competentes acerca 
da execução dos contratos municipais, 
elaborando relatórios gerenciais destina-
dos a subsidiar o Secretário na avaliação 
da eficiência, dos resultados e da eco-
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nomicidade da gestão contratual; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da governança, eficiência e integração; e 
exercer atribuições de assessoramento 
estratégico diretamente compatíveis com 
a natureza do cargo.
Diretor de Conformidade Legal em Li-
citações
Dirigir a unidade responsável pela garan-
tia da conformidade legal das licitações 
e contratações municipais, exercendo 
a chefia das equipes a ela vinculadas e 
estabelecendo prioridades e metas para 
o funcionamento da unidade; coordenar 
a organização e sistematização de docu-
mentos, informações e demais elemen-
tos necessários ao encaminhamento das 
matérias licitatórias e contratuais neces-
sários à emissão de pareceres; promover 
a articulação institucional entre a Secre-
taria e demais órgãos quanto às matérias 
submetidas à análise da Pasta correlata; 
supervisionar a observância da conformi-
dade legal em licitações e contratações, 
modelos, requisitos formais, diretrizes 
e orientações institucionais aplicáveis; 
elaborar manifestações, pareceres e ex-
pedientes relacionados às licitações e 
contratações, a partir de orientações e 
fundamentos de conformidade legal per-
tinentes; elaborar relatórios gerenciais, 
notas administrativas e instrumentos de 
acompanhamento destinados à avaliação 
da conformidade legal, dos riscos, prazos 
e resultados das licitações e contrata-
ções; assessorar o Secretário Municipal 
na avaliação gerencial dos fluxos relacio-
nados às licitações e contratações e pro-
por medidas destinadas ao seu aperfeiço-
amento; coordenar a implementação das 
diretrizes estabelecidas pela autoridade 
superior; avaliar indicadores e resultados 
da unidade sob sua direção; propor me-
didas destinadas ao aperfeiçoamento da 
integridade, padronização e eficiência; e 
exercer atribuições de direção e chefia 
diretamente relacionadas à unidade sob 
sua responsabilidade.
Diretor Adjunto de Gestão de Licita-
ções
Auxiliar o Diretor-Geral de Gestão de 
Licitações e Compras no exercício das 
funções de direção do Departamento e 
substituí-lo em seus afastamentos e im-
pedimentos, quando formalmente desig-

nado; exercer a direção e supervisão das 
unidades e equipes que lhe forem subor-
dinadas; coordenar, de acordo com as di-
retrizes estabelecidas pelo Diretor-Geral, 
a organização dos fluxos administrativos 
relacionados às licitações; estabelecer 
prioridades e acompanhar, sob perspec-
tiva gerencial, o cumprimento de metas 
e prazos; promover a articulação entre 
as Secretarias demandantes e as unida-
des responsáveis pelo planejamento das 
contratações e os agentes competentes; 
supervisionar a prestação do suporte ne-
cessário ao funcionamento das comis-
sões e demais agentes responsáveis pe-
las contratações; consolidar informações 
e indicadores gerenciais e submetê-los 
ao Diretor-Geral; identificar situações que 
demandem decisão ou intervenção supe-
rior e propor medidas destinadas ao aper-
feiçoamento da gestão; e exercer atribui-
ções de direção relacionadas à unidade 
sob sua responsabilidade.
Diretor de Gestão de Contratos
Dirigir a unidade responsável pela ges-
tão da carteira de contratos, exercendo a 
chefia das equipes e unidades a ela vin-
culadas; estabelecer, de acordo com as 
diretrizes superiores, prioridades, metas 
e mecanismos de acompanhamento ge-
rencial dos contratos administrativos; co-
ordenar e supervisionar os fluxos relativos 
à formalização, vigência, prorrogação, al-
teração e encerramento dos instrumentos 
contratuais; acompanhar, sob perspectiva 
gerencial, os prazos, garantias, riscos, 
pendências, indicadores e resultados 
da carteira contratual; supervisionar a 
organização das informações necessá-
rias à adequada gestão dos contratos e 
identificar situações que demandem pro-
vidência, decisão ou encaminhamento 
superior; promover a articulação entre a 
unidade de contratos, o Departamento de 
Licitações, as Secretarias demandantes, 
os gestores e fiscais dos contratos e os 
demais órgãos envolvidos; subsidiar o 
Secretário Municipal com informações 
gerenciais destinadas à tomada de deci-
sões; propor medidas destinadas à pa-
dronização, racionalização, eficiência e 
aperfeiçoamento da gestão contratual; e 
exercer atribuições de direção relaciona-
das à unidade sob sua responsabilidade.
Diretor de Padronização de Contrata-

ções
Dirigir a unidade responsável pela pa-
dronização das licitações e contratações, 
exercendo a chefia de equipe a ela vin-
culada; estabelecer, de acordo com as 
diretrizes superiores, prioridades e metas 
para o funcionamento da unidade; coor-
denar a implementação e atualização de 
modelos, fluxos, rotinas e instrumentos 
padronizados aplicáveis às contratações, 
observadas as orientações expedidas pe-
los órgãos competentes; supervisionar a 
utilização dos modelos institucionais pre-
viamente aprovados estabelecidos para 
as contratações; promover a articulação 
entre as unidades responsáveis pelas li-
citações, as Secretarias demandantes e 
os demais órgãos envolvidos na padroni-
zação; consolidar informações, indicado-
res e resultados relativos à aplicação dos 
modelos institucionais, submetendo-os 
à autoridade superior; propor medidas 
destinadas ao aperfeiçoamento da padro-
nização e eficiência das contratações; e 
exercer atribuições de direção relaciona-
das à unidade sob sua responsabilidade.
Assessor de Gestão Estratégica de 
Contratações
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal e os dirigentes superiores respon-
sáveis pela área de licitações e contrata-
ções na análise gerencial das matérias 
relacionadas às contratações públicas; 
reunir, sistematizar e apresentar infor-
mações e indicadores produzidos pelas 
unidades competentes, destinados a sub-
sidiar a definição de prioridades e a toma-
da de decisões superiores; assessorar a 
avaliação gerencial da carteira de contra-
tações, identificando situações relevantes 
quanto a prazos, riscos, resultados e ne-
cessidades institucionais que demandem 
decisão ou articulação superior; preparar 
informações e subsídios para reuniões, 
planejamento e avaliação das ações re-
lacionadas às contratações; assessorar 
a articulação institucional entre as unida-
des responsáveis pelas contratações e as 
Secretarias demandantes; propor medi-
das destinadas ao aperfeiçoamento dos 
fluxos de gestão e dos mecanismos de 
governança das contratações; e exercer 
atribuições de assessoramento compatí-
veis com a natureza do cargo.



   

22

Ano VIII ● Nº 1999
Quarta-feira, 23 de setembro de 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Diretor de Políticas e Gestão do Turis-
mo
Dirigir o Departamento responsável pelas 
políticas municipais de turismo, exercen-
do a chefia das equipes e unidades a ele 
vinculadas; coordenar, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo Secretário 
Municipal, o planejamento, a implemen-
tação e a avaliação das políticas, progra-
mas e ações destinadas ao desenvolvi-
mento turístico do Município; estabelecer 
prioridades, metas e estratégias para a 
atuação da unidade; promover a articu-
lação institucional com os demais órgãos 
municipais, entidades públicas e privadas 
e demais agentes relacionados ao setor 
turístico; coordenar o planejamento das 
ações de promoção e valorização dos 
atrativos e potencialidades turísticas do 
Município; acompanhar indicadores, de-
mandas, oportunidades e resultados re-
lacionados ao desenvolvimento turístico; 
subsidiar o Secretário Municipal com infor-
mações gerenciais destinadas à definição 
de prioridades e à tomada de decisões; 
propor medidas destinadas ao fortaleci-
mento, integração e aperfeiçoamento das 
políticas municipais de turismo; e exercer 
atribuições de direção relacionadas à uni-
dade sob sua responsabilidade.
Diretor de Políticas e Gestão do Espor-
te
Dirigir o Departamento responsável pelas 
políticas municipais de esporte, exercen-
do a chefia das equipes e unidades a ele 
vinculadas; coordenar, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo Secretário 
Municipal, o planejamento, a implementa-
ção e a avaliação dos programas e ações 
destinados à promoção, democratização 
e desenvolvimento do esporte no Muni-
cípio; estabelecer prioridades, metas e 
estratégias para a atuação da unidade; 
promover a articulação entre a política 
municipal de esporte e os demais órgãos, 
entidades, instituições e organizações 
relacionadas ao setor; supervisionar, 
sob perspectiva gerencial, os programas 
e ações esportivas desenvolvidos pela 
Secretaria; acompanhar indicadores de 
participação, cobertura, metas e resulta-
dos das políticas esportivas; subsidiar o 
Secretário Municipal com informações 

gerenciais destinadas à tomada de deci-
sões; propor medidas destinadas à am-
pliação, integração e aperfeiçoamento 
das políticas municipais de esporte; e 
exercer atribuições de direção relaciona-
das à unidade sob sua responsabilidade.
Diretor de Planejamento e Gestão de 
Eventos
Dirigir o Departamento de Eventos, exer-
cendo a chefia das equipes e unidades 
a ele vinculadas; planejar e coordenar, 
de acordo com as diretrizes estabeleci-
das pelo Secretário Municipal, as ações 
institucionais relacionadas aos eventos 
turísticos, esportivos e de lazer promovi-
dos ou apoiados pelo Município; estabe-
lecer prioridades, metas e diretrizes para 
a atuação do Departamento; coordenar a 
elaboração do calendário institucional de 
eventos e sua integração com as políticas 
desenvolvidas pela Secretaria; promover 
a articulação entre o Departamento e os 
demais órgãos municipais envolvidos na 
realização dos eventos; supervisionar, 
sob perspectiva gerencial, o planejamento 
e o desenvolvimento das ações sob res-
ponsabilidade da unidade; avaliar indica-
dores, resultados e necessidades relacio-
nadas às ações desenvolvidas; subsidiar 
o Secretário Municipal com informações 
gerenciais destinadas à tomada de deci-
sões; propor medidas destinadas ao aper-
feiçoamento da política e da gestão muni-
cipal de eventos; e exercer atribuições de 
direção relacionadas à unidade sob sua 
responsabilidade.
Diretor Adjunto de Gestão de Eventos
Auxiliar o Diretor de Planejamento e Ges-
tão de Eventos no exercício das funções 
de direção e substituí-lo em seus afasta-
mentos e impedimentos, quando formal-
mente designado; exercer a chefia das 
unidades e equipes que lhe forem su-
bordinadas; coordenar a implementação 
das diretrizes e prioridades estabelecidas 
pela Direção; distribuir e supervisionar as 
atividades das equipes sob sua respon-
sabilidade; acompanhar, sob perspecti-
va gerencial, o cumprimento das metas 
e do calendário institucional de eventos; 
consolidar informações e indicadores e 
submetê-los ao Diretor; promover a arti-
culação entre as unidades subordinadas 
e os demais setores da Secretaria; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 

da gestão; e exercer atribuições de dire-
ção à unidade sob sua responsabilidade.
Assessor de Desenvolvimento e Arti-
culação Turística
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal e o Diretor responsável pela área 
de Turismo na definição de estratégias 
e prioridades destinadas ao desenvolvi-
mento e à promoção institucional do tu-
rismo no Município; reunir, sistematizar e 
apresentar informações gerenciais des-
tinadas a subsidiar decisões superiores 
relacionadas às políticas e ações turísti-
cas; assessorar a articulação institucio-
nal entre a Secretaria, os demais órgãos 
municipais e entidades relacionadas ao 
setor turístico; colaborar na definição de 
estratégias destinadas ao aperfeiçoa-
mento dos mecanismos municipais de 
informação e orientação turística; analisar 
indicadores, demandas e resultados das 
ações institucionais da área, identificando 
questões que demandem decisão ou arti-
culação superior; preparar informações e 
subsídios para reuniões, planejamento e 
avaliação das políticas de turismo; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da gestão e do desenvolvimento turístico 
municipal; e exercer atribuições de asses-
soramento compatíveis com a natureza 
do cargo.
Assessor de Gestão Institucional
Assessorar diretamente o Secretário 
Municipal e os dirigentes superiores da 
Secretaria em matérias relacionadas à 
gestão institucional e ao cumprimento das 
diretrizes e prioridades estabelecidas para 
a Pasta; prestar assessoramento na aná-
lise, priorização e encaminhamento das 
demandas de interesse institucional; reu-
nir, sistematizar e apresentar informações 
gerenciais necessárias à tomada de deci-
sões superiores; assessorar a articulação 
entre as unidades internas da Secretaria 
e desta com os demais órgãos e entida-
des da Administração Pública; subsidiar 
as autoridades superiores na avaliação 
do cumprimento das prioridades, metas, 
programas e ações institucionais; identi-
ficar situações, riscos, pendências e de-
mandas que exijam decisão, articulação 
ou intervenção superior, submetendo-as 
à autoridade competente; preparar infor-
mações, sínteses e subsídios destinados 
a reuniões, decisões e encaminhamentos 
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de interesse institucional; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, o desenvolvi-
mento das prioridades e determinações 
superiores, sem substituir as unidades 
responsáveis por sua execução; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da integração, dos fluxos institucionais e 
da eficiência da gestão da Secretaria; e 
exercer atribuições de assessoramento 
institucional compatíveis com a natureza 
do cargo.
Assessor de Gestão de Eventos
Assessorar diretamente o Secretário 
Municipal e o Diretor de Planejamento e 
Gestão de Eventos na avaliação gerencial 
das ações e eventos turísticos, esportivos 
e de lazer promovidos ou apoiados pelo 
Município; reunir, sistematizar e apre-
sentar informações e indicadores desti-
nados a subsidiar decisões superiores; 
assessorar a avaliação das prioridades, 
necessidades e resultados relacionados 
à carteira institucional de eventos; identi-
ficar situações relevantes que demandem 
decisão, articulação ou intervenção su-
perior; preparar informações e subsídios 
para reuniões e avaliações das ações de-
senvolvidas; colaborar na integração das 
informações provenientes das unidades 
envolvidas na realização dos eventos; 
propor medidas destinadas ao aperfeiço-
amento da gestão, eficiência e resultados 
das ações institucionais de eventos; e 
exercer atribuições de assessoramento 
estratégico compatíveis com a natureza 
do cargo.

CONTROLADORIA-GERAL DO 
MUNICÍPIO

Diretor-Geral de Gestão da Auditoria 
Interna
Dirigir o Departamento responsável pelas 
atividades de auditoria interna do Muni-
cípio, exercendo a chefia das equipes e 
unidades a ele vinculadas; coordenar, 
de acordo com as diretrizes do Contro-
lador-Geral, o planejamento das ativida-
des de auditoria e a definição das áreas 
e matérias prioritárias, observados crité-
rios de relevância, materialidade e risco; 
supervisionar, sob perspectiva gerencial, 
a execução dos trabalhos de auditoria 
realizados pelas equipes competentes; 
acompanhar a implementação das reco-
mendações e medidas decorrentes das 
auditorias; consolidar informações, indica-

dores e resultados dos trabalhos realiza-
dos e submetê-los ao Controlador-Geral; 
propor medidas destinadas ao aperfei-
çoamento dos mecanismos de controle, 
governança e gestão de riscos; promover 
a articulação entre o Departamento e as 
unidades auditadas; e exercer atribuições 
de direção relacionadas à unidade sob 
sua responsabilidade.
Diretor-Geral de Transparência e Rela-
ções com Órgãos de Controle
Dirigir a unidade responsável pela trans-
parência e pela articulação institucional 
da Controladoria com os órgãos de con-
trole externo, exercendo a chefia das 
equipes e unidades a ela vinculadas; 
coordenar o acompanhamento geren-
cial dos instrumentos de transparência 
da gestão fiscal; estabelecer prioridades 
para o atendimento das demandas enca-
minhadas pelo Tribunal de Contas e de-
mais órgãos de controle, respeitadas as 
competências das unidades responsáveis 
pelas informações; promover a articula-
ção entre a Controladoria e as Secretarias 
para obtenção e consolidação das infor-
mações necessárias ao atendimento das 
determinações, recomendações e diligên-
cias dos órgãos de controle; coordenar a 
organização das informações destinadas 
à prestação de contas anual de governo; 
acompanhar prazos, pendências e resul-
tados relacionados às demandas exter-
nas; subsidiar o Controlador-Geral com 
informações gerenciais destinadas à to-
mada de decisões; propor medidas desti-
nadas ao aperfeiçoamento da transparên-
cia e da interlocução institucional com os 
órgãos de controle; e exercer atribuições 
de direção relacionadas à unidade sob 
sua responsabilidade.
Coordenador de Monitoramento do 
Sistema de Controle Interno
Coordenar as equipes responsáveis pelo 
monitoramento dos mecanismos inte-
grantes do sistema de controle interno, 
implementando as diretrizes estabele-
cidas pelo Controlador-Geral; orientar e 
supervisionar a aplicação dos controles 
institucionais; acompanhar o cumprimen-
to, pelos órgãos municipais, das normas 
expedidas no âmbito do sistema de con-
trole interno; consolidar informações re-
lativas à implementação das medidas de 
controle e identificar situações que de-

mandem providência ou decisão superior; 
coordenar a elaboração de relatórios de 
monitoramento; propor medidas destina-
das ao aperfeiçoamento do monitoramen-
to e mecanismos de controle; e exercer 
atribuições de coordenação diretamente 
relacionadas à unidade sob sua respon-
sabilidade.
Coordenador de Gestão de Prestação 
de Contas 
Coordenar as equipes responsáveis pelo 
gerenciamento das prestações de contas 
sob acompanhamento da Controladoria; 
orientar, com base nas normas institu-
cionalmente estabelecidas, as unidades 
municipais quanto à organização das 
informações e documentos necessários 
às prestações de contas; coordenar o 
acompanhamento dos prazos, requisitos 
e pendências relacionados às prestações 
de contas de governo, subvenções, trans-
ferências e demais instrumentos sujeitos 
a controle; supervisionar a consolidação 
das informações produzidas pelas unida-
des responsáveis; identificar inconsistên-
cias e situações que demandem correção, 
complementação ou encaminhamento su-
perior; consolidar relatórios e informações 
destinados ao Controlador-Geral; e pro-
por medidas destinadas ao aperfeiçoa-
mento da gestão de prestação de contas.
Coordenador de Monitoramento e Con-
formidade
Coordenar as equipes responsáveis pelo 
monitoramento da conformidade dos atos 
com as normas, diretrizes e controles in-
ternos aplicáveis; orientar e supervisionar 
os trabalhos de verificação realizados 
pela unidade; acompanhar a implemen-
tação, pelas Secretarias, das recomenda-
ções e medidas decorrentes das ações de 
controle; coordenar a elaboração de rela-
tórios, informações e diligências relacio-
nadas às matérias sob responsabilidade 
da unidade; identificar desconformidades, 
riscos e situações que demandem provi-
dência ou decisão superior; consolidar os 
resultados dos trabalhos e submetê-los 
ao Controlador-Geral; propor medidas 
destinadas ao aprimoramento dos con-
troles e mecanismos de prevenção de 
irregularidades; e exercer atribuições de 
coordenação relacionadas à unidade sob 
sua responsabilidade, vedado o exercício 
de consultoria jurídica ou a emissão de 
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parecer jurídico substitutivo das atribui-
ções da Procuradoria-Geral do Município.

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA, 

INCLUSÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Diretor de Gestão do Transporte Esco-
lar
Dirigir o Departamento responsável pela 
gestão do transporte escolar municipal, 
exercendo a chefia das equipes e unida-
des a ele vinculadas; estabelecer priori-
dades, metas e estratégias destinadas à 
adequada prestação do transporte dos 
alunos da rede municipal; planejar, co-
ordenar e supervisionar, sob perspecti-
va gerencial, a utilização da frota e dos 
serviços de transporte escolar, inclusive 
quanto à disponibilidade, cobertura, rotas, 
capacidade e continuidade do atendimen-
to; acompanhar indicadores de utilização, 
manutenção, custos, demanda e desem-
penho do serviço; promover a articula-
ção entre o Departamento, as unidades 
escolares, os demais órgãos municipais 
e, quando houver, os prestadores con-
tratados; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações gerenciais destinadas 
ao planejamento e à tomada de decisões; 
propor medidas destinadas à segurança, 
eficiência, racionalização e aperfeiçoa-
mento do transporte escolar; e exercer 
atribuições de direção relacionadas à uni-
dade sob sua responsabilidade.
Diretor de Gestão Institucional
Dirigir a unidade responsável pela ges-
tão institucional da Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Inclusão, Ciência 
e Tecnologia, exercendo a chefia das 
equipes e unidades a ela vinculadas; im-
plementar, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Secretário Municipal, 
prioridades, metas e mecanismos de 
acompanhamento das ações institucio-
nais da Pasta; coordenar a integração en-
tre as áreas de educação, cultura, inclu-
são, ciência e tecnologia, bem como entre 
diretorias, departamentos, coordenações, 
unidades escolares e demais unidades 
vinculadas à Secretaria, nas matérias que 
demandem atuação conjunta; supervisio-
nar, sob perspectiva gerencial, o acompa-
nhamento das demandas, prioridades e 
determinações superiores, identificando 
prazos, pendências, riscos e situações 
que demandem providência ou decisão; 

coordenar a consolidação das informa-
ções gerenciais produzidas pelas unida-
des competentes, destinadas ao plane-
jamento, acompanhamento das ações e 
tomada de decisões pelo Secretário Mu-
nicipal; promover a articulação interna ne-
cessária à implementação das políticas, 
programas, projetos e iniciativas que en-
volvam mais de uma área da Secretaria; 
coordenar a interlocução institucional da 
Pasta com os demais órgãos e entidades 
da Administração Municipal nas matérias 
que dependam de atuação integrada; 
acompanhar indicadores e resultados re-
lacionados às prioridades institucionais 
da Secretaria; orientar e supervisionar as 
unidades subordinadas quanto ao cum-
primento das diretrizes e determinações 
superiores; propor medidas destinadas 
à integração, racionalização e aperfei-
çoamento dos fluxos institucionais e da 
organização interna da Pasta; subsidiar 
o Secretário Municipal com informações, 
análises e propostas destinadas à defini-
ção de prioridades e à tomada de deci-
sões; e exercer atribuições de direção e 
chefia diretamente relacionadas à unida-
de sob sua responsabilidade.
Diretor de Políticas e Gestão Cultural
Dirigir o Departamento responsável pelas 
políticas municipais de cultura, exercen-
do a chefia das equipes e unidades a ele 
vinculadas; coordenar, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo Secretário 
Municipal e Subsecretário de Cultura, o 
planejamento, a implementação e a ava-
liação das políticas, programas e ações 
culturais do Município; estabelecer priori-
dades, metas e estratégias para atuação 
da unidade; promover a articulação com 
órgãos públicos, instituições, entidades, 
agentes e segmentos culturais; acompa-
nhar indicadores, demandas e resultados 
das políticas desenvolvidas; subsidiar o 
Secretário Municipal e o Subsecretário 
de Cultura com informações gerenciais 
destinadas à definição de prioridades e 
à tomada de decisões; propor medidas 
destinadas à valorização, democratiza-
ção, preservação e desenvolvimento da 
cultura municipal; e exercer atribuições de 
direção relacionadas à unidade sob sua 
responsabilidade.
Diretor de Políticas e Gestão Educacio-
nal

Dirigir a unidade responsável pelo planeja-
mento, coordenação e acompanhamento 
das políticas educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, exercendo a chefia 
das equipes e unidades a ela vinculadas; 
implementar, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Secretário Municipal, 
as prioridades, metas e estratégias des-
tinadas ao desenvolvimento e ao apri-
moramento da rede municipal de ensino; 
coordenar, sob perspectiva gerencial, a 
implementação das políticas, programas 
e ações educacionais, respeitadas as 
atribuições técnicas e pedagógicas dos 
profissionais competentes; promover a in-
tegração entre as unidades escolares, di-
retorias, departamentos e demais setores 
da Secretaria envolvidos na execução da 
política educacional; acompanhar indica-
dores, metas, resultados, demandas e ne-
cessidades da rede municipal de ensino, 
identificando situações que demandem 
providência ou decisão superior; coorde-
nar o acompanhamento das ações desti-
nadas à melhoria da qualidade do ensino, 
da permanência e do atendimento aos 
estudantes, com base nas informações 
produzidas pelas unidades competentes; 
subsidiar o Secretário Municipal com in-
formações, análises e relatórios geren-
ciais destinados à definição de priorida-
des e à tomada de decisões; promover a 
articulação com os demais órgãos e enti-
dades envolvidos nas políticas educacio-
nais, quando necessária ao cumprimento 
das diretrizes da Pasta; propor medidas 
destinadas ao aperfeiçoamento da orga-
nização, integração e eficiência da gestão 
educacional; acompanhar o cumprimento 
das diretrizes e prioridades estabelecidas 
para a rede municipal de ensino; e exer-
cer atribuições de direção e chefia dire-
tamente relacionadas à unidade sob sua 
responsabilidade.
Diretor de Gestão Orçamentária e Fi-
nanceira
Dirigir o Departamento responsável pela 
gestão orçamentária e financeira da Se-
cretaria, exercendo a chefia das equipes 
e unidades a ele vinculadas; coordenar o 
planejamento e acompanhamento geren-
cial da aplicação dos recursos destinados 
às políticas e ações da Pasta; estabele-
cer prioridades, metas e mecanismos de 
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acompanhamento da execução orçamen-
tária e financeira; acompanhar, com base 
nas informações produzidas pelas uni-
dades competentes, receitas, despesas, 
saldos, fontes de recursos, prazos e indi-
cadores de execução; subsidiar o Secre-
tário Municipal na definição de prioridades 
para utilização dos recursos disponíveis; 
promover a articulação entre o Departa-
mento Financeiro, as unidades deman-
dantes e os demais órgãos municipais 
envolvidos na aquisição e contratação; 
acompanhar, sob perspectiva gerencial, 
a vigência e os reflexos financeiros dos 
contratos relacionados à Secretaria; pro-
por medidas destinadas à eficiência, eco-
nomicidade e aperfeiçoamento da gestão 
dos recursos; e exercer atribuições de 
direção relacionadas à unidade sob sua 
responsabilidade.
Diretor de Gestão Patrimonial da Edu-
cação
Dirigir a unidade responsável pela ges-
tão patrimonial da Secretaria, exercendo 
a chefia das equipes a ela vinculadas; 
estabelecer prioridades e metas para a 
adequada gestão dos bens vinculados 
às unidades educacionais; supervisionar, 
sob perspectiva gerencial, os inventários, 
movimentações, conservação, transfe-
rência e destinação dos bens, respeitadas 
as atribuições funcionais dos servidores 
responsáveis por sua execução; acom-
panhar indicadores, demandas e resul-
tados da gestão patrimonial; subsidiar o 
Secretário Municipal com informações ge-
renciais; propor medidas destinadas à ra-
cionalização, preservação e eficiência da 
utilização do patrimônio; e exercer atribui-
ções de direção relacionadas à unidade.
Diretor de Gestão Logística Educacio-
nal
Dirigir a unidade responsável pela logís-
tica de abastecimento da rede municipal 
de ensino, exercendo a chefia das equi-
pes e unidades a ela vinculadas; planejar 
e coordenar, sob perspectiva gerencial, 
os fluxos de recebimento, armazena-
mento, distribuição e abastecimento de 
materiais destinados às unidades educa-
cionais; estabelecer prioridades, metas e 
cronogramas para atuação da unidade; 
acompanhar indicadores de demanda, 
disponibilidade, distribuição e atendimen-
to às unidades escolares; promover a arti-

culação com os setores responsáveis por 
aquisições, patrimônio, transporte e de-
mais áreas relacionadas; identificar riscos 
e necessidades que demandem decisão 
superior; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações gerenciais; propor me-
didas destinadas à eficiência, continuida-
de e racionalização da gestão logística; e 
exercer atribuições de direção relaciona-
das à unidade.
Diretor de Políticas de Esporte Educa-
cional
Dirigir a unidade responsável pelas polí-
ticas de esporte educacional vinculadas 
à rede municipal de ensino, exercendo a 
chefia das equipes e unidades a ela vin-
culadas; coordenar o planejamento e a 
implementação dos programas e ações 
destinados à promoção do esporte edu-
cacional, de acordo com as diretrizes su-
periores e pedagógicas aplicáveis; esta-
belecer prioridades, metas e estratégias 
para atuação da unidade; promover a 
articulação entre as unidades escolares, 
os setores da Secretaria e os demais ór-
gãos municipais envolvidos nas políticas 
esportivas; acompanhar indicadores, par-
ticipação, cobertura e resultados dos pro-
gramas; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações destinadas à tomada de 
decisões; propor medidas destinadas à 
ampliação e aperfeiçoamento do esporte 
educacional; e exercer atribuições de di-
reção diretamente relacionadas à unida-
de.
Coordenador de Desenvolvimento e 
Capacitação de Pessoas
Coordenar, sob as diretrizes da Diretoria 
de Gestão de Pessoas da Educação, as 
ações destinadas ao desenvolvimento 
e capacitação dos servidores da Pasta; 
identificar, com base nas informações das 
unidades, necessidades institucionais de 
formação e aperfeiçoamento; coordenar o 
planejamento dos programas de capaci-
tação; promover a articulação com os se-
tores e instituições envolvidos; acompa-
nhar metas, participação e resultados das 
ações de desenvolvimento; consolidar in-
formações e submetê-las à Diretoria com-
petente; e propor medidas destinadas ao 
aperfeiçoamento das políticas de capaci-
tação e desenvolvimento dos servidores.
Coordenador de Gestão Pedagógica
Coordenar as equipes e unidades respon-

sáveis pelo acompanhamento pedagógi-
co da rede municipal de ensino; orientar 
a implementação das diretrizes pedagógi-
cas estabelecidas pela Secretaria; promo-
ver a integração entre as unidades esco-
lares e os setores pedagógicos da Pasta; 
acompanhar indicadores educacionais, 
metas e resultados da rede; coordenar a 
implementação das ações destinadas ao 
aperfeiçoamento das práticas pedagógi-
cas; consolidar informações e subsidiar 
os dirigentes superiores na avaliação das 
políticas educacionais; promover a articu-
lação entre as equipes pedagógicas das 
unidades escolares; e exercer atribuições 
de coordenação pedagógica compatíveis 
com a função.
Assessor de Gestão Institucional
Assessorar diretamente o Secretário 
Municipal e os dirigentes superiores da 
Secretaria em matérias relacionadas à 
gestão institucional e ao cumprimento das 
diretrizes e prioridades estabelecidas para 
a Pasta; prestar assessoramento na aná-
lise, priorização e encaminhamento das 
demandas de interesse institucional; reu-
nir, sistematizar e apresentar informações 
gerenciais necessárias à tomada de deci-
sões superiores; assessorar a articulação 
entre as unidades internas da Secretaria 
e desta com os demais órgãos e entida-
des da Administração Pública; subsidiar 
as autoridades superiores na avaliação 
do cumprimento das prioridades, metas, 
programas e ações institucionais; identi-
ficar situações, riscos, pendências e de-
mandas que exijam decisão, articulação 
ou intervenção superior, submetendo-as 
à autoridade competente; preparar infor-
mações, sínteses e subsídios destinados 
a reuniões, decisões e encaminhamentos 
de interesse institucional; acompanhar, 
sob perspectiva gerencial, o desenvolvi-
mento das prioridades e determinações 
superiores, sem substituir as unidades 
responsáveis por sua execução; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da integração, dos fluxos institucionais e 
da eficiência da gestão da Secretaria; e 
exercer atribuições de assessoramento 
institucional compatíveis com a natureza 
do cargo.
Assessor de Gestão Financeira e Con-
tratual
Assessorar o Secretário Municipal e as 
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autoridades superiores da Secretaria na 
análise e no acompanhamento gerencial 
das matérias relacionadas à gestão finan-
ceira e contratual da Pasta; reunir, siste-
matizar e analisar informações relativas 
à execução financeira, aos instrumentos 
contratuais, seus prazos, vigências, de-
mandas, pendências, riscos e resultados, 
com base nos dados produzidos pelas 
unidades competentes; elaborar sínteses, 
relatórios e subsídios gerenciais desti-
nados à tomada de decisões superiores; 
identificar situações relacionadas à ges-
tão financeira e contratual que deman-
dem providência, articulação ou decisão 
da Diretoria competente, apresentando 
os respectivos subsídios; assessorar a in-
tegração de informações entre as unida-
des financeiras, os gestores e fiscais de 
contratos e os demais setores envolvidos; 
acompanhar, sob perspectiva gerencial, o 
atendimento das prioridades e determina-
ções superiores relacionadas às matérias 
de sua área de assessoramento; propor 
medidas destinadas à racionalização, in-
tegração e aperfeiçoamento dos fluxos de 
gestão financeira e contratual; preparar 
informações e subsídios para reuniões, 
avaliações e decisões da Diretoria e das 
autoridades superiores; e exercer atri-
buições de assessoramento diretamente 
compatíveis com a natureza do cargo.
Assessor de Planejamento e Gestão de 
Projetos Educacionais
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal e os dirigentes superiores da área 
de Educação no planejamento, prioriza-
ção e avaliação gerencial dos projetos 
educacionais desenvolvidos pela Pasta; 
reunir, sistematizar e apresentar informa-
ções e indicadores destinados a subsidiar 
a definição de prioridades e a tomada de 
decisões superiores; assessorar a arti-
culação entre as unidades envolvidas no 
desenvolvimento dos projetos educacio-
nais; analisar, sob perspectiva gerencial, 
resultados, metas e necessidades relacio-
nadas aos projetos considerados estraté-
gicos; preparar informações e subsídios 
para reuniões, planejamento e avaliação 
das iniciativas educacionais; propor me-
didas destinadas ao aperfeiçoamento da 
gestão e integração dos projetos; e exer-
cer atribuições de assessoramento com-
patíveis com a natureza do cargo.

Assessor de Planejamento e Gestão de 
Tecnologia Educacional
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal e os dirigentes superiores da Pasta 
na definição de estratégias e prioridades 
relativas à tecnologia aplicada à gestão e 
às políticas educacionais; subsidiar o pla-
nejamento das iniciativas de transforma-
ção digital, conectividade e infraestrutura 
tecnológica das unidades educacionais; 
reunir e sistematizar informações e indi-
cadores produzidos pelas unidades com-
petentes para subsidiar decisões supe-
riores; assessorar a articulação entre as 
áreas de Educação, Ciência e Tecnologia 
e os demais órgãos envolvidos nas inicia-
tivas tecnológicas da Secretaria; avaliar, 
sob perspectiva gerencial, resultados e 
necessidades relacionados às ações de 
tecnologia educacional; preparar informa-
ções e subsídios para o planejamento dos 
investimentos e projetos tecnológicos; 
propor medidas destinadas ao aperfeiço-
amento da governança e da integração 
das iniciativas de tecnologia educacional; 
e exercer atribuições de assessoramento 
estratégico compatíveis com a natureza 
do cargo.
Assessor de Planejamento de Infraes-
trutura Escolar
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal e os dirigentes superiores da Pasta 
no planejamento e na definição de prio-
ridades relativas à conservação, adequa-
ção e melhoria da infraestrutura física das 
unidades educacionais; reunir, sistemati-
zar e apresentar informações gerenciais 
produzidas pelos setores competentes 
acerca das necessidades de infraestrutu-
ra escolar; subsidiar a autoridade superior 
na priorização das intervenções, conside-
rando critérios de relevância, urgência e 
planejamento institucional; assessorar a 
articulação entre a Secretaria de Educa-
ção e os órgãos municipais responsáveis 
pela execução das ações de manutenção 
e infraestrutura; analisar, sob perspectiva 
gerencial, informações relativas ao aten-
dimento das prioridades estabelecidas; 
preparar subsídios para reuniões, plane-
jamento e tomada de decisões; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da gestão das demandas de infraestru-
tura escolar; e exercer atribuições de as-
sessoramento compatíveis com a nature-

za do cargo.
Assessor de Gestão Estratégica de 
Programas Educacionais
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal e os dirigentes superiores da área 
de Educação no planejamento, integração 
e avaliação gerencial dos programas edu-
cacionais desenvolvidos pela Secretaria; 
reunir, sistematizar e apresentar informa-
ções e indicadores relativos aos progra-
mas, destinados a subsidiar a definição 
de prioridades e a tomada de decisões 
superiores; assessorar a articulação entre 
as unidades envolvidas na implementa-
ção dos programas educacionais; anali-
sar, sob perspectiva gerencial, o cumpri-
mento das metas, diretrizes e resultados 
institucionais, com base nas informações 
produzidas pelas unidades competentes; 
identificar situações que demandem deci-
são, articulação ou intervenção superior; 
preparar informações e subsídios para 
reuniões, planejamento e avaliação das 
políticas educacionais; propor medidas 
destinadas ao aperfeiçoamento e à in-
tegração dos programas desenvolvidos 
pela Secretaria; e exercer atribuições de 
assessoramento estratégico compatíveis 
com a natureza do cargo.
Assessor de Gestão de Pessoas
Assessorar o Secretário Municipal e a 
Diretoria responsável pela gestão de pes-
soas na análise e acompanhamento das 
matérias relacionadas à força de traba-
lho da Secretaria; reunir, sistematizar e 
analisar informações gerenciais relativas 
à distribuição, dimensionamento, movi-
mentação, frequência, afastamentos, ne-
cessidades de pessoal e demais aspectos 
relevantes à gestão da força de trabalho, 
com base nos dados produzidos pelas 
unidades competentes; elaborar sínte-
ses, relatórios e subsídios destinados à 
definição de prioridades e à tomada de 
decisões superiores; assessorar na iden-
tificação de necessidades de pessoal, ca-
pacitação, desenvolvimento e adequação 
da força de trabalho às demandas das 
unidades educacionais; acompanhar, sob 
perspectiva gerencial, indicadores e situa-
ções que possam afetar o funcionamento 
das unidades da Secretaria; assessorar a 
articulação entre a Pasta e o órgão cen-
tral de gestão de pessoas do Município 
nas matérias que demandem atuação 
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integrada; identificar demandas, riscos, 
pendências e situações que exijam deci-
são ou providência superior, apresentan-
do os respectivos subsídios; propor me-
didas destinadas ao aperfeiçoamento da 
gestão, valorização, desenvolvimento e 
adequada utilização da força de trabalho; 
preparar informações para reuniões, ava-
liações e decisões relacionadas à gestão 
de pessoas; e exercer atribuições de as-
sessoramento compatíveis com a nature-
za do cargo.
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANE-
JAMENTO
Diretor de Gestão Orçamentária
Dirigir o Departamento responsável pela 
gestão orçamentária municipal, exercen-
do a chefia das equipes e unidades a ele 
vinculadas; coordenar, de acordo com as 
diretrizes superiores, a elaboração, revi-
são e acompanhamento dos instrumentos 
orçamentários do Município; estabelecer 
prioridades, metas e cronogramas para 
atuação da unidade; supervisionar, sob 
perspectiva gerencial, a consolidação 
das propostas apresentadas pelos ór-
gãos municipais; acompanhar os prazos 
e etapas referentes ao Plano Plurianual, 
à Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei 
Orçamentária Anual; acompanhar indica-
dores orçamentários e fiscais e subsidiar 
o Secretário Municipal na avaliação da 
necessidade de adequações e medidas 
de gestão; promover a articulação entre 
as Secretarias na gestão orçamentária; 
propor medidas destinadas ao aperfei-
çoamento da gestão e do equilíbrio orça-
mentário; e exercer atribuições de direção 
relacionadas à unidade.
Diretor de Monitoramento e Avaliação 
Orçamentária e Fiscal
Dirigir a unidade responsável pelo moni-
toramento gerencial da execução orça-
mentária e fiscal do Município, exercen-
do a chefia das equipes e unidades a ela 
vinculadas; coordenar a consolidação das 
informações orçamentárias e fiscais pro-
venientes das Secretarias e órgãos muni-
cipais; acompanhar, com base nos dados 
e projeções elaborados pelas unidades 
competentes, a evolução das receitas, 
despesas, resultados e demais indicado-
res relevantes; avaliar, sob perspectiva 
gerencial, cenários e riscos capazes de 
afetar o planejamento e a execução orça-

mentária; subsidiar o Secretário Municipal 
e as autoridades competentes com infor-
mações destinadas à adoção de medidas 
de gestão e à observância das metas e 
limites fiscais; coordenar a produção de 
informações gerenciais relativas à execu-
ção do orçamento; propor medidas des-
tinadas ao aperfeiçoamento do monitora-
mento e da gestão fiscal e orçamentária; e 
exercer atribuições de direção à unidade.
Coordenador de Gestão do Planeja-
mento Governamental
Coordenar a unidade e as equipes respon-
sáveis pelo planejamento governamental, 
implementando as diretrizes e prioridades 
estabelecidas pela Diretoria competente; 
distribuir, orientar e supervisionar as ati-
vidades das equipes subordinadas; co-
ordenar a organização e integração das 
informações relativas aos programas, 
ações, metas, bens e serviços previstos 
nos instrumentos de planejamento; acom-
panhar, sob perspectiva gerencial, pra-
zos, demandas, pendências e resultados 
dos trabalhos desenvolvidos; promover a 
articulação entre as equipes de planeja-
mento e os órgãos municipais responsá-
veis pelo fornecimento das informações; 
consolidar informações gerenciais e sub-
metê-las à Diretoria competente; identi-
ficar situações que demandem decisão 
ou providência superior; propor medidas 
destinadas ao aperfeiçoamento da gestão 
do planejamento; e exercer atribuições de 
coordenação diretamente relacionadas à 
unidade sob sua responsabilidade.
Coordenador de Gestão da Programa-
ção Orçamentária
Coordenar a unidade e as equipes respon-
sáveis pela programação orçamentária, 
implementando as diretrizes estabeleci-
das pela Diretoria de Gestão Orçamen-
tária; distribuir, orientar e supervisionar 
as atividades das equipes subordinadas; 
coordenar a organização e consolidação 
das informações necessárias à programa-
ção e à proposta orçamentária municipal; 
acompanhar, sob perspectiva gerencial, 
os prazos, etapas, demandas e resulta-
dos relacionados à programação das re-
ceitas e despesas; promover a integração 
das informações encaminhadas pelos ór-
gãos municipais; supervisionar o cumpri-
mento dos cronogramas institucionalmen-
te estabelecidos; consolidar informações 

gerenciais e submetê-las à Diretoria com-
petente; propor medidas destinadas ao 
aperfeiçoamento e eficiência da gestão 
da programação orçamentária; e exercer 
atribuições de coordenação diretamente 
relacionadas à unidade sob sua respon-
sabilidade.
Coordenador de Gestão e Monitora-
mento da Receita Orçamentária
Coordenar a unidade e as equipes res-
ponsáveis pelo monitoramento da receita 
orçamentária, implementando as diretri-
zes estabelecidas pela Diretoria compe-
tente; distribuir, orientar e supervisionar 
as atividades das equipes subordinadas; 
coordenar a consolidação das informa-
ções relativas à evolução das receitas 
municipais; acompanhar, sob perspectiva 
gerencial, comportamento, tendências, 
desvios, metas e resultados da receita, 
com base nos dados e projeções ela-
borados pelas unidades competentes; 
identificar situações relevantes que pos-
sam afetar o planejamento e a execução 
orçamentária e submetê-las à Diretoria 
responsável; promover a articulação en-
tre as unidades envolvidas na produção 
e análise das informações de receita; 
consolidar indicadores e informações 
gerenciais; propor medidas destinadas 
ao aperfeiçoamento dos mecanismos de 
monitoramento; e exercer atribuições de 
coordenação diretamente relacionadas à 
unidade sob sua responsabilidade.
Assessor de Planejamento Estratégico
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal na formulação, acompanhamento 
e atualização das diretrizes de planeja-
mento estratégico do Governo; reunir, 
sistematizar e analisar informações ge-
renciais destinadas à definição de prio-
ridades e à tomada de decisões supe-
riores; assessorar a integração entre o 
planejamento estratégico e os programas, 
metas e ações governamentais; acompa-
nhar indicadores estratégicos e identificar 
situações que demandem revisão de prio-
ridades ou intervenção superior; preparar 
informações e subsídios para reuniões e 
decisões; promover a articulação institu-
cional necessária ao acompanhamento 
das prioridades governamentais; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
dos mecanismos de planejamento e ava-
liação estratégica; e exercer atribuições 
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de assessoramento estratégico compatí-
veis com a natureza do cargo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS

Diretor-Geral de Integração e Gestão 
Estratégica Fiscal
Dirigir o Departamento responsável pela 
integração e governança das informa-
ções contábeis e fiscais do Poder Exe-
cutivo, exercendo a chefia das equipes 
e unidades a ele vinculadas; coordenar 
a integração das informações produzidas 
pelas Unidades Gestoras da Administra-
ção Direta e Indireta destinadas aos sis-
temas e instrumentos oficiais de acompa-
nhamento fiscal; estabelecer prioridades, 
fluxos e cronogramas para organização, 
consolidação e transmissão das infor-
mações; supervisionar, sob perspectiva 
gerencial, a consistência, integridade e 
tempestividade dos dados encaminhados 
pelas unidades competentes, respeitadas 
as atribuições funcionais dos profissionais 
responsáveis por sua produção e valida-
ção; coordenar o acompanhamento dos 
prazos e exigências relacionados aos sis-
temas do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, do SICONFI e de ou-
tros sistemas oficiais aplicáveis; promover 
a articulação entre as Unidades Gestoras 
e os setores contábeis, financeiros e orça-
mentários envolvidos; subsidiar o Secre-
tário Municipal com informações geren-
ciais destinadas à tomada de decisões; 
propor medidas destinadas ao aperfeiço-
amento, padronização e integração das 
informações fiscais; e exercer atribuições 
de direção diretamente relacionadas à 
unidade sob sua responsabilidade.
Diretor-Geral de Gestão Contábil
Dirigir o Departamento Geral de Conta-
bilidade, exercendo a chefia das equipes 
e unidades a ele vinculadas; estabelecer 
prioridades, metas e cronogramas para 
o funcionamento da unidade; coordenar 
e supervisionar, sob perspectiva geren-
cial, os registros, consolidações e evi-
denciações dos atos e fatos de natureza 
orçamentária, financeira e patrimonial; 
acompanhar a execução orçamentária, 
financeira e patrimonial e os indicadores 
de conformidade contábil, com base nas 
informações produzidas pelas unidades 
competentes; coordenar a consolidação 
das demonstrações contábeis do Poder 

Executivo; supervisionar a integração en-
tre os módulos e sistemas relacionados 
às informações contábeis e financeiras; 
acompanhar, sob perspectiva gerencial, 
os atos relativos às prestações de contas 
e às responsabilidades delas decorren-
tes; promover a articulação institucional 
com os setores contábeis dos fundos mu-
nicipais e demais entidades integrantes 
da Administração Municipal, respeitada 
a autonomia e as competências próprias 
de cada unidade; acompanhar os pra-
zos e demandas relacionados aos siste-
mas oficiais de informações contábeis e 
fiscais; subsidiar o Secretário Municipal 
com informações gerenciais destinadas 
à tomada de decisões; propor medidas 
destinadas ao aperfeiçoamento da gestão 
contábil municipal; e exercer atribuições 
de direção relacionadas à unidade.
Diretor Adjunto de Integração e Gestão 
Estratégica Fiscal 
Auxiliar o Diretor-Geral de Integração e 
Governança das Informações Fiscais no 
exercício das atividades de direção da 
unidade e substituí-lo em seus afasta-
mentos e impedimentos, quando formal-
mente designado; chefiar, por determina-
ção superior, equipes, núcleos e frentes 
de trabalho vinculados ao Departamento; 
implementar e acompanhar as priorida-
des, metas e cronogramas estabelecidos 
pela Diretoria-Geral; supervisionar, sob 
perspectiva gerencial, os fluxos de recebi-
mento, integração, consolidação e enca-
minhamento das informações contábeis 
e fiscais produzidas pelas Unidades Ges-
toras da Administração Direta e Indireta; 
acompanhar o cumprimento dos prazos 
e exigências relacionados aos sistemas 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio 
de Janeiro, SICONFI e demais sistemas 
oficiais; identificar pendências, incon-
sistências e situações que demandem 
atuação das unidades competentes ou 
decisão superior; promover a articulação 
entre as equipes responsáveis pela pro-
dução e consolidação das informações; 
consolidar indicadores e informações ge-
renciais para a Diretoria-Geral; e exercer 
atribuições de direção compatíveis com a 
posição hierárquica do cargo.
Diretor de Gestão Financeira Integrada
Dirigir a unidade responsável pela integra-
ção estratégica da gestão financeira da 

Secretaria, exercendo a chefia das equi-
pes e unidades a ela vinculadas; coorde-
nar, sob perspectiva gerencial e respei-
tadas as competências próprias de cada 
Diretoria, a integração entre as áreas de 
contabilidade, tesouraria, obrigações fis-
cais e demais unidades relacionadas à 
gestão financeira; acompanhar indicado-
res, resultados, riscos, demandas e priori-
dades relacionadas à execução financeira 
municipal; promover a compatibilização 
dos fluxos e informações produzidos pe-
las diferentes áreas da Secretaria; conso-
lidar relatórios e informações gerenciais 
destinados ao Secretário Municipal, com 
base nos dados produzidos pelas unida-
des competentes; identificar situações 
que demandem atuação conjunta das 
Diretorias ou decisão superior; coordenar 
projetos e medidas de aperfeiçoamento 
da gestão financeira integrada; acompa-
nhar o cumprimento das prioridades ins-
titucionais estabelecidas pelo Secretário; 
propor medidas destinadas à integração, 
eficiência, segurança e racionalização da 
gestão financeira; e exercer atribuições 
de direção relacionadas à unidade sob 
sua responsabilidade.
Coordenador de Gestão Financeira e 
Tesouraria
Coordenar a unidade e as equipes res-
ponsáveis pelos fluxos de execução fi-
nanceira e tesouraria, implementando as 
diretrizes e prioridades estabelecidas pela 
Diretoria competente; distribuir, orientar e 
supervisionar as atividades das equipes 
subordinadas; coordenar, sob perspec-
tiva gerencial, os fluxos relacionados a 
empenhos, liquidações, pagamentos, bai-
xas e demais etapas da execução finan-
ceira; supervisionar o cumprimento dos 
prazos estabelecidos; acompanhar, com 
base nas informações produzidas pelas 
equipes competentes, os resultados das 
conciliações bancárias e as pendências 
identificadas; promover a articulação 
entre a Tesouraria, a Contabilidade e as 
unidades financeiras dos Fundos Munici-
pais envolvidos; consolidar informações, 
indicadores, pendências e resultados 
e submetê-los à Diretoria competente; 
propor medidas destinadas ao aperfeiço-
amento da gestão financeira; e exercer 
atribuições de coordenação diretamente 
relacionadas à unidade sob sua respon-
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sabilidade, respeitadas as atribuições téc-
nicas e a responsabilidade dos servidores 
e profissionais legalmente competentes 
pela execução dos atos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Assessor de Gabinete e Gestão Estra-
tégica
Assessorar diretamente o Secretário Mu-
nicipal no acompanhamento das priorida-
des institucionais e estratégicas da Pasta; 
analisar e sistematizar informações ge-
renciais destinadas à preparação de de-
cisões superiores; acompanhar, sob pers-
pectiva estratégica, o desenvolvimento 
dos projetos, programas e iniciativas con-
siderados prioritários pelo Secretário; pro-
mover a articulação entre o Gabinete e as 
unidades da Secretaria para acompanha-
mento das determinações e prioridades 
superiores; identificar demandas, riscos, 
pendências e situações relevantes que 
exijam decisão ou intervenção do Secre-
tário, apresentando subsídios e propostas 
de encaminhamento; preparar informa-
ções, estudos gerenciais e subsídios des-
tinados a reuniões, agendas institucionais 
e decisões; acompanhar o cumprimento 
das orientações e prioridades estabeleci-
das pelo Secretário, sem substituição das 
unidades responsáveis por sua execução; 
e exercer atribuições de assessoramento 
direto e estratégico compatíveis com a 
natureza do cargo.
Assessor de Projetos Estratégicos
Assessorar o Secretário Municipal na 
análise, estruturação e acompanhamen-
to estratégico de projetos considerados 
prioritários para o desenvolvimento eco-
nômico e estrutural do Município; reunir, 
sistematizar e analisar informações ge-
renciais destinadas a subsidiar a avalia-
ção de viabilidade institucional, prioridade 
e resultados dos projetos; elaborar estu-
dos e subsídios gerenciais destinados à 
tomada de decisões superiores; acompa-
nhar metas, etapas, riscos, pendências e 
resultados dos projetos estratégicos, com 
base nas informações produzidas pelas 
unidades responsáveis; assessorar a ar-
ticulação entre órgãos municipais, insti-
tuições, entidades públicas e privadas e 
demais atores envolvidos na viabilização 
das iniciativas prioritárias; identificar opor-
tunidades de cooperação, investimentos 

e desenvolvimento e submetê-las às au-
toridades superiores; preparar informa-
ções destinadas a reuniões, tratativas e 
decisões institucionais; e exercer atribui-
ções de assessoramento estratégico dire-
tamente compatíveis com a natureza do 
cargo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

Assessor de Relação Institucional
Assessorar diretamente o Secretário 
Municipal nas matérias relacionadas às 
relações institucionais do Município; reu-
nir, sistematizar e analisar informações 
necessárias à interlocução do Poder Exe-
cutivo com os demais Poderes, órgãos de 
controle, entidades públicas e privadas e 
organizações da sociedade civil; preparar 
sínteses, informações e subsídios desti-
nados a reuniões, agendas institucionais 
e processos decisórios do Secretário; 
assessorar a articulação entre as Subse-
cretarias e demais unidades da Pasta nas 
matérias que demandem atuação institu-
cional integrada; acompanhar, sob pers-
pectiva gerencial, compromissos, priori-
dades, demandas e encaminhamentos 
decorrentes das relações institucionais 
estabelecidas pela Secretaria; identificar 
situações que demandem decisão, arti-
culação ou intervenção superior e subme-
tê-las ao Secretário com os respectivos 
subsídios; assessorar o acompanhamen-
to das demandas institucionais oriundas 
do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 
dos órgãos de controle e de entidades 
da sociedade civil, sem substituir as uni-
dades responsáveis por sua execução; 
propor medidas destinadas ao fortale-
cimento, integração e aperfeiçoamento 
das relações institucionais do Município; 
e exercer atribuições de assessoramento 
institucional compatíveis com a natureza 
do cargo.
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-

PARÊNCIA E INTEGRIDADE
Diretor de Ouvidoria Municipal
Dirigir a Ouvidoria Municipal, exercen-
do a chefia das equipes e a supervisão 
das atividades da unidade; estabelecer, 
de acordo com as diretrizes superiores e 
prioridades para o funcionamento da Ou-
vidoria; coordenar os mecanismos institu-
cionais de interlocução entre os cidadãos 
e os órgãos da Administração Municipal; 

supervisionar o tratamento e o encami-
nhamento das manifestações recebidas 
pela unidade; acompanhar, sob perspec-
tiva gerencial, os prazos, indicadores e 
resultados das manifestações proces-
sadas; consolidar informações relativas 
às reclamações, denúncias, sugestões, 
solicitações e elogios recebidos, identifi-
cando questões recorrentes ou relevan-
tes para a gestão municipal; apresentar 
à autoridade superior relatórios e infor-
mações gerenciais destinados ao aperfei-
çoamento dos serviços públicos; propor 
medidas para melhoria dos mecanismos 
de atendimento, transparência e partici-
pação do cidadão; promover a articulação 
institucional da Ouvidoria com os demais 
órgãos municipais; e exercer atribuições 
de direção compatíveis com a natureza 
da unidade.
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITA-

ÇÃO
Diretor de Política e Gestão Habitacio-
nal
Dirigir a unidade responsável pela políti-
ca habitacional do Município, exercendo 
a chefia das equipes e unidades a ela 
vinculadas; coordenar, de acordo com 
as diretrizes estabelecidas pelo Secretá-
rio Municipal e com a legislação aplicá-
vel, o planejamento e a implementação 
das ações e programas municipais de 
habitação; participar da formulação e re-
visão das diretrizes, prioridades, metas 
e estratégias da política habitacional; 
supervisionar, sob perspectiva gerencial, 
a execução dos programas e ações de-
senvolvidos pela unidade; promover a 
articulação entre a área de habitação e 
os demais órgãos municipais, estaduais 
e federais e entidades relacionadas à 
política habitacional; acompanhar indi-
cadores, metas, demandas e resultados 
dos programas habitacionais; subsidiar 
o Secretário Municipal com informações 
gerenciais destinadas à definição de prio-
ridades e à tomada de decisões; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento, 
ampliação e eficiência das políticas muni-
cipais de habitação; e exercer atribuições 
de direção relacionadas à unidade sob 
sua responsabilidade.

ANEXO III
Símbolos e Vencimentos dos Cargos Co-
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missionados do Executivo-CCE

ANEXO IV
Denominações, Quantitativos e Sím-
bolos das Funções Gratificadas do 
Executivo-FGE

ANEXO V
Denominação e Atribuições das Fun-
ções Gratificadas do Executivo-FGE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIS-

TRAÇÃO, RECEITA E TRIBUTAÇÃO
Chefe do Setor de Gestão de Materiais 
- FGE-7
Chefiar e organizar as atividades da uni-
dade responsável pela gestão de ma-
teriais e pelo abastecimento da sede da 
Prefeitura Municipal, orientando e super-
visionando os servidores a ela vinculados; 
estabelecer prioridades e distribuir entre 
as equipes as atividades relacionadas ao 
recebimento, armazenamento, controle, 
movimentação e distribuição de materiais; 
acompanhar, sob perspectiva gerencial, 
os níveis de estoque, consumo, deman-
das e necessidades de reposição, com 
base nas informações produzidas pelas 
equipes competentes; supervisionar os 
fluxos destinados à adequada gestão, 
conservação e movimentação dos mate-
riais; acompanhar os registros e contro-
les necessários à gestão dos estoques e 
à rastreabilidade da movimentação dos 
bens de consumo; promover a articula-
ção entre o Setor e as demais unidades, 
visando à continuidade e eficiência do 
abastecimento; identificar situações de 
insuficiência, risco de desabastecimento 
ou necessidade de reposição e subme-
tê-las à chefia competente; consolidar in-
formações e elaborar relatórios gerenciais 
sobre estoque, movimentação, consumo 
e necessidades das unidades; propor me-
didas destinadas à racionalização, padro-
nização, eficiência e aperfeiçoamento da 
gestão de materiais.
Chefe do Setor de Gestão de Benefí-
cios e Licenças - FGE-7
Chefiar e coordenar as atividades do Se-
tor de Benefícios e Licenças, no âmbito 
do Departamento de Gestão de Pessoas; 
organizar e supervisionar a equipe e os 
fluxos relacionados à gestão de licenças, 
afastamentos e benefícios funcionais; 
orientar os servidores quanto às normas 
aplicáveis; promover a articulação com as 
demais unidades da Gestão de Pessoas; 
acompanhar o desempenho das ativida-
des e identificar demandas que requeiram 
providências; e propor medidas de aper-
feiçoamento dos procedimentos e fluxos 
de trabalho; subsidiar a Direção-Geral do 
Departamento com informações geren-
ciais. 
Chefe do Setor de Certidões e Docu-
mentação Funcional - FGE-7

Chefiar e organizar as atividades do Setor 
de Certidões e Documentação Funcional, 
no âmbito do Departamento de Gestão de 
Pessoas; distribuir e supervisionar as de-
mandas relacionadas à emissão de certi-
dões, declarações e demais documentos 
funcionais oficiais; coordenar a análise e 
validação das informações funcionais ne-
cessárias à elaboração dos documentos; 
orientar a equipe quanto às normas apli-
cáveis à documentação funcional; promo-
ver a integração com as demais unidades 
do Departamento para obtenção e valida-
ção das informações necessárias; super-
visionar o acompanhamento de prazos, 
pendências e demandas que requeiram 
providências; e propor medidas de aper-
feiçoamento dos fluxos e controles rela-
cionados à documentação funcional. 
Coordenador de Gestão e Acompanha-
mento de Contratos - FGE-8
Coordenar e organizar, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, as atividades ge-
renciais relacionadas à gestão dos con-
tratos sob responsabilidade da Secre-
taria; orientar e supervisionar a atuação 
dos servidores e unidades envolvidos nos 
fluxos de gestão contratual; estabelecer 
prioridades e acompanhar o desenvolvi-
mento das atividades relacionadas aos 
contratos; promover a articulação entre 
as unidades envolvidas na gestão contra-
tual; identificar situações que demandem 
providências e propor encaminhamentos 
à autoridade competente; subsidiar os 
superiores hierárquicos com informações, 
análises e relatórios gerenciais; e propor 
medidas para o aperfeiçoamento dos flu-
xos e mecanismos de controle da gestão 
contratual.
Chefe do Setor de Folha de Pagamento 
- FGE-8
Chefiar e coordenar as atividades do Se-
tor de Folha de Pagamento, no âmbito 
do Departamento de Gestão de Pesso-
as; organizar e supervisionar a atuação 
da equipe, estabelecendo prioridades e 
orientando a distribuição das demandas 
relacionadas ao processamento da folha; 
coordenar o planejamento, a consolida-
ção e o fechamento da folha de pagamen-
to dos servidores municipais, promovendo 
a integração dos lançamentos realizados 
pelas Secretarias; supervisionar o cumpri-
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mento dos fluxos e prazos estabelecidos 
para o processamento da folha no siste-
ma eletrônico; promover a articulação en-
tre as unidades da Gestão de Pessoas, 
Secretarias e área de Finanças envolvi-
das no processo; supervisionar o trata-
mento das inconsistências e ocorrências 
identificadas, encaminhando as situações 
que demandem providências às unidades 
competentes; subsidiar superiores hierár-
quicos com informações, análises e rela-
tórios gerenciais.
Coordenador de Gestão de Dívida Ati-
va Tributária - FGE-9
Coordenar e dirigir, sob orientação do 
Diretor-Geral do Departamento de Dívi-
da Ativa e demais autoridades fiscais, as 
atividades gerenciais e os fluxos relacio-
nados à gestão da Dívida Ativa Tributá-
ria; organizar e supervisionar a atuação 
da equipe, estabelecendo prioridades e 
orientando a distribuição das atividades 
entre os servidores e unidades vinculados 
à área; promover a articulação entre o De-
partamento de Dívida Ativa, os setores da 
área tributária, jurídica e demais órgãos 
envolvidos; supervisionar o desenvolvi-
mento dos fluxos e identificar situações 
que demandem providências ou decisões 
de superiores hierárquicos; propor medi-
das de aperfeiçoamento da organização, 
dos mecanismos de controle das ativida-
des do Departamento.
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRI-
CULTURA, ABASTECIMENTO E PESCA
Chefe do Setor de Gestão de Contratos 
- FGE-9
Chefiar e organizar as atividades do Se-
tor de Gestão de Contratos da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Abastecimento e 
Pesca; organizar e supervisionar a atua-
ção dos servidores envolvidos na gestão 
contratual, estabelecendo prioridades e 
orientando a distribuição das demandas; 
coordenar o acompanhamento dos con-
tratos sob responsabilidade da Secreta-
ria; promover a articulação entre as uni-
dades, gestores e fiscais de contratos e 
demais áreas envolvidas; supervisionar o 
desenvolvimento dos fluxos de trabalho e 
identificar situações que demandem pro-
vidências; subsidiar a chefia da Secreta-
ria com informações, análises e relatórios 
gerenciais; e propor medidas para o aper-
feiçoamento da organização, dos meca-

nismos de controle da gestão contratual.
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNI-
CAÇÃO SOCIAL
Chefe do Setor de Integração Interna - 
FGE-7 
Chefiar o Setor responsável pela integra-
ção interna da Secretaria, orientando, dis-
tribuindo e supervisionando as atividades 
dos servidores a ele vinculados; imple-
mentar, no âmbito do Setor, as diretrizes, 
prioridades e determinações estabeleci-
das pelas autoridades superiores; organi-
zar e acompanhar os fluxos internos entre 
os departamentos, diretorias e demais 
unidades da Secretaria, visando ao ade-
quado encaminhamento das matérias que 
dependam de atuação integrada; super-
visionar o acompanhamento de prazos, 
providências, pendências e resultados 
relacionados às demandas sob respon-
sabilidade do Setor, comunicando ao Co-
ordenador competente as situações que 
exijam decisão ou encaminhamento su-
perior; supervisionar a consolidação das 
informações necessárias ao acompanha-
mento das atividades internas da Pasta; 
promover a integração entre as equipes e 
unidades da Secretaria para cumprimento 
das orientações e prioridades estabele-
cidas; identificar necessidades e propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
dos fluxos internos, da comunicação entre 
unidades e da organização dos trabalhos; 
acompanhar a implementação das provi-
dências determinadas pelas autoridades 
superiores.
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESEN-
VOLVIMENTO SOCIAL
Coordenador de Ações de Políticas Pú-
blicas do SUAS - FGE-8
Coordenar as ações e fluxos de gestão 
das políticas públicas do SUAS sob res-
ponsabilidade da unidade; organizar e 
supervisionar as equipes; estabelecer 
prioridades; acompanhar a execução das 
ações; promover a articulação entre os 
serviços, programas e unidades; avaliar 
resultados; propor diretrizes e medidas 
de aperfeiçoamento; e subsidiar a direção 
superior com informações gerenciais.
Coordenador de Proteção Social Bási-
ca - FGE-9
Coordenar, sob orientação da Direção do 
setor, as ações de Proteção Social Bási-
ca no âmbito da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social; orientar e su-
pervisionar as equipes e unidades vincu-
ladas à área; organizar e acompanhar as 
ações e prioridades estabelecidas pela 
Direção; promover a articulação entre os 
serviços e unidades da Proteção Social 
Básica; acompanhar resultados e identi-
ficar necessidades de aperfeiçoamento; 
subsidiar a Direção com informações e 
análises para a tomada de decisões; pro-
por medidas de aprimoramento da gestão 
dos serviços.
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, CULTURA, INCLUSÃO, CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA
Coordenador de Gestão Escolar - FGE-
7
Coordenar as atividades de apoio à or-
ganização e ao adequado funcionamen-
to da unidade; orientar e supervisionar 
as equipes e servidores envolvidos nas 
atividades sob sua coordenação; coor-
denar e acompanhar o atendimento das 
demandas relacionadas ao funcionamen-
to das unidades; promover a integração 
entre a unidade escolar e os órgãos e 
setores da Secretaria Municipal respon-
sáveis pelo atendimento das demandas; 
coordenar o acompanhamento de prazos, 
providências, pendências e resultados 
relacionados às atividades, comunicando 
a superior hierárquico as situações que 
demandem decisão; acompanhar o cum-
primento das diretrizes e determinações 
estabelecidas pela direção da unidade e 
pela Secretaria Municipal; consolidar in-
formações gerenciais relativas ao funcio-
namento da unidade e subsidiar a direção 
escolar na tomada de decisões; identificar 
necessidades, riscos e oportunidades de 
melhoria e propor medidas destinadas à 
organização, eficiência e aperfeiçoamen-
to da gestão escolar.
Coordenador do Núcleo de Surdez - 
FGE-9
Coordenar, sob orientação da Subsecre-
taria de Inclusão Educacional e demais 
superiores hierárquicos, as ações do Nú-
cleo de Surdez; orientar e supervisionar 
a equipe e a distribuição das demandas; 
promover a articulação com as unidades 
educacionais e demais setores da Se-
cretaria; acompanhar metas, indicadores 
e resultados das ações desenvolvidas; 
identificar necessidades e propor medi-
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das de aperfeiçoamento; e subsidiar a 
Subsecretaria com informações e análi-
ses para a tomada de decisões.
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, 
INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
Coordenador de Integração dos Fluxos 
de Contratações - FGE-8
Coordenar, sob orientação da Diretoria 
competente, as equipes responsáveis 
pelo acompanhamento dos fluxos inter-
nos relacionados às licitações, compras e 
contratações públicas; orientar, distribuir 
e supervisionar as atividades dos servi-
dores vinculados à unidade, observadas 
as diretrizes e prioridades estabelecidos 
pelas autoridades superiores; coordenar 
a integração das informações e deman-
das encaminhadas pelas unidades re-
quisitantes, pelo Departamento de Lici-
tações e pelas demais áreas envolvidas 
nos processos de contratação; coordenar 
o acompanhamento de prazos, providên-
cias, pendências e etapas dos fluxos sob 
responsabilidade da unidade, identifican-
do situações que demandem atuação de 
setor competente ou decisão superior; 
promover a adequada circulação das in-
formações entre as unidades envolvidas.
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE
Chefe do Setor de Expedições de Do-
cumentos Ambientais - FGE-8
Chefiar e organizar as atividades do Setor 
de Expedições de Documentos Ambien-
tais; distribuir, supervisionar e avaliar as 
atividades desempenhadas pela equipe 
nas demandas relacionadas à emissão 
de certidões, declarações e demais do-
cumentos de natureza ambiental; orientar 
a equipe quanto às normas aplicáveis; 
promover a articulação com as demais 
unidades da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente para obtenção e validação das 
informações necessárias; supervisionar o 
acompanhamento de prazos, pendências 
e demandas que requeiram providências; 
e propor medidas de aperfeiçoamento 
dos fluxos e controles do Setor.
Coordenador de Integração e Fluxos 
Internos - FGE-9 
Coordenar, no âmbito da Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente, as atividades 
relacionadas à integração entre suas uni-
dades e ao acompanhamento dos fluxos 
internos da Pasta, observadas as dire-

trizes e prioridades estabelecidas pelas 
autoridades superiores; orientar e super-
visionar as equipes e servidores vincula-
dos às atividades sob sua coordenação, 
promovendo a adequada distribuição e 
acompanhamento das demandas; coor-
denar a integração entre diretorias, depar-
tamentos, setores e demais unidades da 
Secretaria nas matérias que dependam 
de atuação conjunta; coordenar o acom-
panhamento de prazos, providências, 
pendências e resultados relacionados às 
demandas internas, identificando situa-
ções que exijam atuação de unidade com-
petente ou decisão superior; promover a 
articulação interna necessária ao atendi-
mento das demandas encaminhadas por 
outros órgãos e entidades à Secretaria; 
identificar necessidades, riscos e oportu-
nidades de melhoria nos fluxos internos e 
propor medidas destinadas à sua raciona-
lização, padronização e aperfeiçoamento.
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
Coordenador de Acompanhamento 
Institucional da Rede de Proteção - 
FGE-7
Coordenar, no âmbito da Secretaria Mu-
nicipal da Mulher, a unidade e as equipes 
responsáveis pelo acompanhamento ins-
titucional dos encaminhamentos relacio-
nados às mulheres assistidas pelos servi-
ços da Pasta; orientar e supervisionar os 
fluxos de atendimento, encaminhamento 
e acompanhamento das providências 
adotadas pelos órgãos e instituições com-
petentes; promover a articulação da Se-
cretaria com a rede de proteção, órgãos 
estatais e demais instituições envolvidas, 
visando à adequada continuidade do 
atendimento; acompanhar, para fins insti-
tucionais e gerenciais, informações, provi-
dências, pendências e resultados relacio-
nados aos encaminhamentos realizados; 
coordenar a consolidação de informações 
gerenciais; subsidiar os dirigentes da 
Secretaria com informações destinadas 
ao planejamento e aperfeiçoamento das 
políticas de atendimento e proteção às 
mulheres; identificar necessidades de 
integração entre os serviços e a rede de 
proteção e propor medidas destinadas ao 
aprimoramento dos fluxos de atendimento 
e encaminhamento.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Coordenador de Promoção e Educa-

ção em Saúde - FGE-7
Coordenar, sob orientação de superior 
hierárquico, as ações de promoção e 
educação em saúde desenvolvidas pela 
Secretaria; organizar e acompanhar as 
atividades das equipes vinculadas à área; 
promover a integração das ações educa-
tivas e de promoção da saúde entre as 
unidades e serviços; acompanhar me-
tas, resultados e indicadores das ações 
desenvolvidas; articular a execução de 
campanhas, projetos e atividades educa-
tivas junto às unidades de saúde e institui-
ções parceiras; identificar necessidades e 
propor medidas de aperfeiçoamento das 
ações; e subsidiar os superiores hierár-
quicos com informações e análises para 
a tomada de decisões.
Chefe do Setor de Atendimento Espe-
cializado (SAE) - FGE-7
Chefiar e organizar as atividades do Se-
tor de Atendimento Especializado-SAE; 
orientar e supervisionar a equipe e os ser-
viços vinculados ao Setor; promover a ar-
ticulação com as unidades de saúde e de-
mais serviços da rede para o atendimento 
dos usuários; supervisionar a execução 
das ações desenvolvidas pelo Setor nas 
ações relacionadas às IST, HIV/Aids e 
hepatites virais, observadas as diretrizes 
assistenciais aplicáveis; acompanhar re-
sultados e identificar necessidades de 
aperfeiçoamento dos serviços; subsidiar 
a chefia da Secretaria com informações e 
análises gerenciais.
Chefe do Setor de Fluxos Contratuais 
em Saúde - FGE-8
Chefiar o Setor responsável pelo acom-
panhamento dos fluxos contratuais da 
Secretaria Municipal de Saúde, orientan-
do, distribuindo e supervisionando as ati-
vidades dos servidores a ele vinculados; 
implementar, no âmbito do Setor, as dire-
trizes e prioridades estabelecidas pelos 
dirigentes superiores e pelo Coordenador 
competente; organizar e supervisionar os 
fluxos relacionados ao acompanhamento 
dos contratos, convênios, parcerias e de-
mais instrumentos vinculados à Secreta-
ria; orientar a circulação e integração das 
informações entre as unidades da Secre-
taria, gestores, fiscais e demais setores 
envolvidos; acompanhar o cumprimento 
das providências determinadas pelas au-
toridades superiores, sem substituir as 
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unidades responsáveis por sua execução.
Coordenador de Gestão de Materiais 
da Saúde - FGE-9
Coordenar e dirigir as atividades da uni-
dade responsável pela gestão de mate-
riais e pelo abastecimento da Secretaria 
Municipal de Saúde, orientando e su-
pervisionando as equipes e servidores a 
ela vinculados; estabelecer prioridades e 
distribuir as atividades relacionadas ao 
recebimento, armazenamento, controle, 
movimentação e distribuição de materiais; 
planejar e acompanhar, sob perspectiva 
gerencial, o abastecimento das unidades 
de saúde, avaliando níveis de estoque, 
consumo, demandas e necessidades de 
reposição com base nas informações pro-
duzidas pelas equipes competentes; su-
pervisionar fluxos destinados à adequada 
gestão, conservação e movimentação 
dos materiais; promover a articulação 
entre a unidade de gestão de materiais 
e as unidades e assistenciais da Secre-
taria, visando à continuidade e eficiência 
do abastecimento da rede; submeter às 
autoridades superiores as matérias que 
demandem decisão; propor medidas des-
tinadas à racionalização, padronização, 
eficiência da gestão de materiais.
Coordenador de Monitoramento e In-
tegração Contratual em Saúde - FGE-9
Coordenar, sob orientação dos dirigen-
tes superiores competentes, as equipes 
responsáveis pelo monitoramento e inte-
gração das informações relacionadas aos 
contratos de gestão, convênios, parcerias 
e demais instrumentos vinculados à Se-
cretaria Municipal de Saúde; supervisio-
nar o acompanhamento de metas, indica-
dores, cronogramas, obrigações, prazos, 
pendências e resultados, com base nas 
informações produzidas pelos gestores, 
fiscais e unidades técnicas competentes; 
promover a integração das informações 
provenientes das áreas de saúde básica, 
saúde especializada, projetos especiais, 
contratos e convênios; coordenar a con-
solidação de dados, relatórios e informa-
ções gerenciais destinados aos dirigentes 
superiores; acompanhar os fluxos relacio-
nados à renovação, alteração, repactua-
ção, transição e encerramento dos ins-
trumentos, identificando as providências 
necessárias e encaminhando-as às uni-
dades competentes; articular a atuação 

das equipes envolvidas no acompanha-
mento das entidades parceiras; identificar 
situações que demandem providência, 
avaliação ou decisão superior e subme-
tê-las aos dirigentes competentes; propor 
medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
dos mecanismos de monitoramento, in-
tegração e organização das informações 
contratuais.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGU-
RANÇA E ORDEM PÚBLICA
Coordenador de Gestão da Guarda 
Ambiental- FGE-7
Coordenar, sob orientação da chefia com-
petente da Secretaria Municipal de Segu-
rança e Ordem Pública, as atividades da 
Guarda Ambiental, chefiando as equipes 
sob sua responsabilidade; implementar 
as diretrizes e prioridades estabelecidas 
pelas autoridades superiores e organizar 
a distribuição das equipes e das ações 
operacionais; supervisionar a atuação 
dos servidores vinculados à unidade; 
acompanhar, sob perspectiva gerencial, 
as ações de proteção ambiental, preven-
ção e apoio aos órgãos competentes de 
fiscalização, bem como os resultados e 
ocorrências relevantes; promover a arti-
culação com os demais setores da Secre-
taria e com os órgãos responsáveis pelas 
políticas de meio ambiente, fiscalização 
e proteção de áreas públicas; consolidar 
informações, indicadores e resultados 
relativos às atividades desenvolvidas e 
subsidiar as autoridades superiores com 
informações gerenciais destinadas ao 
planejamento e à tomada de decisões; 
propor medidas destinadas ao aperfeiço-
amento da organização, distribuição das 
equipes, utilização dos recursos e eficiên-
cia da gestão da Guarda Ambiental.
Supervisor do Grupamento Marítimo - 
FGE-8
Supervisionar, sob orientação da che-
fia competente, as atividades do Grupa-
mento Marítimo – Salvamar, chefiando 
as equipes sob sua responsabilidade; 
implementar as prioridades e orientações 
estabelecidas pela direção competente 
e supervisionar a execução das ações 
de prevenção, segurança e salvamento 
aquático realizadas pelas equipes do Gru-
pamento; acompanhar, sob perspectiva 
gerencial, as condições de funcionamento 
dos postos, a disponibilidade dos equipa-

mentos e dos demais recursos necessá-
rios à adequada prestação do serviço, co-
municando à chefia as necessidades de 
providências; orientar as equipes quanto 
ao cumprimento dos protocolos e deter-
minações estabelecidos; acompanhar 
indicadores de ocorrências relevantes,  
resultados e necessidades das equipes; 
promover a articulação operacional com 
os demais serviços e órgãos envolvidos 
nas ações de segurança, prevenção e 
salvamento aquático; propor medidas 
destinadas ao aprimoramento da organi-
zação, distribuição das equipes, utilização 
dos recursos e eficiência das ações do 
Grupamento Marítimo.
Supervisor de Fiscalização de Postu-
ras - FGE-8
Supervisionar e coordenar, sob orienta-
ção da chefia competente, as equipes 
responsáveis pelas atividades de fiscali-
zação de posturas no âmbito da Secre-
taria Municipal de Segurança e Ordem 
Pública; orientar e acompanhar as equi-
pes de fiscalização e a distribuição das 
ações; promover a integração das ativida-
des de fiscalização com os demais seto-
res da Secretaria e órgãos competentes; 
acompanhar ocorrências, resultados e 
demandas relacionadas à ordem pública, 
propondo medidas de aprimoramento das 
ações; subsidiar a chefia com informa-
ções e relatórios gerenciais.
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-
PARÊNCIA E INTEGRIDADE
Chefe do Setor de Transparência e In-
tegridade - FGE-8
Chefiar e orientar as ações relacionadas à 
transparência pública no âmbito da Secre-
taria Municipal de Transparência e Integri-
dade; supervisionar a atuação da equipe 
e a organização das atividades da área; 
acompanhar o cumprimento das diretrizes 
e normas de transparência e acesso à in-
formação; promover a articulação com as 
demais unidades para o aprimoramento 
das informações disponibilizadas ao cida-
dão; acompanhar atividades e resultados 
relacionados à transparência, identifican-
do necessidades de aperfeiçoamento; 
subsidiar a chefia da Secretaria com in-
formações e análises gerenciais; propor 
medidas para o fortalecimento da trans-
parência e do acesso à informação.  
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-
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PORTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Chefe do Setor de Integração Interna - 
FGE-7
Chefiar, no âmbito da Secretaria Munici-
pal de Transporte e Serviços Públicos, o 
Setor responsável pela integração inter-
na das unidades da Pasta, orientando, 
distribuindo e supervisionando as ativi-
dades dos servidores a ele vinculados; 
implementar as diretrizes, prioridades e 
determinações estabelecidas pelas auto-
ridades superiores; organizar e acompa-
nhar os fluxos internos entre diretorias, 
departamentos, coordenações e demais 
unidades da Secretaria, visando ao ade-
quado encaminhamento das matérias que 
dependam de atuação integrada; promo-
ver a adequada circulação e integração 
das informações necessárias ao funcio-
namento das unidades da Secretaria; 
acompanhar a implementação das provi-
dências e determinações superiores, sem 
substituir as unidades responsáveis por 
sua execução; identificar necessidades, 
riscos e oportunidades de melhoria nos 
fluxos internos e propor à chefia compe-
tente medidas destinadas à sua raciona-
lização, padronização e aperfeiçoamento.
Chefe do Setor de Controle de Resídu-
os - FGE-9
Chefiar o Setor de Controle de Resíduos 
da Secretaria Municipal de Transporte e 
Serviços Públicos, supervisionando as 
atividades das equipes e servidores a 
ele vinculados; implementar as diretrizes 
e prioridades estabelecidas pelas autori-
dades superiores para as atividades de 
controle relacionadas à movimentação de 
resíduos; supervisionar, sob perspectiva 
gerencial, as ações de acompanhamento 
da entrada, saída, transporte, encaminha-
mento e destinação de resíduos; estabe-
lecer prioridades e distribuir as atividades 
entre as equipes subordinadas; promover 
a articulação entre o Setor e as unidades 
responsáveis pelos serviços de coleta, 
transporte, destinação, fiscalização e de-
mais atividades relacionadas à gestão de 
resíduos; acompanhar as necessidades 
de pessoal, equipamentos, instalações 
e demais recursos necessários ao fun-
cionamento da unidade; propor medidas 
destinadas ao aperfeiçoamento da organi-
zação das equipes, dos fluxos de controle 
e das estratégias de acompanhamento e 

controle de resíduos.
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBA-
NISMO
Chefe do Setor de Integração Interna - 
FGE-7
Chefiar, no âmbito da Secretaria Munici-
pal de Urbanismo, o Setor responsável 
pela integração interna das unidades da 
Pasta, orientando, distribuindo e supervi-
sionando as atividades dos servidores a 
ele vinculados; implementar as diretrizes, 
prioridades e determinações estabeleci-
das pelas autoridades superiores; organi-
zar e acompanhar os fluxos internos entre 
diretorias, departamentos, coordenações 
e demais unidades da Secretaria, visan-
do ao adequado encaminhamento das 
matérias que dependam de atuação inte-
grada; promover a adequada circulação 
e integração das informações necessá-
rias ao funcionamento das unidades da 
Pasta; acompanhar a implementação das 
determinações e providências estabele-
cidas pelas autoridades superiores, sem 
substituir as unidades responsáveis por 
sua execução; identificar necessidades, 
riscos e oportunidades de melhoria nos 
fluxos internos e propor medidas destina-
das à sua racionalização, padronização e 
aperfeiçoamento; promover a articulação 
interna necessária ao atendimento das 
matérias que envolvam mais de uma uni-
dade da Secretaria.
Chefe do Serviço de Fiscalização Urba-
nística - FGE-9
Chefiar o Serviço de Fiscalização Urbanís-
tica da Secretaria, sob orientação de su-
perior hierárquico, chefiando as equipes e 
servidores a ele vinculados; implementar 
as diretrizes e prioridades estabelecidas 
pela Secretaria para as ações de fiscali-
zação urbanística; organizar, distribuir e 
supervisionar as atividades das equipes; 
acompanhar, sob perspectiva gerencial, o 
desenvolvimento das ações, ocorrências, 
pendências e resultados da fiscalização, 
identificando situações que demandem 
providência ou decisão superior; promo-
ver a articulação com os demais seto-
res da Secretaria e órgãos municipais 
envolvidos nas matérias relacionadas à 
fiscalização urbanística; acompanhar as 
necessidades de pessoal, equipamentos 
e recursos necessários ao funcionamento 
da unidade; consolidar informações, in-

dicadores e resultados e subsidiar supe-
rior hierárquico com análises e relatórios 
gerenciais destinados ao planejamento 
e à tomada de decisões; propor medidas 
destinadas ao aperfeiçoamento da orga-
nização das equipes, das estratégias e 
dos procedimentos de fiscalização urba-
nística.

ANEXO VI
Símbolos e Valores das Funções Gratifi-
cadas do Executivo-FGE

ANEXO VII
Cargos Comissionados do 
Executivo-CCE EXTINTOS
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PORTARIA Nº 502, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 2026

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, 
Considerando o que dispõe a Lei Muni-
cipal nº 1.081/2010, que trata do Plano de 
Carreira e Remuneração dos Profissio-
nais de Educação do Município de Saqua-
rema, visando a valorização do Magistério 
Público Municipal, bem como parecer da 
Procuradoria Geral do Município, quanto 
à legalidade da promoção funcional do 
professor em face da referida Lei;
RESOLVE
Determinar a promoção de categoria fun-
cional a Servidora Municipal Carla Gui-
marães de Melo Moura, vinculada à Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Inclusão, Ciência e Tecnologia, matrícula 
nº 065650, do cargo de “Professor MG-2D 
Educação Física” para “Professor MG-2E 
Educação Física”, previsto no art. 6º da 
Lei Municipal nº 1.081/2010, conforme 
solicitação feita através do Processo Ad-
ministrativo nº 7.219/2026, em 17 de abril 
de 2026.
Proceda ao Departamento Pessoal da 
Secretaria Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, as anotações de es-
tilo nos assentamentos funcionais da re-
ferida servidora, adotando-se as demais 
providências relativamente a nova faixa 
de vencimento e de referência dos en-
quadramentos ora determinados, a partir 
desta data. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 21 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 503, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 2026

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, 
Considerando o que dispõe a Lei Muni-
cipal nº 1.081/2010, que trata do Plano de 

Carreira e Remuneração dos Profissio-
nais de Educação do Município de Saqua-
rema, visando a valorização do Magistério 
Público Municipal, bem como parecer da 
Procuradoria Geral do Município, quanto 
à legalidade da promoção funcional do 
professor em face da referida Lei;
RESOLVE
Determinar a promoção de categoria fun-
cional a Servidora Municipal Marcia Da-
masco Escudeiro, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Inclu-
são, Ciência e Tecnologia, matrícula nº 
069639, do cargo de “Professor de Aten-
dimento Educacional Especializado AEE 
- A” para “Professor de Atendimento Edu-
cacional Especializado AEE - D”, previsto 
no art. 6º da Lei Municipal nº 1.081/2010, 
conforme solicitação feita através do Pro-
cesso Administrativo nº 9.508/2026, em 
22 de maio de 2026.
Proceda ao Departamento Pessoal da 
Secretaria Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, as anotações de es-
tilo nos assentamentos funcionais da re-
ferida servidora, adotando-se as demais 
providências relativamente a nova faixa 
de vencimento e de referência dos en-
quadramentos ora determinados, a partir 
desta data. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 21 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 504, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 2026

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, 
Considerando o que dispõe a Lei Muni-
cipal nº 1.081/2010, que trata do Plano de 
Carreira e Remuneração dos Profissio-
nais de Educação do Município de Saqua-
rema, visando a valorização do Magistério 
Público Municipal, bem como parecer da 
Procuradoria Geral do Município, quanto 
à legalidade da promoção funcional do 
professor em face da referida Lei;
RESOLVE
Determinar a promoção de categoria 
funcional a Servidora Municipal Jessica 
Oliveira Branco Dutra, vinculada à Secre-
taria Municipal de Educação, Cultura, In-
clusão, Ciência e Tecnologia, matrícula nº 

007464, do cargo de “Professor de Aten-
dimento Educacional Especializado AEE 
- A” para “Professor de Atendimento Edu-
cacional Especializado AEE - D”, previsto 
no art. 6º da Lei Municipal nº 1.081/2010, 
conforme solicitação feita através do Pro-
cesso Administrativo nº 9.805/2026, em 
27 de maio de 2026.
Proceda ao Departamento Pessoal da 
Secretaria Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, as anotações de es-
tilo nos assentamentos funcionais da re-
ferida servidora, adotando-se as demais 
providências relativamente a nova faixa 
de vencimento e de referência dos en-
quadramentos ora determinados, a partir 
desta data. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 21 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 505, 
DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Thamy Mattos Ferreira Gomes, 
matrícula nº 9507492, do cargo comissio-
nado de Chefe de Divisão, Símbolo CCE-
3, vinculado à Secretaria Municipal de De-
senvolvimento Social, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 22 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 506, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Designar o Servidor Igor Bastos da Silva, 
Coordenador de Programas de Desenvol-
vimento Social, matrícula nº 925373, para 
exercer suas atividades na Secretaria 
Municipal de Comunicação Social, sem 
prejuízo das suas funções, a partir desta 
data.
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Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 507, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Designar a Servidora Tainá Benavenuto 
de Oliveira, Assessor de Desenvolvimento 
Social, matrícula nº 9505707, para exer-
cer suas atividades na Secretaria Munici-
pal de Comunicação Social, sem prejuízo 
das suas funções, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 508, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Art. 1° Exonerar Fabíola Santos de Abreu 
Aguiar, matrícula n° 972530, do cargo co-
missionado de Coordenador do Programa 
Casa Creche, Símbolo CCE-7, da Casa 
Creche Elizabete Alves da Silva (Cate-
goria A), vinculado à Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Inclusão, Ciência e 
Tecnologia, a partir de 22 de setembro de 
2026.
Art. 2º Nomear Fabíola Santos de Abreu 
Aguiar, para exercer o cargo comissiona-
do de Coordenador de Turno, na Escola 
Municipal Elizabete Alves da Silva (Cate-
goria D), vinculado à Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Inclusão, Ciência e 
Tecnologia, a partir de 23 de setembro de 
2026.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 509, 

DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Art. 1°Exonerar Juliana da Silva Paz Fa-
ria, matrícula n° 972532, do cargo comis-
sionado de Coordenador do Programa 
Casa Creche, Símbolo CCE-6, da Casa 
Creche Luciana Madureira de Almeida 
(Categoria B), vinculado à Secretaria Mu-
nicipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, a partir de 22 de 
setembro de 2026.
Art. 2º Nomear Juliana da Silva Paz Fa-
ria, para exercer o cargo comissionado de 
Coordenador de Turno, na Escola Munici-
pal Elizabete Alves da Silva (Categoria D), 
vinculado à Secretaria Municipal de Edu-
cação, Cultura, Inclusão, Ciência e Tecno-
logia, a partir de 23 de setembro de 2026.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 510, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Art. 1° Exonerar Laiz Nascimento Muniz, 
matrícula n° 972534, do cargo comissio-
nado de Coordenador do Programa Casa 
Creche, Símbolo CCE-7, da Casa Creche 
Luciana Madureira de Almeida (Categoria 
A), vinculado à Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Inclusão, Ciência e 
Tecnologia, a partir de 22 de setembro de 
2026.
Art. 2º Nomear Laiz Nascimento Muniz, 
para exercer o cargo comissionado de 
Coordenador de Atividades, na Escola 
Municipal Elizabete Alves da Silva (Cate-
goria D), vinculado à Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Inclusão, Ciência e 
Tecnologia, a partir de 23 de setembro de 
2026.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.

Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 511, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Art. 1° Exonerar Angélica Sabino Cabral 
Taborda, matrícula n° 972533, do cargo 
comissionado de Coordenador do Pro-
grama Casa Creche, Símbolo CCE-7, 
da Casa Creche Elizabete Alves da Silva 
(Categoria A), vinculado à Secretaria Mu-
nicipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, a partir de 22 de 
setembro de 2026.
Art. 2º Nomear Angélica Sabino Cabral 
Taborda, para exercer o cargo comissio-
nado de Coordenador de Atividades, na 
Escola Municipal Elizabete Alves da Sil-
va (Categoria D), vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, a partir de 23 de se-
tembro de 2026.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 512, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Art. 1° Exonerar Rhanna Silva de Souza, 
matrícula n° 972531, do cargo comissio-
nado de Diretor Casa Creche, Símbolo 
CCE-8, da Casa Creche Luciana Madu-
reira de Almeida (Categoria B), vincula-
do à Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Inclusão, Ciência e Tecnologia, a 
partir de 22 de setembro de 2026.
Art. 2º Nomear Rhanna Silva de Souza, 
para exercer o cargo comissionado de 
Coordenador de Atividade de Creche,na 
Creche Municipal Maria Eduarda Gonçal-
ves dos Reis (Categoria B), vinculado à 
Secretaria Municipal de Educação, Cultu-
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ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia, a partir 
de 23 de setembro de 2026.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 513, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Art. 1° Exonerar Dandara Maria de Naza-
reth Pereira da Silva, matrícula n° 972528, 
do cargo comissionado de Assistente de 
Licitação, Símbolo CCE-4, vinculado à 
Secretaria Municipal de Gestão, Inovação 
e Tecnologia, a partir de 22 de setembro 
de 2026.
Art. 2º Nomear Dandara Maria de Naza-
reth Pereira da Silva, para exercer o car-
go comissionado de Assessor Adjunto de 
Licitação, Símbolo CCE-8, vinculado à 
Secretaria Municipal de Gestão, Inovação 
e Tecnologia, a partir de 23 de setembro 
de 2026.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 514, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear a servidora efetiva Maxciene Ma-
ria da Silva Ferreira de Carvalho, ocupan-
te do cargo de Professor Docente – 1, ma-
trícula funcional nº 963151, para exercer o 
cargo comissionado de Diretor-Geral, na 
Escola Municipal Elizabete Alves da Sil-
va (Categoria D), vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, a partir de 22 de se-
tembro de 2026.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa

Prefeita

PORTARIA Nº 515, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Luan da Silva Nascimento, para 
exercer o cargo comissionado de Asses-
sor de Conformidade Processual, Símbo-
lo CCE-10, vinculado à Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento Social, a partir 
desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 516, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Vitor Manoel da Silva Fulgêncio, 
para exercer o cargo comissionado de 
Assistente de Licitação, Símbolo CCE-4, 
vinculado à Secretaria Municipal de Ges-
tão, Inovação e Tecnologia, a partir desta 
data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 517, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Leonardo Oliveira da Silva, para 
exercer o cargo comissionado de Coorde-
nador Adjunto de Programa de Assistên-
cia Social, Símbolo CCE-7, vinculado à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 518, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Art. 1° Exonerar os servidores abaixo 
relacionados dos respectivos cargos co-
missionados, vinculados à Secretaria Mu-
nicipal de Administração, Receita e Tribu-
tação, a partir desta data.

Art. 2º Suprimir dos servidores abaixo re-
lacionados as respectivas Funções Gra-
tificadas do Executivo - FGE, vinculados 
à Secretaria Municipal de Administração, 
Receita e Tributação, a partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
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PORTARIA Nº 519, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Art. 1° Exonerar os servidores abaixo re-
lacionados dos respectivos cargos comis-
sionados, vinculados à Secretaria Munici-
pal de Comunicação Social, a partir desta 
data.

Art. 2º Suprimir dos servidores abaixo re-
lacionados as respectivas Funções Gra-
tificadas do Executivo - FGE, vinculados 
à Secretaria Municipal de Comunicação 
Social, a partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 520, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 

da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Exonerar os servidores abaixo relaciona-
dos dos respectivos cargos comissiona-
dos, vinculados à Controladoria-Geral do 
Município, a partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 521, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Exonerar os servidores abaixo relaciona-
dos dos respectivos cargos comissiona-
dos, vinculados à Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, a partir 
desta data

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 522, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 

anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Art. 1° Exonerar os servidores abaixo re-
lacionados dos respectivos cargos comis-
sionados, vinculados à Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento Social, a partir 
desta data.

Art. 2º Suprimir dos servidores abaixo re-
lacionados as respectivas Funções Grati-
ficadas do Executivo - FGE, vinculados à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, a partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 523, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
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de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Art. 1°Exonerar os servidores abaixo 
relacionados dos respectivos cargos co-
missionados, vinculados à Secretaria Mu-
nicipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, a partir desta data.

Art. 2º Suprimir dos servidores abaixo re-
lacionados as respectivas Funções Grati-
ficadas do Executivo - FGE, vinculados à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, a partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 524, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Exonerar os servidores abaixo relaciona-
dos dos respectivos cargos comissiona-
dos, vinculados à Secretaria Municipal de 
Esporte, Lazer e Turismo, a partir desta 
data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 525, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Exonerar os servidores abaixo relaciona-
dos dos respectivos cargos comissiona-
dos, vinculados à Secretaria Municipal de 

Finanças, a partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 526, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Exonerar os servidores abaixo relaciona-
dos dos respectivos cargos comissiona-
dos, vinculados à Secretaria Municipal de 
Gabinete, a partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 527, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
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Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Art. 1°Exonerar os servidores abaixo re-
lacionados dos respectivos cargos comis-
sionados, vinculados à Secretaria Munici-
pal de Gestão, Inovação e Tecnologia, a 
partir desta data.

Art. 2º Suprimir dos servidores abaixo re-
lacionados as respectivas Funções Grati-
ficadas do Executivo - FGE, vinculados à 
Secretaria Municipal de Gestão, Inovação 
e Tecnologia, a partir desta data. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 528, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Exonerar os servidores abaixo relaciona-
dos dos respectivos cargos comissiona-
dos, vinculados à Secretaria Municipal de 

Obras públicas, a partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 529, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Exonerar os servidores abaixo relaciona-
dos dos respectivos cargos comissiona-
dos, vinculados à Secretaria Municipal de 
Planejamento, a partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 530, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 

Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Exonerar os servidores abaixo relaciona-
dos dos respectivos cargos comissiona-
dos, vinculados à Procuradoria-Geral do 
Município, a partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 531, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Art. 1° Exonerar os servidores abaixo re-
lacionados dos respectivos cargos comis-
sionados, vinculados à Secretaria Munici-
pal de Saúde, a partir desta data.
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Art. 2º Suprimir dos servidores abaixo re-
lacionados as respectivas Funções Gra-
tificadas do Executivo - FGE, vinculados 
à Secretaria Municipal de Saúde, a partir 
desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 532, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Exonerar os servidores abaixo relaciona-
dos dos respectivos cargos comissiona-
dos, vinculados à Secretaria Municipal 
de Segurança e Ordem Pública, a partir 
desta data.

Art. 2º Suprimir dos servidores abaixo re-
lacionados as respectivas Funções Gra-
tificadas do Executivo - FGE, vinculados 
à Secretaria Municipal de Segurança e 
Ordem Pública, a partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 533, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Art. 1° Exonerar os servidores abaixo re-
lacionados dos respectivos cargos comis-
sionados, vinculados à Secretaria Munici-
pal de Transporte e Serviços Públicos, a 
partir desta data. Art. 2º Suprimir dos servidores abaixo re-

lacionados as respectivas Funções Grati-
ficadas do Executivo - FGE, vinculados à 
Secretaria Municipal de Transporte e Ser-
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viços Públicos, a partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 534, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA,Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando que a Lei Complementar 
nº 59, de 16 de dezembro de 2020 e seus 
anexos de I a V, foram revogados pela Lei 
Complementar nº 113, de 23 de setembro 
de 2026, que dispõe sobre a readequação 
de cargos comissionados e funções grati-
ficadas na estrutura básica organizacional 
da Administração Pública Direta;
RESOLVE
Art. 1° Exonerar os servidores abaixo re-
lacionados dos respectivos cargos comis-
sionados, vinculados à Secretaria Munici-
pal de Urbanismo, a partir desta data.

Art. 2º Suprimir dos servidores abaixo re-
lacionados as respectivas Funções Gra-
tificadas do Executivo - FGE, vinculados 
à Secretaria Municipal de Urbanismo, a 
partir desta data.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 23 de setembro de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

EXTRATO DO TERMO DE INEXI-
GIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE 

LOCAÇÃO  DE IMÓVEL 
Processo Administrativo nº 15.240/2021
Ratifico o parecer da Procuradoria Geral 
e autorizo a celebração do 5º Termo Adi-
tivo do contrato de locação de imóvel, si-
tuado na Rodovia Amaral Peixoto, km 75, 
nº 73.494, Bicuiíba, Saquarema/RJ, onde 
funciona o depósito de material escolar, 
pelo prazo de 12 meses, a partir de 1° de 
outubro de 2026 e término previsto para 
30 de setembro de 2027, com fundamen-
to no art. 74, inciso V, § 5º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021.
Saquarema, 10 de setembro de 2026.
Patricia da Silva Oliveira
Secretaria Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO 
DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL 
Processo Administrativo nº 15.240/2021
Locatário: Município de Saquarema.
Locador: Nivaldo Hawerroth.
Objeto: Prorrogação do contrato de loca-
ção do imóvel, situado na Rodovia Amaral 
Peixoto, km 75, nº 73.494, Bicuíba, Sa-
quarema/RJ, onde funciona o depósito de 
material escolar.
Prorrogação: 12 meses.
Valor Mensal: R$ 24.533,43.
Saquarema, 18 de setembro de 2026.
Patricia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

EXTRATO DO 1° TERMO DE 
APOSTILAMENTO DO TERMO DE 

COLABORAÇÃO N° 001/2026
Processo Administrativo nº 5.735/2025.
Modalidade: Chamamento Público.
Partes: Município de Saquarema/
RJ e INOVA Agência – de Desenvolvi-
mento e Inovação Brasileira, CNPJ n° 
09.399.083/0001-08.
Objeto: Delimitar as diretrizes para ce-
lebração de parceria, nos termos da Lei 

13.019/2014 para fins de execução do ob-
jeto a Execução de Atividades e Progra-
mas voltados à implantação, estruturação 
e operacionalização do Parque Tecnoló-
gico de Saquarema, iniciativa estratégica 
do Município voltado à diversificação da 
matriz econômica local ao fortalecimento 
da cultura empreendedora e à promoção 
de um ecossistema inovador que integre 
academia, setor produtivo e sociedade 
civil.
Remanejamento dos Recursos, as alte-
rações e despesas extras, referente e 
acréscimo de serviços de remanejamento, 
não gerando ônus para Administração Pú-
blica. Ratificação: Ficam mantidos todas 
as demais cláusulas integrantes do Termo 
de Colaboração nº 001/2026, desde que 
compatíveis com o presente Termo.  
Saquarema, 14 de setembro de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

EXTRATO DO TERMO DE DES-
TITUIÇÃO E DESIGNAÇÃO DE 

GESTOR DO CONTRATO
Processo Administrativo nº 4.068/2025.
Contratos nº 084, 085 e 086/2026.
1 - Fica destituída a servidora Juliana 
de Assis Oliveira Rocha, matrícula nº 
960580-2, para exercer a função de ges-
tora. 
2 - Fica designada a servidora Elisa Pi-
nheiro da Silva Tavares, matrícula nº 
10071-1, para exercer a função gestora 
dos referidos contratos.  
3 - Em razão da destituição e designação 
informadas acima, a Comissão de Fisca-
lização do cumprimento dos contratos nº 
084, 085 e 086/2026, passa a ser com-
posta da seguinte maneira: 
- Elisa Pinheiro da Silva Tavares, matrícu-
la nº 10071-1, gestora.
- Sueli Ferreira Cardoso Silva, matrícula 
nº 218499-5, fiscal administrativo.
- Renata Matos Vieira, matrícula nº 
960839-2, fiscal técnico.
Saquarema, 18 de setembro de 2026.
Marcia de Almeida Silva Azeredo
Secretária Municipal da Mulher.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO 
DE PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 

DO CONTRATO N° 126/2024

 AVISOS, ATAS, EXTRATOS 

 E TERMOS  DE CONTRATO
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Processo Administrativo nº 1.935/2024.
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: Agile Comunicação LTDA, 
CNPJ n° 10.770.313/0001-82.
Objeto: Prorrogação da vigência e rea-
juste do contrato n° 126/2024.
Prorrogação: 12 meses.
Valor do Reajuste: R$ 421.841,96.
Valor do Termo Aditivo: R$ 9.136.749,81.
Dotação Orçamentária:
PT 24.131.0013.2.053;
ND 3.3.90.39.33.00; 
Fonte 2705;
PT 24.131.0013.2.053;
ND 3.3.90.39.33.00; 
Fonte 1704.
Saquarema, 11 de setembro de 2026.
Ewerton Moreira de Carvalho Silva
Subsecretário Municipal de Comunicação 
Social.

ERRATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA
No jornal DOS Edição nº 1997, de 21 de 
setembro de 2026;
Onde se lê: 28/09/2026.
Leia-se: 30/09/2026.
Saquarema, 22 de setembro de 2026.
Águido Henrique Almeida da Costa 
Secretário Municipal de Finanças.
Lucimar Pereira Vidal da Costa 
Prefeita.

ATA– 116/2026
Recursos Indeferidos:
- 16.510/26 – Fernanda Arlotta
Transitados em Julgados:
- 15.671/26 – Gabriel Claveland Grillo
Saquarema, 22 de setembro de 2026.
Presidente: Dr. Fernando Correa
Membros: Pedro Paulo C. Cardoso
Almir Dantas Corrêa
Henrique de O. Cardoni
Paulo Roberto B. Novello
                    

EDITAL
Protocolo: 129.422.
Espécie: Cancelamento de Posse.
Apresentante: Município de Saquarema. 
Motivo: Prevalecimento do Memorial 
Descritivo.
Carolina Rodrigues da Silva, matrícula nº 
90/246, Oficiala do Registro de Imóveis 
do Ofício Único de Saquarema, no uso 
de suas atribuições e em cumprimento ao 
disposto no artigo 32, §1º da Lei 6.766, de 
19/12/1979, faz saber aos que o presente 
edital virem ou conhecimento tiverem, que 
atendendo ao Requerimento nº 001/2025-
PTM, datado de 29 de julho de 2025, do 
Município de Saquarema, para cancela-
mento do registro de posse sob o nº 03-A 
Aux, fls. 73 sob o nº 791 devidamente 
prenotado sob o nº 129.422, referente ao 
lote nº 21 da quadra nº 166, situado na 
Rua São Gonçalo, Boqueirão, Saquare-
ma, neste Estado, cujo o proprietário é o 
MUNICÍPIO DE SAQUAREMA. Na forma 
do artigo 14, § 3º do Decreto nº 3.079/38, 
tendo em vista que notificações pessoais 
extrajudiciais não foram atendidas, estan-
do os notificados em local incerto, FICA 
INTIMADO POR ESTE EDITAL O SR. 
RAYMUNDO RODRIGUES PEREIRA, 
posseiro, a comparecer ao Setor de Patri-
mônio da Prefeitura Municipal de Saqua-
rema, situado na Rua Coronel Madureira, 
77, Centro, Saquarema/RJ, de segunda a 
sexta-feira, das 09h às 17h, no prazo de 
30 (trinta) dias, para adimplir obrigação 
contratual, sob pena de cancelamento da 
referida posse, nos termos da Lei.

EDITAL
Protocolo: 130.475.
Espécie: Cancelamento de Posse.
Apresentante: Município de Saquarema.
Motivo: Prevalecimento do Memorial 
Descritivo.
Carolina Rodrigues da Silva, matrícula nº 
90/246, Oficiala do Registro de Imóveis 
do Ofício Único de Saquarema, no uso 
de suas atribuições e em cumprimento ao 

disposto no artigo 32, §1º da Lei 6.766, 
de 19/12/1979, faz saber aos que o pre-
sente edital virem ou conhecimento tive-
rem, que atendendo ao Requerimento nº 
006/2025-PTM, datado de 11 de novem-
bro de 2025, do Município de Saquarema, 
para cancelamento do registro de posse 
sob o nº 03 Aux, fls. 251vº sob o nº 568, 
devidamente prenotado sob o nº 130.475, 
referente ao lote nº 06 da quadra nº 122, 
situado na Rua Presidente Costa e Silva, 
Gravatá, Saquarema, neste Estado, cujo 
o proprietário é o MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA. Na forma do artigo 14, § 3º 
do Decreto nº 3.079/38, tendo em vista 
que notificações pessoais extrajudiciais 
não foram atendidas, estando os notifi-
cados em local incerto, FICA INTIMADO 
POR ESTE EDITAL O SR. RAYMUNDO 
TOLENTINO DIAS E A SRA. GILVANE 
LOUREIRO DIAS, posseiro, a compare-
cer ao Setor de Patrimônio da Prefeitura 
Municipal de Saquarema, situado na Rua 
Coronel Madureira, 77, Centro, Saquare-
ma/RJ, de segunda a sexta-feira, das 09h 
às 17h, no prazo de 30 (trinta) dias, para 
adimplir obrigação contratual, sob pena 
de cancelamento da referida posse, nos 
termos da Lei.

EDITAL DE ABERTURA DE ELEI-
ÇÃO PARA OS CONSELHOS 

ESCOLARES DAS UNIDADES DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

SAQUAREMA/RJ.
Nº 007/2026/SMECICT

A Secretária Municipal de Educação, 
Cultura, Inclusão, Ciência e Tecno-
logia do Município de Saquarema/RJ, 
no uso de suas atribuições legais, e em 
conformidade com a Lei nº 1.802, de 29 
de maio de 2019, bem como com o Es-
tatuto do Conselho Escolar, de 2 de outu-
bro de 2019, torna pública a abertura do 
processo eleitoral para a constituição dos 
Conselhos Escolares das unidades inte-
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grantes da Rede Municipal de Ensino de 
Saquarema, acompanhado dos anexos 
I, que trata do cronograma do processo 
eleitoral, e anexo II, que dispõe o Modelo 
de Termo de Posse, que são parte inte-
grante deste certame:
1. Estabelecer normas e procedimentos 
relativos à eleição para os Conselhos Es-
colares nas respectivas unidades de ensi-
no da Rede Municipal de Saquarema, que 
não conseguiram realizar os ditames do 
edital nº 005/2026.
2. Para dirigir o processo eleitoral em cada 
unidade escolar será constituída uma Co-
missão Eleitoral, composta por represen-
tantes de 03 (três) categorias da comuni-
dade escolar, escolhidos em assembleia 
convocada pelo Conselho Escolar.
2.1 Os membros da Comissão Eleitoral 
não poderão candidatar-se ao Conselho 
Escolar.
2.2  A Mesa Diretora da Comissão Elei-
toral será eleita entre seus pares e será 
constituída por:
2.2.1 Presidente.
2.2.2 Vice-Presidente.
2.2.3 Secretário.
3. O Conselho Escolar será constituído 
pelos seguintes conselheiros:
3.1 Membro Nato: Diretor-Geral da Unida-
de Escolar.
3.2 Representantes eleitos:
a) representante dos professores, orienta-
dores educacionais, supervisores e admi-
nistradores escolares;
b) representante dos demais servidores 
públicos da unidade escolar;
c) representante dos alunos (maiores de 
14 anos);
d) representante dos pais ou responsá-
veis;
e) representante da comunidade local.
3.2.1 Na inexistência de alunos maiores 
de 14 (quatorze) anos, a representação 
discente dar-se-á por meio de pais ou 
responsáveis.
4. Os conselheiros serão eleitos entre 
seus pares, mediante processo eletivo a 
cada três anos.
4.1 No dia da eleição, os candidatos de-
verão apresentar-se à Comissão Eleitoral 
munidos dos seguintes documentos:
a) cópia do RG;
b) cópia do CPF;
c) comprovante de residência.

4.2 Os representantes da comunidade lo-
cal deverão validar suas indicações junto 
à Comissão Eleitoral.
4.3 Os candidatos terão até 5 (cinco) mi-
nutos para justificar sua candidatura.
4.4 Serão eleitos pela assembleia os re-
presentantes por categoria, o mais vota-
do será titular e o segundo mais votado 
o suplente.
4.5 A Comissão Eleitoral deverá registrar 
em ata o resultado da votação.
5. Compete ao Conselho Escolar divulgar 
o presente edital à comunidade escolar.
5.1 O edital de convocação para eleição 
dos representes do Conselho Escolar, de-
verá ser afixado em local visível da unida-
de escolar, com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias.
6. Têm direito a voto servidores em efe-
tivo exercício na unidade escolar, pais 
ou responsáveis e alunos maiores de 14 
anos matriculados na unidade escolar.
6.1 Consideram-se em efetivo exercício, 
com direito a voto, os servidores afasta-
dos com amparo legal em decorrência de 
licença e férias.
6.2 Professor com dois vínculos na mes-
ma unidade escolar terá direito a apenas 
um voto e, em unidades diferentes, um 
voto em cada escola.
6.3 Nenhum membro poderá votar em 
mais de uma categoria na mesma escola, 
ainda que represente categorias diversas 
ou acumule funções, respeitando a se-
guinte ordem:
a) professor;
b) demais servidores;
c) pais ou responsáveis;
d) alunos maiores de 14 anos.
6.4 Na categoria de pais ou responsáveis 
será permitido apenas um voto por núcleo 
familiar, independente do número de fi-
lhos matriculados na escola.
7. Não serão permitidos votos por procu-
ração.
8. Em caso de empate, será considerado 
eleito o candidato de maior idade.
9. As eleições de que trata este edital de-
verão obedecer ao cronograma constante 
no Anexo I.
10. Os casos omissos serão resolvidos 
pela Comissão Eleitoral.
11. A posse dos representantes eleitos 
ocorrerá em reunião especialmente con-
vocada para este fim.

11.1 A reunião de posse será pública.
11.2 O ato de posse consistirá na assina-
tura do Termo de Posse e ciência do Es-
tatuto do Conselho Escolar.
12. A eleição da presidência e secretaria 
do Conselhor Escolar deverá acontecer 
entre os conselheiros escolares titulares 
eleitos.
13. A direção da unidade escolar divulga-
rá o resultado oficial do processo eletivo. 
Saquarema, 17 de setembro de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

CRONOGRAMA ELEITORAL 
N° 007/2026/SMECICT

RESULTADO FINAL DA 5ª 
MOSTRA PEDAGÓGICA

A Secretária Municipal de Educação, 
Cultura, Inclusão, Ciência e Tecnologia 
no uso de suas atribuições legais,
Considerando a Lei nº 2.667, de 26 de 
novembro de 2024, que altera a Lei nº 
2.232, de 20 de abril de 2022;
Considerando o Decreto nº 2.929, de 17 
de dezembro de 2024, que altera o Decre-
to nº 2.306, de 9 de maio de 2022;
Considerando o Edital nº 002/2026/
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SMECICT, que dispõe do processo de 
escolha de projetos educacionais ou prá-
ticas pedagógicas da Semana Municipal 
de Educação;
Divulga o Resultado Final da 5ª Mostra 
Pedagógica de Saquarema:

Saquarema, 22 de setembro de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira  
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 07, DE 
10 DE SETEMBRO DE 2026

Dispõe sobre Aprovação do Protocolo da 
Rede de Atendimento e de Proteção de 
Crianças e Adolescentes Vítimas ou Tes-
temunhas de Violência.
O Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Saqua-
rema - CMDCA, no uso das atribuições 
legais, e de acordo com deliberação em 
sua Reunião Ordinária realizada em 10 de 
setembro de 2026. 
Considerando a Lei Federal nº 13.431, 
de 4 de abril de 2017, regulamentada pelo 
Decreto Presidencial nº 9.603, de 10 de 
dezembro de 2018;

Considerando a Lei Federal nº 
8.069/1990 e suas atualizações e demais 
legislações e normativas específicas vi-
gentes;
RESOLVE
Art. 1º Aprovar o Protocolo da Rede de 
Atendimento e de Proteção de Crianças 
e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas 
de Violência.
Art. 2º  O Ministério Público será comuni-
cado da deliberação do CMDCA/Saqua-
rema, com cópia dessa Resolução.
Art. 3º  Esta Resolução entrará em vigor 
na data de sua publicação.   
Aline Fernanda da Silva
Presidente CMDCA.

 CONSELHO MUNICIPAL 
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